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RESUMO 

 

SILVA, Elaine Lucia da. Práticas de compartilhamento de conhecimento, redes de 

colaboração e diversidade de gênero e raça em redes de pesquisa translacional: um 

estudo de caso na Fiocruz. 2025. 165 f. Tese (Doutorado em Ciência da Informação) – Escola 

de Comunicação, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Instituto Brasileiro de Informação 

em Ciência e Tecnologia, Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025. 

 

Esta tese investiga as práticas de compartilhamento de conhecimento em redes colaborativas 

científicas, com ênfase na diversidade de gênero e étnico-racial, a partir de um estudo de caso 

com grupos de pesquisa translacional da Fundação Oswaldo Cruz. O objetivo central foi mapear 

e compreender a configuração das redes de coautoria, no período de 2005 a 2024 e identificar 

como as práticas de gestão do conhecimento se relacionam com os perfis de gênero e raça dos 

pesquisadores. A pesquisa adota abordagem quantitativa, com análise documental, análise de 

redes sociais e aplicação de questionário a membros dos grupos Fio-Câncer, Fio-Chagas, Fio-

Leish e Fio-Schisto. Os resultados revelam que, embora haja predominância feminina entre os 

pesquisadores, os nós centrais das redes permanecem majoritariamente ocupados por homens 

brancos, evidenciando desigualdades estruturais. A representatividade racial é baixa, 

especialmente nos cargos de maior prestígio e liderança, o que aponta para a necessidade de 

políticas institucionais de inclusão. As práticas de compartilhamento de conhecimento são 

reconhecidas e valorizadas pelos participantes, mas ainda carecem de sistematização e maior 

adesão às ferramentas tecnológicas institucionais. A análise das redes demonstra que a 

implementação do Programa de Pesquisa Translacional contribuiu para o aumento da 

conectividade e colaboração entre os grupos, embora persistam desafios quanto à 

descentralização geográfica e à inclusão de unidades periféricas. Conclui-se que a promoção da 

diversidade de gênero e raça nas redes colaborativas é fundamental para o fortalecimento da 

inovação, da equidade e da produção científica plural, sendo imprescindível o desenvolvimento 

de ações afirmativas e políticas públicas que ampliem a representatividade e o protagonismo de 

grupos historicamente excluídos no campo científico. 

 

Palavras-chave: gestão do conhecimento; redes colaborativas; diversidade de gênero; 

diversidade étnico-racial; pesquisa translacional; Fiocruz. 

 

  



ABSTRACT 

 

SILVA, Elaine Lucia da. Práticas de compartilhamento de conhecimento, redes de 

colaboração e diversidade de gênero e raça em redes de pesquisa translacional: um 

estudo de caso na Fiocruz. 2025. 165 f. Tese (Doutorado em Ciência da Informação) – Escola 

de Comunicação, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Instituto Brasileiro de Informação 

em Ciência e Tecnologia, Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025. 

 

This thesis investigates knowledge sharing practices in scientific collaborative networks, with 

an emphasis on gender and ethnic-racial diversity, through a case study of translational research 

groups at the Oswaldo Cruz Foundation. The main objective was to map and understand the 

configuration of co-authorship networks, covering the period from 2005 to 2024 and to identify 

how knowledge management practices relate to the gender and race profiles of researchers. The 

research adopts a quantitative approach, including documentary analysis, social network 

analysis, and a survey applied to members of the Fio-Câncer, Fio-Chagas, Fio-Leish and Fio-

Schisto groups. The results reveal that, although women predominate among researchers, the 

central nodes of the networks remain mostly occupied by white men, highlighting structural 

inequalities. Racial representation is low, especially in positions of higher prestige and 

leadership, indicating the need for institutional inclusion policies. Knowledge sharing practices 

are recognized and valued by participants but still lack systematization and greater adherence 

to institutional technological tools. Network analysis demonstrates that the implementation of 

the Translational Research Program contributed to increased connectivity and collaboration 

among groups, although challenges remain regarding geographic decentralization and the 

inclusion of peripheral units. We conclude that promoting gender and racial diversity in 

collaborative networks is fundamental to strengthening innovation, equity, and plural scientific 

production, making it essential to develop affirmative actions and public policies that expand 

the representativeness and protagonism of historically excluded groups in the scientific field. 

 

Keywords: knowledge management; collaborative networks; gender diversity; ethnic-racial 

diversity; translational research; Fiocruz. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Na sociedade contemporânea, a velocidade das informações e as constantes 

transformações tecnológicas têm exigido diversas ações dinâmicas tanto dos indivíduos quanto 

das organizações para o alcance de resultados. Para responder aos crescentes desafios 

tecnológicos, econômicos, ambientais, sanitários e sociais, organizações públicas e privadas 

vêm buscando fomentar suas capacidades por meio de iniciativas de colaboração e 

compartilhamento de conhecimentos. Como observam Santos e Rados (2020), as organizações 

precisam aumentar a capacidade de mobilizar o conhecimento que detêm em prol de uma 

aprendizagem organizacional que lhes proporcione uma inovação contínua. 

Segundo Maturana e Varela (1995), o conhecimento consiste numa construção contínua 

e é resultante da interação entre o homem e o mundo. Para Davenport e Prusak (1998), o 

conhecimento é uma mistura de experiência, valores, informação contextual e insight e 

expertise – mistura que fornece uma estrutura de avaliação e incorporação de novas 

experiências e informações. Castells (1999) diz que o conhecimento é um conjunto de 

declarações organizadas sobre fatos ou ideias e apresenta um julgamento ponderado ou um 

resultado experimental que é transmitido a outros por intermédio de algum meio de 

comunicação, de alguma forma sistemática. 

O conhecimento pode ser tácito ou explícito. Para Davenport e Prusak (1998), a ideia 

de que o conhecimento é um processo produzido pela interação entre as pessoas e suas 

experiências, absorvida de cursos, livros, mentores e do aprendizado informal, reforçando o 

conceito de conhecimento tácito. Para Nonaka, Toyama e Konno (2000), o conhecimento 

explícito pode ser expresso em uma linguagem formal e sistemática; pode ser compartilhado 

em dados, formulários científicos, livros, artigos, especificações e manuais e pode ser 

processado, transmitido e armazenado com facilidade.  

Segundo Santos e Rados (2020), no contexto organizacional, o conhecimento está 

incorporado tanto nas pessoas quanto em artefatos da organização, como rotinas 

organizacionais, práticas, processos, manuais, documentos, softwares, entre outros. Dessa 

forma, o conhecimento pode (e deve) ser gerenciado. 

Parte-se do entendimento de que estamos numa sociedade em rede (Castells, 1999) e 

que ainda vivemos na economia da informação em rede, tal como apresentado por Benkler 

(2006). Com isso, podemos assumir que uma rede bem conectada facilita a transformação de 

informações em conhecimento explícito nas organizações, permitindo responder às demandas 

sociais. 
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Para Barabási (2009), nossa sociedade atua em redes complexas que visam entender 

como as coisas se conectam e o impacto desta conectividade na funcionalidade. As redes são 

compostas pelos nós, que representam os elementos das redes e as ligações, que retratam as 

interações existentes entre os nós.  

Compreende-se que a interação entre os diversos atores nas redes contribui não só para 

a troca de experiências e a estruturação de informações que fomentam a geração de 

conhecimentos, mas também para a promoção da inovação, da criatividade e do engajamento 

nas organizações. Nesse sentido, quanto mais numerosa e mais diversa for a rede interagindo 

para a geração de conhecimentos, mais preparada deve estar a organização para enfrentar e 

resolver problemas complexos. 

A diversidade, apesar de um tema bem discutido atualmente, o termo aparece 

regularmente na mídia popular, revistas profissionais, livros comerciais e literatura acadêmica. 

No entanto, não existe uma definição única e consensual de diversidade. Para alguns significa 

tolerância, aceitação, ou talvez uma atitude. Para outros, diversidade pode significar inclusão, 

números, ou diferenças raciais e de gênero. Outros ainda veem a diversidade como uma palavra-

código para ações ou leis destinadas a garantir a representação de grupos minoritários (Bucher, 

2008).  

A ideia de diversidade busca romper com ou superar as visões sexistas e racistas que 

permeiam as ideologias, o discurso e as estruturas sociais ocidentais. Práticas e políticas de 

diversidade vêm ganhando espaços nas políticas nacionais e nas organizações. Os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU) e os 

programas de Ambiental, Social e Governança (ESG/ASG) das corporações são evidências 

disso. 

A diversidade tem objetivos diretos e indiretos, como atender alguns objetivos de 

desenvolvimento estabelecidos pela Agenda 2030 (ONU, 2015), principalmente às questões de 

raça e de gênero (05, 08, 10 e 16)1. Esses esforços ainda parecem não se refletir nas práticas 

efetivas, limitando-se ao campo das políticas organizacionais. 

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO 

(2005) reforça que as organizações na sociedade do conhecimento precisam ter uma visão social 

abrangente que englobe pluralidade, inclusão, solidariedade e participação dos atores. Além de 

reforçar que não deveriam existir excluídos nas sociedades do conhecimento, posto que o 

conhecimento é um bem público que deveria estar disponível para todos. Além disso, o relatório 

                                                
1 Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável no Brasil estão disponíveis em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs  

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
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afirmou que as sociedades do conhecimento dizem respeito “à capacidade de identificar, 

produzir, processar, transformar, disseminar e usar informação para acumular e aplicar 

conhecimento para o desenvolvimento humano” (Unesco, 2005, p. 18). 

E ainda, o relatório da Unesco (2005) reforça que o acesso à informação e ao 

conhecimento, em conjunto com recompensas econômicas, é essencial para o desenvolvimento 

de uma economia criativa. E para que isso aconteça, torna-se necessário a aplicação de práticas 

de Gestão de Conhecimento (GC) que fortaleçam a competitividade e a atuação com todos os 

atores envolvidos para entender as relações de poder e como tais projetos podem ter resultados 

mais úteis para aqueles que esperam se beneficiar deles. 

Assim, no cenário atual, para responder aos múltiplos desafios que se impõem à 

sociedade, sejam eles de natureza econômica, política, social, ambiental, sanitária ou 

humanitária, as organizações públicas e privadas devem se preocupar com os processos de 

geração e gestão do conhecimento, nos quais a diversidade do corpo de colaboradores figura 

como um fator cada vez mais relevante. 

A presente pesquisa se concentrou na análise do caso da Fundação Oswaldo Cruz 

(Fiocruz), instituição pública vinculada ao Ministério da Saúde (MS), inserida no contexto do 

Complexo Econômico e Industrial em Saúde (CEIS) e uma das responsáveis pelos eixos 

condutores da Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde (PNCTIS).  

Relevante destacar que a Fiocruz foi escolhida como campo empírico por ocupar uma 

posição estratégica no campo da saúde pública e atender às demandas decorrentes das 

necessidades da sociedade brasileira. A visão institucional da Fiocruz é consolidar-se como 

uma instituição pública e estratégica de saúde, reconhecida pela sociedade brasileira e 

internacional por sua capacidade de integrar ciência, tecnologia, inovação, educação e produção 

de serviços e insumos estratégicos (Fiocruz, 2019). Essa atuação visa promover a saúde da 

população, reduzir desigualdades e iniquidades sociais, fortalecer e consolidar o Sistema Único 

de Saúde (SUS), e contribuir para a formulação e aprimoramento de políticas públicas de saúde. 

Sua missão reforça e explicita a importância de disseminar e compartilhar conhecimentos e 

tecnologias voltados para o fortalecimento e a consolidação do SUS e que contribuam para a 

promoção da saúde e da qualidade de vida da população brasileira, para a redução das 

desigualdades sociais e para a dinâmica nacional de inovação. Nesse campo, a Fiocruz se 

destaca por possuir alguns ambientes colaborativos expressivos, como o Repositório 

Institucional da Fiocruz (ARCA), o Programa de Pesquisa Translacional da Fiocruz (PPT) e o 

Programa de Inovação Fiocruz (INOVA), e por possui na sua cadeia de valor os macroprocessos 

de Gestão e, dentre eles, a Gestão do Conhecimento e da Inovação. 
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O Programa de Pesquisa Translacional (PPT) da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) foi 

instituído em 2015 sob coordenação da Vice-Presidência de Pesquisa e Coleções Biológicas 

(VPPCB), com o propósito de fomentar a inovação científica e fortalecer a integração entre 

áreas fundamentais como pesquisa básica, clínica, saúde coletiva e desenvolvimento de 

insumos para a saúde. Estruturado em torno de programas temáticos como Fio-Câncer, Fio-

Chagas, Fio-Leish e Fio-Schisto, o PPT visa produzir conhecimento crítico e transversal, 

desenvolver protocolos, insumos diagnósticos e terapêuticos, além de promover ensaios 

clínicos (Fiocruz, 2019). Seus objetivos incluem fortalecer capacidades tecnológicas de 

fronteira e responder a agravos epidemiológicos prioritários no Brasil, integrando diferentes 

unidades da Fiocruz e promovendo cooperação multidisciplinar entre pesquisadores, 

tecnólogos, clínicos e gestores institucionais. 

Desde sua implantação, o PPT adotou uma configuração em rede que une cientistas de 

múltiplas áreas, instituições internas e externas, e plataformas tecnológicas da Fiocruz, visando 

o desenvolvimento coordenado de soluções em saúde pública. A atuação articulada dos diversos 

subprogramas, que hoje totalizam 12, reflete o compromisso institucional com a translação 

eficiente do conhecimento produzido em laboratório até a adoção em políticas e práticas do 

SUS.  

Cada eixo temático do PPT tem objetivos específicos alinhados às principais demandas 

de saúde pública: 

• Fio Câncer: instituído em 2015 para gerar conhecimento, insumos, 

medicamentos, terapias e kits diagnósticos/prognósticos, com o propósito de fortalecer o SUS 

e formar recursos humanos em pesquisa básica, translacional e clínica. (Fiocruz, 2019). 

• Fio Chagas, Fio Leish e Fio Schisto: orientados para abordar prioridades em 

doenças infecciosas negligenciadas, cada rede visa desenvolver protocolos diagnósticos, 

produtos e estratégias terapêuticas específicos para suas doenças-alvo (Fiocruz, 2019).  

Essa estrutura em rede reforça o compromisso da Fiocruz com a inovação em saúde 

pública, fortalecendo a pesquisa translacional e a integração entre ciência, tecnologia e atenção 

à saúde no país (Fiocruz, 2019). 

Devido ao papel de destaque da instituição na pesquisa em saúde, há diversos estudos 

sobre grupos de pesquisa e redes colaborativas da Fiocruz, como, por exemplo, os estudos de 

Fonseca, Albuquerque e Zicker (2020), Fonseca et al. (2022), Guimarães et al. (2019), Bonfim, 

Gonçalves e Segatto (2018), Sampaio et al. (2017). Mas, diferente destes estudos, para além de 

mapear as redes da Fiocruz, o presente estudo analisa práticas de compartilhamento de 
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conhecimento entre atores de outras redes científicas estabelecidas na instituição e investigou a 

relação dessas práticas com características de gênero e raça desses atores. 

Importante destacar que essa abordagem está alinhada à Política de Equidade Étnico-

racial e gênero da instituição (Fiocruz, 2022), que reconhece e busca reduzir o racismo, as 

desigualdades de gênero, a discriminação com base na orientação sexual e outras práticas 

arbitrárias no cotidiano institucional que afetam a saúde, uma vez que impactam as condições 

produtivas das pessoas que constituem qualquer instituição.  

A análise das práticas de compartilhamento, compreendidas neste estudo como ações 

colaborativas que envolvem trocas de saberes, experiências e recursos entre indivíduos e 

grupos, permite identificar mecanismos que favorecem ou limitam a promoção da equidade no 

âmbito institucional. Quando orientadas por princípios de justiça social, tais práticas 

configuram-se como instrumentos estratégicos para o enfrentamento das desigualdades 

estruturais, contribuindo para a construção de ambientes mais inclusivos, saudáveis e 

produtivos. 

Ao evidenciar a articulação dessas práticas com os objetivos da política institucional, 

esta pesquisa reafirma o compromisso da Fiocruz com a promoção da equidade e com a 

valorização da diversidade como dimensão essencial da saúde coletiva. Dessa forma, a presente 

tese não apenas amplia o debate acadêmico sobre o tema, mas também oferece subsídios 

práticos para o aprimoramento das políticas internas da instituição. 

Apesar dos avanços teóricos e das políticas institucionais voltadas à equidade, observa-

se uma lacuna na compreensão de como essas iniciativas se refletem na configuração das redes 

de colaboração científica. Poucos estudos analisam simultaneamente gestão do conhecimento, 

redes colaborativas e diversidade (gênero e raça) em instituições públicas de pesquisa. Essa 

ausência limita a avaliação da efetividade das políticas e a proposição de estratégias que 

promovam ambientes mais inclusivos e inovadores. 

A escolha do tema é igualmente justificada pela trajetória da autora, mulher negra e 

servidora da Fiocruz, que reconhece a relevância de discutir diversidade no campo do 

conhecimento produzido por uma instituição pública de referência nacional. Essa perspectiva 

reforça a necessidade de fomentar debates e embasar ações mais efetivas no contexto 

institucional, alinhando práticas de gestão do conhecimento, redes colaborativas, gênero e raça 

à avaliação da eficácia das políticas existentes e à formulação de novas estratégias voltadas à 

gestão da pesquisa e às práticas colaborativas. 
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Nesse sentido, o objetivo geral do estudo consistiu em identificar o perfil dos servidores 

da Fiocruz e de quatro redes colaborativas vinculadas ao Programa de Pesquisa Translacional 

(PPT), analisando aspectos relacionados às práticas de compartilhamento e à troca de 

conhecimento, com atenção especial à diversidade de gênero e raça e suas implicações nesses 

processos. 

 Para tanto, foram utilizados instrumentos de survey e técnicas de análise de redes de 

coautoria entre atores vinculados à grupos de pesquisa do PPT, relacionando esses dados às 

características de gênero e raça dos participantes. 

A pesquisa buscou responder às seguintes questões: 

 QP1: Qual é o perfil dos servidores dos grupos de pesquisa do Programa de Pesquisa 

Translacional da Fiocruz, especificamente das redes Fio-Chagas, Fio-Câncer, Fio-Leish 

e Fio-Schisto, no período de 2005 a meados de 2024, considerando sua produção 

científica? 

 QP2: Como se configuram as redes de coautoria entre servidores (pesquisadores, 

especialistas e tecnologistas) do PPT nos eixos Fio-Câncer, Fio-Chagas, Fio-Leish e 

Fio-Schisto, e quais são os atores centrais que fomentam a atuação em rede, 

considerando os artigos científicos publicados entre 2005 e 2024? 

 QP3: As práticas de compartilhamento de conhecimento são utilizadas nos grupos de 

pesquisa do PPT da Fiocruz? 

 QP4: De que forma a diversidade de gênero e raça se relaciona com as práticas de 

compartilhamento de conhecimento nas redes de colaboração dos grupos de pesquisa 

do PPT da Fiocruz? 

Considerando a relevância das redes colaborativas em instituições de ciência e 

tecnologia para impulsionar a disseminação de conhecimentos, práticas inovadoras e a obtenção 

de resultados, esta investigação busca contribuir para a compreensão das dinâmicas que 

sustentam a produção científica e a gestão do conhecimento em contextos institucionais 

complexos. Para responder às questões da pesquisa, foram elencados os seguintes os objetivos 

específicos: 

 Caracterizar o perfil de gênero, raça, formação, cargo e unidade dos 

pesquisadores que integram as Redes Fio-Câncer, Fio-Chagas, Fio-Schisto e 

Fio-Leish. 

 Mapear e analisar a estrutura das redes de colaboração científica, identificando 

padrões de centralidade, conectividade e evolução temporal. 
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 Identificar as práticas de compartilhamento de conhecimento adotadas pelos 

integrantes das redes, considerando instrumentos, mecanismos e percepções. 

 Investigar como gênero e raça influenciam a participação, as interações e as 

práticas de compartilhamento nas redes colaborativas da Fiocruz.  

A presente tese alinha-se à ideia de que o desenvolvimento científico demanda que as 

informações e conhecimentos produzidos por suas instituições sejam compartilhados, 

comunicados e debatidos, de forma ampla e diversa. Além disso, destaca-se a urgência de 

enfrentar, combater e superar todas as formas de preconceito, especialmente aqueles 

relacionados a gênero e raça, que são temas centrais desta pesquisa. Dados sobre aspectos de 

gênero e raça são fundamentais para estimular ações em defesa intransigente dos direitos 

humanos e para a valorização da diversidade como caminho para a equidade — princípios que, 

conforme apresentado anteriormente, a Fiocruz reafirma como parte de seu compromisso 

político-institucional.  

Espera-se que este trabalho contribua academicamente para ampliar o conhecimento da 

Fiocruz em relação às práticas de compartilhamento do conhecimento e sua relação com a 

diversidade étnico-racial dos seus pesquisadores, colaborando com a organização em 

reconhecer a importância de um ambiente mais diverso para pensar políticas públicas voltadas 

para uma sociedade diversa. 

O documento está estruturado em oito seções, incluindo a introdução. A seção 1 

apresenta gestão do conhecimento e práticas de compartilhamento do conhecimento. Na seção 

2, serão abordados a redes de colaboração na ciência, enquanto a seção 3 apresenta o tema 

diversidade de gênero e étnico-racial na ciência. Na seção 4, é mostrado o caminho 

metodológico do estudo, ao passo que na seção 5 serão apresentadas as análises realizadas. Por 

fim, apresentam-se as conclusões encontradas e implicações políticas que o estudo apresenta e, 

posteriormente, as referências utilizadas e apêndices. 
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2 GESTÃO DO CONHECIMENTO E PRÁTICAS DE COMPARTILHAMENTO 

 

Nesta seção, são apresentadas as diferentes definições de Gestão do Conhecimento (GC) 

e o conceito que a pesquisa utilizará, além de conceituar os processos de GC que, através dos 

mesmos, são aplicadas as práticas e a ferramenta de gestão do conhecimento. Porém, antes de 

chegarmos na GC, é importante situar este conceito no âmbito da literatura sobre Gestão da 

Informação. 

A origem da gestão da informação está associada a um movimento surgindo no início 

do século XX, principalmente nos anos 1940, anos de guerra, consequência de uma verdadeira 

explosão científica e tecnológica ocorrida no mundo capitalista. Com isso, uma exacerbada 

massa documental passa a ser produzida num contexto não adaptado a tal realidade, desde o 

tratamento dado às informações produzidas, no que tange ao seu armazenamento e recuperação. 

Principalmente na Europa e nos Estados Unidos da América, se intensificaram os esforços para 

desenvolver técnicas capazes de gerenciar o crescente volume de documentos produzidos nesse 

período – especialmente publicações científicas e técnicas (Gonçalves, 2011). 

Paralelamente, houve uma maior demanda por recursos humanos capacitados para lidar 

com essa quantidade de informação, em um contexto em que a informação passou a ser 

compreendida como um recurso político e econômico. Esse cenário impulsionou a busca por 

soluções na área. 

Entre os marcos fundamentais do estudo da gestão da informação estão os trabalhos 

desenvolvidos por Paul Otlet, como, por exemplo: Traité de Documentation: le livre sur le 

livre: théorie et pratique, de 1934 que antecipa muitas das ideias hoje adotadas sobre a 

organização de redes internacionais de cooperação para tratamento e troca de informações 

documentadas (Santos, 2007).  

Revisitar a obra de Otlet é fundamental para compreender muitos aspectos teóricos, 

metodológicos e epistemológicos que construíram o campo da documentação e da ciência da 

informação, que descreve e define o documento como seu objeto de estudo e ainda suas relações 

com as demais ciências, com metodologias e técnicas para o desenvolvimento da disciplina. 

Por outro lado, uma contribuição igualmente importante foi de Claude Shannon e Warren 

Weaver, engenheiros da Companhia Telefônica de Nova York e estavam preocupados em 

transmitir o maior número de mensagens, no menor espaço de tempo, ao menor custo 

operacional possível e com a menor taxa de ruído, segundo estudos desenvolvidos por Guaraldo 

(2007). Assim foram responsáveis pela criação da “Teoria da Informação”, que segundo Araújo 

(2009), pela primeira vez enunciou um conceito científico de “informação”, sendo como a 
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medida da incerteza ou imprevisibilidade na transmissão de uma mensagem através de um canal 

de comunicação (Araújo, 2009, p. 193). 

Dada sua complexidade, a informação pode ser vista como recurso essencial para 

produtividade e tomada de decisão, exigindo acesso e disseminação eficientes. Conforme 

Capurro (1992), a informação só existe quando há conhecimento prévio; trata-se do 

conhecimento em ação. Portanto, a informação é contextualizada, depende do entendimento 

dos atores sociais. É relevante evidenciar a relação entre a informação e o conhecimento e 

esclarecer que os dois conceitos não são sinônimos. Essa visão contrasta com abordagens mais 

tradicionais, que concebem uma hierarquia linear entre dados, informação e conhecimento, 

como defendem autores Nonaka e Takeuchi (1996). Ao adotar ambas as perspectivas, este 

estudo reconhece que não há consenso conceitual, mas busca evidenciar a complementaridade 

entre elas. 

Pode se destacar que a informação, embora seja um recurso estratégico para a 

produtividade e a tomada de decisão, não se confunde com conhecimento. Enquanto a 

informação consiste em dados organizados e disponibilizados para uso, o conhecimento emerge 

da interpretação, contextualização e integração desses dados ao repertório cognitivo dos atores 

sociais, incorporando experiência, valores e contexto. Assim, a informação é condição 

necessária, mas não suficiente, para a geração de conhecimento. 

E por que a informação se torna tão essencial para falarmos de GC? Para que a 

organização consiga de fato gerar um conhecimento sólido, que permita o seu uso estratégico e 

que gere valor, tal como pressupõe Wiig (1997) e Lastres (1999), e deverá de antemão dispor 

de um modelo de gerenciamento estratégico da informação. 

Neste caminho, torna-se necessário entender o conceito de GC, identificar práticas de 

conhecimento e principalmente as que estão relacionadas ao compartilhamento do 

conhecimento, o que será visto a seguir. 

 

2.1 O CONCEITO GESTÃO DO CONHECIMENTO  

 

O conceito de GC é amplo e diversos autores apontam para a ampla gama de 

possibilidades de utilização da GC nas organizações, mas a despeito da diversidade, o projeto 

traz mais fortemente o conceito de Wiig (1993) que é a construção sistemática, explícita e 

intencional do conhecimento e sua aplicação para maximizar a eficiência e o retorno sobre os 

ativos de conhecimento da organização. 
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Segundo Silva (2018), o conceito Gestão do Conhecimento (GC) foi amplamente 

utilizado e divulgado por Nonaka e Takeuchi (1997) para abordar o aproveitamento dos 

recursos de dados e informações que as pessoas aplicam na empresa a fim de criar, 

compartilhar, utilizar e reter recursos como referência para a tomada de decisão e para alcançar 

o sucesso. 

Para Batista (2012), que tem uma visão das organizações públicas brasileiras, a GC pode 

ser utilizada para aumentar a capacidade organizacional e alcançar a excelência em gestão 

pública por meio da melhoria dos processos, no desenvolvimento das competências, além da 

agregação do conhecimento dos indivíduos, equipe e organização com o intuito de promover 

inovação e benefícios para os cidadãos.  

Ainda no contexto brasileiro, mas com uma definição mais objetiva, a Sociedade 

Brasileira de Gestão do Conhecimento (SBGC) propõe uma série de características para a GC, 

tal como indicado a seguir: 

 

Gestão do Conhecimento é o processo sistemático, integrado e transdisciplinar que 

promove atividades para criação, identificação, organização, compartilhamento, 

utilização e proteção de conhecimentos estratégicos, gerando valor para as partes 

interessadas (SBGC, 2013, p. 03). 

 

A GC significa compreender e adotar uma abordagem de gestão intencional dos 

processos para identificar, mapear, compartilhar, disseminar, criar e aplicar conhecimento em 

produtos, serviços, processos, metodologias e ações de uma organização e/ou sociedade. O 

objetivo é gerar, de forma sistêmica, memória organizacional, inteligência coletiva e 

colaborativa, além de promover inovação contínua. Esse processo aumenta a capacidade de 

reestruturação e transformação, renovando de forma persistente a vantagem competitiva da 

organização. 

Apesar do não consenso nas definições, todas as concepções do quadro sintetizam que 

a GC é um conjunto de estratégias e ações que ajudam as organizações a reter, compartilhar, 

criar e aplicar conhecimentos em produtos, serviços, processos, metodologias e ações de uma 

organização e/ou sociedade para geração sistêmica de memória, inteligência coletiva e 

colaborativa e inovação contínua, aumentando a capacidade de reestruturação e transformação 

com o intuito de criar valores e alcançar os objetivos da instituição. 

Sendo assim, o Quadro 1 demonstra que a definição não é unânime, mas bem similar 

entre alguns autores. 
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Quadro 1 – Definição de Gestão do Conhecimento por diversos autores 

Autores Definição de GC 

Nonaka; 

Takeuchi (1997) 
GC é um processo pelo qual as organizações buscam novas formas de criar e 

expandir o conhecimento, difundi-lo na organização como um todo e incorporá-

lo a produtos, serviços e sistemas. 

Wiig (1997) GC foca em facilitar e gerenciar conhecimento relacionado a atividades tais 

como criação, captura, compartilhamento, transformação e uso. 

Davenport; 

Prusak (1998) 
GC é o conjunto de ações que envolvem identificar, gerenciar, capturar e 

compartilhar as informações da organização para atingir plenamente os 

objetivos da organização. É o resultado da interação entre o conhecimento 

explícito e o tácito. 

Sveiby (1998) GC é a arte de criar valor através da alavancagem dos ativos intangíveis e um 

conjunto de práticas que visam à manutenção do conhecimento. 

Alavi; Leidner 

(2001) 
GC envolve diferentes etapas, interdependentes e relacionadas à criação, 

captura, armazenamento e compartilhamento do conhecimento, sendo um 

fenômeno contínuo, complexo e dinâmico. 

Bhatt (2001) É mais do que capturar, estocar, e transferir informações. Somam-se às 

percepções interpretações e organizações de informações e conhecimentos em 

diferentes perspectivas processo de criação, validação, apresentação, 

distribuição e aplicação. 

Terra (2005) GC passa pela compreensão das características e demandas do ambiente 

competitivo e pelo entendimento das necessidades individuais e coletivas 

associados aos processos de criação e aprendizagem. Uso e combinação de 

diferentes fontes e tipos de conhecimento visando o desenvolvimento de novas 

competências para alavancar a capacidade de inovar. 

Batista (2012) GC é um método para mobilizar o conhecimento com a finalidade de alcançar 

os objetivos da organização e melhorar seu desempenho. Significa 

compromisso com a transparência; foco nos processos em vez da hierarquia; 

uso e reuso eficaz de informações, conhecimentos, boas práticas de gestão; 

visão integradora; uso eficaz de novas Tecnologias de Informação e 

Comunicação; e foco nas necessidades dos cidadãos. 

SBGC (2013) GC é compreender e perceber o contexto para uma abordagem de gestão 

intencional dos processos de identificar, mapear, compartilhar, disseminar, 

reter, proteger, experimentar, criar e aplicar conhecimento em produtos, 

serviços, processos, metodologias e ações de uma organização e/ou sociedade 

para geração sistêmica de memória, inteligência coletiva e colaborativa e 

inovação continua, aumentando a capacidade de reestruturação e transformação 

de sua natureza, renovando persistentemente sua vantagem competitiva. 

Guiomar (2014) A GC trata da criação, identificação, integração, recuperação, partilha e 

utilização do conhecimento no âmbito organizacional, é ainda inclinado para a 

criação e organização dos fluxos de informação com a intenção de gerar, 

desenvolver e partilhar o conhecimento para assim incentivar a troca deste entre 

as pessoas para que cada uma consiga agregar valor aos processos e produtos 

da organização. 

Fonte: Adaptado de Silva (2018).    

 

Em consonância com a definição de Wiig (1993), interessa no presente estudo a 

dimensão das práticas que os indivíduos assumem e compartilham para gerirem os 
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conhecimentos produzidos por eles ou por outros. Para Batista et al. (2005), as práticas de GC 

são aquelas ações e/ou comportamentos que facilitam a transferência, a disseminação, retenção 

e o compartilhamento de informações e conhecimento. E neste estudo focamos na identificação 

das práticas que são utilizadas para compartilhar e trocar o conhecimento. 

A escolha deste conceito para guiar o presente trabalho também se justifica por reforçar 

a importância dos macroprocessos de GC e das ações colaborativas e da inteligência coletiva 

institucional em prol de melhores resultados.  

A GC pode potencializar os ativos intangíveis de uma organização, que na presente 

pesquisa é a Fiocruz, fortalecendo os elos, as conexões e as colaborações entre os atores e 

maximizando a aprendizagem continuada na organização, tornando-a mais apta a enfrentar as 

demandas e mais preparada para inovar. Nesse processo, tanto os profissionais quanto as 

organizações e equipes podem usar, criar, compartilhar, reter e disseminar os conhecimentos. 

 Nesta pesquisa, as práticas de gestão do conhecimento, estão voltadas para atender 

apenas o macroprocesso de compartilhamento ou troca de conhecimento, mas torna-se 

relevante classificar os macroprocessos de GC para entendimento da escolha. 

1- Identificar – Mapear quais são os conhecimentos críticos das pessoas, áreas e 

organizações. 

2- Usar/Utilizar- Garantir que toda informação e o conhecimento necessário será 

utilizado para o alcance dos resultados e execução dos processos esteja disponível e 

tenha o melhor aproveitamento. 

3- Criar – Compreender quais os conhecimentos que o indivíduo, equipe ou 

organização precisam desenvolver ou obter para inovar em suas ações. 

4- Compartilhar/Disseminar – Assegurar que o conhecimento seja disseminado, 

estímulo de uma aprendizagem contínua, que haja troca de experiência e estímulos a 

trabalhos em colaboração e interação. 

5- Reter/Armazenar – Proteger e assegurar que os conhecimentos críticos permanecem 

na organização, mantendo-o atualizado por meio de contribuições das pessoas. 

 

A implementação da Gestão do Conhecimento (GC) no Brasil e no mundo reflete uma 

evolução significativa nas práticas organizacionais, especialmente a partir da década de 1990, 

quando empresas começaram a reconhecer o conhecimento como um ativo estratégico 

essencial. Internacionalmente, países como Japão e Estados Unidos foram pioneiros na adoção 

de modelos de GC, impulsionados pela necessidade de inovação e competitividade em 

mercados cada vez mais dinâmicos. No Brasil, a temática ganhou força com a disseminação de 
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estudos acadêmicos e a aplicação prática em setores públicos e privados, evidenciando a 

importância de capturar, compartilhar e aplicar o conhecimento organizacional para promover 

eficiência, aprendizado contínuo e vantagem competitiva. Essa perspectiva histórica reforça a 

relevância da GC. 

 

Quadro 2 – Perspectiva Histórica da Gestão do Conhecimento 

Década Acontecimento Atores/Autores/Nós 

60 Teoria da Informação 
Claude Shannon e 

Warren Weaver 

70 Conceito de: "trabalhador do conhecimento" Peter Drucker 

80 

1989 - Ideia de que o conhecimento é uma das 

chaves para a eficácia organizacional em "The 

Structuring of Organizations" 

Henry Mintzberg 

90 
1995 - "A Empresa Criadora de 

Conhecimento" e o modelo SECI 

Ikujiro Nonaka e 

Hirotaka Takeuchi 

90 Cria o termo "Knowledge Management (KM)" Karl Wiig 

90 
1996 - Publicação de "A Era da Informação: 

Economia, Sociedade e Cultura" 
Manuel Castells 

90 
"Conhecimento de trabalho: como as 

organizações gerenciam o que sabem" 

Thomas Davenport e 

Laurence Prusak 

2000 

As investidas da GC no contexto 

organizacional, o aprendizado e as reflexões 

teóricas quanto a complexidade inerente as 

empresas, principalmente na área de tecnologia 

David Snowden 

2010 
Gestão do Conhecimento nas Organizações 

Públicas 
Fábio Baptista 

2018 Norma ISO 30401:18 ISO 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

  

2.2 AS PRÁTICAS DE GESTÃO DO CONHECIMENTO 

 

Segundo Inkinen (2016), as práticas de Gestão do Conhecimento (GC) são práticas 

organizacionais e gerenciais destinadas a atingir os objetivos organizacionais por meio de uma 

gestão eficiente e eficaz dos recursos de conhecimento. Batista (2012) corrobora que são 

práticas gerenciais da organização voltadas para os processos de produção, retenção, 

disseminação, compartilhamento e aplicação do conhecimento. Para Batista et al. (2005), as 

práticas estão ligadas primariamente à estruturação dos processos organizacionais que 
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funcionam como facilitadores dos processos de identificação, criação, armazenamento, 

disseminação e aplicação do conhecimento organizacional.  

Na visão de Zack, Mckeen e Singh (2009), as práticas de GC estão diretamente 

relacionadas a vários resultados intermediários, de desempenho estratégico organizacional, e 

esses resultados intermediários estão associados a benefícios econômicos como redução do 

tempo no ciclo de produção, aumento da inovação e agilidade para resolução de problemas. Na 

visão dos autores, a GC cria uma cultura de mais compartilhamento do conhecimento e atrai e 

mantém uma força de trabalho de conhecimento com alta qualidade. 

Para Calvi et al. (2019), as ferramentas e práticas impactam sobre diversos aspectos, 

como cultura organizacional, retenção do conhecimento, forma de compartilhar as informações 

e devem ser selecionadas de acordo com o perfil das equipes de trabalho, procurando respeitar 

suas identidades e características. Logo, para cada equipe haverá uma prática ou ferramenta 

mais adequada para extrair conhecimento tácito e transformá-lo em conhecimento explícito. 

Nesse sentido, torna-se primordial entender as práticas e ferramentas que podem ser 

utilizadas para implementação de iniciativas de Gestão do Conhecimento, reforçando os 

macroprocessos de identificação, utilização, compartilhamento e/ou manutenção do 

conhecimento. Para esclarecer as várias possibilidades de aplicação de práticas e ferramentas 

de GC foram elaborados quatro quadros, cada um reunindo um conjunto de práticas 

relacionadas a um dos macroprocessos da GC e suas aplicações potenciais por área 

organizacional apresentam a relação entre diferentes práticas e ferramentas que podem ser 

implementadas, juntamente com suas respectivas descrições. Ele destaca como essas práticas 

podem fortalecer e potencializar o macroprocesso de identificação do conhecimento, além de 

indicar as áreas da organização que podem apoiar sua realização e implementação. 

O quadro 3 a seguir apresenta oito ferramentas e práticas de GC relacionadas ao 

macroprocesso de identificação, que podem ser aplicadas de forma combinada conforme a 

escolha da organização. 
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Quadro 3 – Ferramentas e práticas de GC relacionadas ao macroprocesso de Identificação 

Ferramenta/ 

Prática 
Descrição Macroprocessos Área 

Captura de 

ideias 

Ferramenta que visa coletar, classificar, 

recuperar, armazenar e compartilhar o 

conhecimento no decorrer de todo o trabalho 

executado pela organização. 

Identificar/ Criar/ 

Utilizar 
Inovação 

Fórum de 

discussão 

Discutir e compartilhar informações, ideias e 

experiências que contribuirão para o 

desenvolvimento de competências e 

aperfeiçoamento de processos e atividades da 

organização (Batista et al., 2005). 

Identificar/ 

Compartilhar 
Direção 

Gestão de 

competências 

Identificar os conhecimentos, habilidades e ações 

necessárias a um determinado cargo e mapear o 

gap ou lacuna de competências, ou seja, a 

discrepância entre as competências necessárias 

para concretizar a estratégia corporativa e as 

competências internas existentes na organização 

(Ienaga, 1998). 

Identificar 

Gestão de 

pessoas/ 

educação 

corporativa 

Gestão de 

sucessão 

Identifica quais profissionais tem o perfil para 

ascender e quais funções críticas devem ser 

preenchidas e quais competências são 

necessárias, além de capacitar o profissional para 

estar apto a uma sucessão. 

Identificar/ Criar/ 

Utilizar 

Gestão de 

pessoas 

Lições 

aprendidas 

Identifica conhecimentos adquiridos através da 

experiência, ou seja, capturar, registrar e analisar 

os conhecimentos reconhecidos em um processo 

realizado e compartilhá-lo. 

Identificar/ 

Compartilhar 

Gestão de 

projetos 

Mapeamento/ 

Banco de 

especialistas 

Identifica, localiza e conecta especialistas em 

qualquer parte da organização. Esse tipo de 

sistema permite encontrar e montar equipes de 

projetos, localizando de forma facilitada, os tipos 

de conhecimentos e as necessidades identificadas 

(Asian Productivity Organization, 2010). 

Identificar 
Gestão de 

pessoas 

Taxonomia 

Fornece uma estrutura para organizar as 

informações, documentos e bibliotecas de uma 

forma consistente. Essa estrutura ajuda as pessoas 

a navegarem de forma eficiente, armazenar e 

recuperar dados necessários e informações em 

toda a organização. Ele constrói um fluxo de 

trabalho natural e conhecimento precisa de uma 

estrutura intuitiva. 

Identificar Informação 

Fonte: Elaborado pela autora (2022), adaptado de Calvi et al. (2019) e Silva (2018). 

 

No quadro 4 a 6 a seguir, foram realizadas compilações de práticas segundo três 

macroprocessos: utilização, compartilhamento e retenção. Estes macroprocessos apoiam as 

instituições na utilização e aplicação do conhecimento dos profissionais para agregar valor aos 

processos e, consequentemente, melhorar produtos e serviços das organizações.  
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Dentre as práticas ditas anteriormente, podemos citar a biblioteca, que é uma grande 

fonte de informação, permitindo que organização tenha seus documentos, relatórios, históricos 

armazenados de maneira organizada e pronta para subsidiar que qualquer profissional na busca 

de informações possa consegui-las no momento necessário. Outra prática muito utilizada por 

organizações que possuem área formalizada de GC são as comunidades práticas, pois essas 

ações ajudam a encontrar pessoas que possuem a expertise necessária para encontrar a solução 

para determinado problema. 

 

Quadro 4 – Ferramentas e/ou práticas de GC relacionadas ao macroprocesso de utilização, 

compartilhar e reter 

Ferramenta/ 

Prática  
Descrição Macroprocessos Área 

Biblioteca 

Ferramenta de gerenciamento de documentos que 

assegura de forma eficiente o acesso aos 

documentos sem “sobrecarga de informação”. É 

fundamental para procurar e encontrar a 

informações certas no momento certo. 

Utilizar/ 

Compartilhar/ 

Reter 

Gestão da 

informação 

Comunidade 

prática (COP) 

Prática aplicada junto a um grupo de pessoas que 

compartilham uma preocupação ou uma paixão 

por algo que fazem, e aprimoram suas habilidades 

por meio da interação. No contexto da GC, COP’s 

são formadas intencionalmente para compartilhar 

e criar habilidades comuns, conhecimento e 

experiência entre os funcionários. 

Utilizar/ 

Compartilhar/ 

Reter 

Direção/ 

Comunicaçã

o 

Governança de 

conhecimento 

Estimula a implementação de mecanismos de 

governança para que sejam avaliados, 

controlados e monitorados. 

Utilizar/ 

Compartilhar 
Inteligência 

corporativa 

Redes de 

Colaboração  

Estruturas sociais formadas por atores 

(indivíduos, grupos ou instituições) conectados 

por relações de cooperação, que se materializam 

em atividades conjuntas, como publicações 

científicas, projetos ou desenvolvimento 

tecnológico. (Wolfgang; Glänzel; András; 

Schubert, 2004) 

Compartilhar/ 

reter 
Inovação 

Transferência 

de tecnologia 

É uma prática que exige um processo entre duas 

entidades, em que o conhecimento tecnológico é 

adquirido, desenvolvido, utilizado e melhorado 

com o objetivo de se implementar um processo, 

um elemento de produto, o próprio produto ou 

uma metodologia. Para essa transferência ocorrer 

de maneira efetiva, ainda segundo a autora, o 

transferidor precisa ter condições de absorver o 

conhecimento transferido (Takahashi; 

Sacomano, 2002). 

Utilizar/ 

Compartilhar/ 

Reter 
Inovação 

Fonte: Elaborado pela autora (2022) 
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Já entre as práticas relacionadas somente ao macroprocesso compartilhamento (Quadro 

5), destacam-se compartilhamento de boas práticas e produção colaborativa de conteúdo, pois 

promovem a disseminação e a construção coletiva do saber organizacional. O 

compartilhamento de boas práticas permite que experiências bem-sucedidas sejam replicadas 

em diferentes áreas, evitando retrabalho e acelerando a melhoria contínua. Já a produção 

colaborativa de conteúdo estimula o engajamento dos colaboradores, valoriza o conhecimento 

tácito e fortalece a cultura de cooperação, resultando em materiais mais ricos, diversos e 

alinhados às necessidades reais da organização. Ambas as práticas contribuem diretamente para 

o aprendizado organizacional, a inovação e a retenção do conhecimento estratégico. 

 

Quadro 5 – Ferramentas e práticas de GC relacionadas ao macroprocesso de compartilhar 

Ferramenta/ 

Prática 
Descrição Macroprocessos Área 

Café do 

conhecimento 

Prática de discussão em grupo para refletir, 

desenvolver e compartilhar quaisquer 

pensamentos e insights que vão surgir de 

forma espontânea. O Café do conhecimento 

suspende todo o julgamento e, normalmente, 

leva ao desenvolvimento de uma percepção 

mais profunda e partilha do que o habitual. 

Compartilhar 

Gestão de 

pessoas/ 

Educação 

corporativa 

Compartilhamento 

de boas práticas 

Prática para compartilhar o resultado da 

aplicação de uma melhor prática em um 

contexto ou situação específica de uma 

organização, uma adaptação para atender aos 

requisitos. 

Compartilhar 

Mapeamento de 

processos/ 

Gestão de 

qualidade 

Espaço colaborativo 

Ferramenta/Prática que pretende garantir a 

organização do espaço colaborativo, 

assegurando a partilha do conhecimento 

dentro do ambiente de trabalho. 

Compartilhar 

Gestão de 

pessoas/ 

Inovação/ 

Educação 

corporativa 

Integração e 

ambientação interna 

Prática que fundamenta o período de 

adaptação de um novo profissional às suas 

funções, atividades, aos colegas de trabalho e 

à cultura organizacional. 

Compartilhar 

Gestão de 

pessoas/ 

Comunicação 

Narrativas 

Prática de compartilhamento do 

conhecimento organizacional, ao apoiar a 

equipe na troca de experiências anteriores, 

ideias, relatos e imagens para a concepção do 

curso. 

Compartilhar Multidisciplinar 

Produção 

colaborativa de 

conteúdo 

Processo criativo coletivo no qual a 

informação não possui caráter único, 

podendo ser alterada por todos que tenham 

contato com ela. A linguagem wiki é uma 

representação de produção colaborativa em 

ambientes digitais. 

Compartilhar 
Informação/ 

documentação 

Fonte: Elaborado pela autora (2022), adaptado de Calvi et al. (2019) e Silva (2018). 
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O quadro 6 a seguir demonstra práticas que estimulam aos profissionais a fortalecerem 

a criação de conhecimento e juntamente a compartilhar e trocar conhecimento. 

 

Quadro 6 – Ferramentas e práticas de GC relacionadas ao macroprocesso de criar e compartilhar 

Ferramenta/ 

Prática 
Descrição Macroprocessos Área 

Benchmarking 

interno e externo 
Prática relacionada à busca sistematizada 

das melhores referências para comparação a 

processos, produtos e serviços da 

organização. 

Criar/ 

Compartilhar 

Inteligência 

corporativa 

Brainstorming Essa prática é utilizada para auxiliar a 

equipe na geração de ideias e inovação. O 

processo é dividido em duas fases: na fase 

divergente, a equipe gera insights, adiando 

o julgamento sobre as ideias; em seguida, na 

segunda fase, ocorre a etapa de decisão e 

seleção das melhores ideias (Brown, 2010). 

Criar/ 

Compartilhar 

Inteligência 

corporativa 

Programa de 

ideias/ Intra 

empreendedorismo 

Práticas que estimulam “iniciativas 

empreendedoras dos colaboradores da 

empresa, permitindo o desenvolvimento de 

ideias que agreguem valor ao ambiente 

corporativo e aos clientes” (Nonaka; 

Takeuchi, 1997, p. 94). 

Criar/ 

Compartilhar 

Inovação 

Fonte: Elaborado pela autora (2022), adaptado de Calvi et al. (2019) e Silva (2018). 

  

Tanto os quadros acima quanto a relação das práticas por áreas não são exaustivas. No 

entanto, é necessário reforçar que a adoção de tais práticas integradas a um sistema 

institucionalizado de GC pode trazer benefícios mais permanentes para as organizações, 

promovendo continuamente o desempenho organizacional (Batista, 2012). Pode-se afirmar que 

as práticas de GC apresentadas estão direcionadas ao processo de gestão como um todo dentro 

de uma organização. Essas práticas devem ser consideradas processos estratégicos pela alta 

administração e pelas lideranças em todos os níveis da instituição, de modo que todas as áreas 

envolvidas estejam cientes da importância de sua implementação para o alcance dos objetivos 

estratégicos. 

Diante da variedade de práticas que podem ser utilizadas para reforçar os 

macroprocessos de GC, e considerando que a pesquisa tem o foco nas redes colaborativas da 

Fiocruz, as práticas escolhidas no questionário aplicado para os profissionais que atuam nas 

redes do estudo têm foco na utilização de ações mais colaborativas e coletivas, como as citadas 

a seguir: Comunidades Práticas (COP’s), benchmarking interno e externo, biblioteca, 

brainstorming, capacitação, compartilhamento de boas práticas, fórum de discussão, gestão de 
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competências, gestão de sucessão, gestão de conteúdo, governança do conhecimento, intranet, 

lições aprendidas, mapeamento de conhecimento crítico, banco de especialistas, mentoring e 

programa de ideias. 

 

2.3 A GC COMO ESTRATÉGIA EM ORGANIZAÇÕES DE SAÚDE 

 

Conscientes das constantes mudanças e necessidades de adaptações rápidas das 

organizações para atender diversas demandas apresentadas deste mundo contemporâneo, 

podemos dizer que as organizações, em geral, assim como as instituições públicas, estão 

preocupadas em ampliar de forma sistêmica, integrada e estratégica o alcance aos objetivos 

estratégicos e atender as causas da sociedade contemporânea. Para isso, buscam desenhar 

estratégias organizacionais que, segundo Souza (2010), consistem em um conjunto de 

mudanças competitivas e abordagens que precisam ser executadas para se atingir o melhor 

desempenho da organização, buscando reforçar sua posição no mercado, promover a satisfação 

dos usuários e atingir os objetivos traçados. 

Nesse contexto, considerando que conhecimento e ciência têm conquistado um lugar de 

destaque, a partir da Quarta Revolução Industrial (Castells, 1999), as organizações que atuam 

em Ciência e Tecnologia precisam estar atentas aos grandes desafios que se apresentam diante 

deste cenário e, mais ainda, preparadas para utilizar os dados, a informação e o conhecimento 

como um recurso valioso, encontrar soluções para as transformações no mundo do trabalho e 

maximizar os caminhos da pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação, como estratégias 

organizacionais para alcance das metas e caminhos para as soluções. 

Diante dos desafios do período pós-pandêmico, torna-se fundamental que as 

organizações, especialmente as do setor público, estabeleçam alianças institucionais, tanto em 

âmbito nacional quanto internacional (Ribeiro, 2022). Essas alianças devem promover e 

ampliar cooperações técnicas e políticas, possibilitando um efetivo intercâmbio de informações, 

conhecimentos e soluções por meio de parcerias institucionais e intergovernamentais.  Isso 

significa que as parcerias devem ir além de meros acordos formais, buscando uma troca real e 

profunda de experiências e aprendizados entre diferentes instituições e governos. 

Entendendo este cenário repleto de complexidade, atuar em rede e de forma colaborativa 

é basal, além da importância de inovar, compartilhar, poder atender às demandas complexas da 

sociedade. Para Gadelha (2021), a digitalização e a conectividade entre pessoas e coisas, 

inteligência artificial, uso de grandes bases de dados (big data), genética e biotecnologia, 

nanotecnologia, neurociência, novos materiais e todo um conjunto de novas “combinações” (na 
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definição clássica de inovação de Schumpeter) formam um bloco de inovações com enorme 

potencial de revolucionar as bases técnicas do capitalismo. Isso reforça que atuar em rede ajuda 

uma organização a ter mais potencial de inovar e se atender as demandas complexas da 

sociedade. 

No Brasil, para organizações públicas em saúde, uma das estratégias e prioridades da 

gestão das políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde (CT&I/S) é o fortalecimento 

das políticas públicas para maximização dentro de uma estrutura do Sistema Nacional de 

Inovação em Saúde (SNIS) e da sua interface com o Sistema Único de Saúde (SUS), 

incentivando a inovação e avanços na área de saúde. O SUS representa uma política pública em 

saúde com a função de ampliar a interação entre setores estratégicos econômicos e sociais, a 

exemplo do esforço em equilibrar demanda e oferta no setor saúde nacional. Nesse cenário para 

desenvolvimento dessa relação, emergiu o conceito do Complexo Econômico-Industrial da 

Saúde (CEIS) que, foi desenvolvido nos anos 2000 para reforçar a relação entre a saúde o 

desenvolvimento, ou seja, considerando a saúde, o sistema de produção e de inovação como 

um padrão indissociável de plano de desenvolvimento nacional.  

Segundo Gadelha (2022, p. 5), 

 

O conceito do CEIS dialoga e procura aprofundar a visão dos determinantes sociais 

da saúde, ao incorporar a dimensão econômica com centralidade e sobretudo ao tratar 

a própria saúde como parte da estrutura econômica, cuja dinâmica capitalista, 

financeira e periférica se manifesta de modo cada vez mais intenso. A articulação com 

o campo da economia política permite enxergar a relevância decisiva da base 

econômica e material em saúde, cuja dinâmica reproduz as características do padrão 

nacional de desenvolvimento, impondo obstáculos estruturais para a efetivação dos 

princípios do SUS. 

  

Então, o programa de pesquisa do Complexo Econômico-Industrial da Saúde estabelece 

uma agenda estratégica de investigação em torno da relação entre saúde e desenvolvimento 

dentro do contexto capitalista (Gadelha, 2007; Gadelha; Temporão, 2018), procurando captar a 

interdependência econômica, tecnológica, política e institucional presente no campo da saúde 

(Gadelha, 2021), ou seja, compreende a integração de setores econômicos e de saúde em prol 

do desenvolvimento social. 

Com o entendimento de que as atuais mudanças sociais, como a política, a cultura e a 

tecnologia, impactam diretamente a construção de estratégias organizacionais capazes de obter 

ações eficientes no que concerne à prestação satisfatória de serviços em saúde, podemos dizer 

que tanto o Sistema Nacional de Inovação em Saúde, quanto o CEIS e a Gestão do 

Conhecimento podem contribuir para melhorar na execução dos princípios da equidade, 
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universalidade e integralidade, propostos pelo Sistema Único de Saúde (SUS), além de garantir 

o efetivo direito à saúde pública para todos os cidadãos. E é neste sentido que a Fundação 

Oswaldo Cruz, como uma instituição de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde, deve 

reforçar a importância da aquisição, disseminação e retenção de conhecimentos nas suas 

unidades como um instrumento para o alcance de vantagem competitiva.  

Vale destacar a iniciativa de implantação do modelo de GC para a administração 

pública, proposto pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) no periódico Texto 

para Discussão, n. 2075 (Batista et al., 2015) e desenvolvido no âmbito da pesquisa de pós-

doutorado do pesquisador Fabio Batista, cujo objetivo era analisar como três unidades técnico-

científicas e gerenciais da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) adotaram o modelo de gestão do 

conhecimento para a administração pública brasileira (MGCAPB). Este modelo foi aplicado 

num projeto piloto sob a coordenação da Vice-presidência de Educação, Informação e 

Comunicação, duas unidades técnico-científicas e uma gerencial da Fiocruz: Biomanguinhos 

(BIO), Casa de Oswaldo Cruz (COC) e a Coordenação Geral de Gestão de Pessoas (Cogepe), 

adotaram a metodologia do Ipea (2015) como forma de subsidiar um modelo de Gestão do 

Conhecimento. 

Segundo Carvalho (2019), a Gestão do Conhecimento contribuiu para os processos de 

aquisição e criação de novos conhecimentos provenientes dos projetos de transferência de 

tecnologia das vacinas 1 e 2 e dos biofármacos 1 e 2 de BioManguinhos, em parceria com outras 

organizações. Segundo Carvalho (2019), esse processo favoreceu a geração de novos 

conhecimentos, servindo como suporte para a inovação incremental. 

Essas experiências estão em sintonia com a percepção de gestores da alta administração 

da Fiocruz, como a ex-ministra da saúde e ex-presidente da Fiocruz, Dra. Nísia Trindade, que 

afirma a importância da GC na Fiocruz, dizendo que: “mais do que uma ferramenta, a GC é 

uma visão sistêmica de como o conhecimento deve ser apropriado no processo de tomada de 

decisão na orientação de políticas institucionais” (Projeto [...], 2017)2.  

Além da Fiocruz, outros órgãos de administração direta (como Casa Civil da Presidência 

da República, Comando da Aeronáutica, Comando do Exército, Controladoria-Geral da União, 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, dentre outros) e empresas estatais e sociedades 

de economia mista (como Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Eletronuclear, Petrobrás) 

desenvolveram ações que mostravam nível razoável de comprometimento estratégico com a 

                                                
2 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=SIzEBPxWflA 

https://www.youtube.com/watch?v=SIzEBPxWflA
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GC (Batista, 2014). Em algumas dessas instituições, a GC era definida como prioridade, e já se 

observavam iniciativas bem consolidadas. 

No campo da saúde, Leão (2021) discute que a Gestão do Conhecimento tem sido uma 

estratégica organizacional no Brasil. A autora destaca o programa Mais Saúde – Direito de 

Todos, indicando que ele incorpora várias diretrizes de GC, como: acesso e troca de 

conhecimentos em saúde; informações sistematizadas e distribuídas sobre os direitos dos 

usuários, incentivo do uso da literatura científica para a qualificação dos processos e as tomadas 

de decisão; ampliar o acesso à informação no cenário internacional, o que corrobora que ações 

de GC vêm sendo utilizada como estratégia governamental. 

O estudo qualitativo e exploratório elaborado por Ribeiro e Friedrich (2023) analisa as 

ações de educação permanente e gestão do conhecimento realizadas na Superintendência 

Regional de Saúde de Minas Gerais. Os autores buscaram entender como a educação 

permanente e a gestão do conhecimento são implementadas e vivenciadas nesta região. Os 

resultados apontaram que, além de processos formais de formação, como cursos e treinamentos, 

existem também muitos processos informais de compartilhamento de conhecimento, como 

conversas informais e interações entre os profissionais. No entanto, o estudo também 

identificou desafios como a fragmentação das ações de educação e gestão do conhecimento, 

bem como a presença de competitividade entre os profissionais, o que pode dificultar a 

colaboração e o compartilhamento efetivo de informações.  

Ainda no Brasil, em uma pesquisa realizada com gestores com hospitais universitários 

gerenciados pela Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH), que tem como 

finalidade de gerenciar os hospitais universitários brasileiros para modernizar sua gestão, por 

meio de contrato firmado pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), indica 

um cenário onde a teoria e a prática da Gestão do Conhecimento ainda não estão totalmente 

alinhadas. Embora a pesquisa não especifique o número exato de gestores entrevistados, o 

artigo indicou que a maioria deles reconhece a importância da GC, mas não possui um 

entendimento claro sobre o que isso implica em termos de práticas e iniciativas específicas. Isso 

sugere que pode haver uma lacuna na disseminação e compreensão do conceito de GC dentro 

da estrutura de gestão dos hospitais universitários, demonstrada pelo contrato com a UFRN 

(Fernandes, 2019). A pesquisa destaca a necessidade de um maior investimento em educação e 

conscientização sobre a Gestão do Conhecimento, a fim de garantir que os gestores possam 

efetivamente aplicar as práticas de GC e colher seus benefícios na modernização da gestão 

hospitalar.  
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O estudo de Kosklin, Lammintakanen e Kivinen (2022), uma revisão sistemática de 16 

artigos de 10 países, analisa o desempenho da Gestão do Conhecimento (GC) em organizações 

de saúde. Os autores concluem que a GC afeta diretamente funções organizacionais como 

gestão, finanças, atendimento ao paciente, qualidade, segurança, TI, melhoria contínua e 

cultura, além de influenciar satisfação, aprendizado, compartilhamento de conhecimento e 

produtividade dos funcionários. 

Já o estudo de Radević et al. (2020) mostra que as organizações da área da saúde estão     

em particular desvantagem no que diz respeito ao compartilhamento efetivo de conhecimento 

devido à complexidade inerente ao setor. Além disso, para o autores, os gestores das 

organizações de saúde deveriam estar mais conscientes do alinhamento relevante das suas 

atividades de gestão do conhecimento e de dedicar mais atenção, recursos e esforços para 

implementar atividades e iniciativas que incluam práticas de criação e partilha de conhecimento 

com o objetivo final de melhorar a qualidade global dos serviços de saúde.  

As iniciativas apresentadas anteriormente indicam uma apropriação de uma ou mais 

práticas de GC por instituições e políticas em saúde. Essa nova configuração vai ao encontro 

da discussão apresentada por Cruz, Oliveira e Onocko-Campos (2019). Os autores afirmam que 

o ambiente científico se tornou mais complexo, gerando a formação de uma massa crítica mais 

densa, com diferentes perfis de agentes para o campo científico, demandando uma nova ordem 

de funcionamento de agências e de instituições, o que inclui ações voltadas para a gestão do 

conhecimento.  

 Este contexto, de produção de conhecimento nas instituições de pesquisa e de formação 

de recursos humanos e de muitos atores envolvidos, sugere um papel central das redes 

colaborativas entre esses atores, tema que será abordado na próxima seção. 
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3 REDES COLABORATIVAS NA CIÊNCIA 

 

Nesta seção, apresentaremos um breve histórico da ciência enquanto atividade humana 

que ganha novos atores e práxis, saltando da ideia de uma ciência pequena para a ciência grande 

tal como descreveu Derek John de Solla Price (1963). Essas mudanças, em especial, no tamanho 

e perfil das equipes interessam à presente tese, que se se apropriou também do conceito de redes 

e de seus principais elementos para investigar colaboração de servidores da Fiocruz. Além 

disso, a seção também apresenta um breve apanhado de estudos que investigam as redes 

colaborativas, a partir das coautorias em publicações científicas, em especial, no campo da 

saúde. 

 

3.1 DA PEQUENA CIÊNCIA PARA A GRANDE CIÊNCIA: AS TRANSFORMAÇÕES 

DAS EQUIPES 

 

Entende-se que para falar de redes colaborativas na ciência, torna-se imprescindível 

trazer o conceito de ciência e suas transformações. E aqui podemos iniciar a discussão por meio 

do conhecimento científico, destacando a necessidade de distingui-lo de outras formas como o 

senso comum, a filosofia e a religião. 

Para Araújo (2006), a ciência, ao buscar meios de produzir conhecimento, envolve um 

sujeito que age sobre um objeto, utilizando instrumentos, equipamentos e processos para criar 

uma representação de algo que ainda não é conhecido. Além disso, afirma que, neste processo 

de conhecer, a ciência e seus atores são (ou devem ser) orientados por alguns critérios, como a 

sistematicidade, objetividade e explicações baseadas em evidências, utilizando métodos 

rigorosos para compreender a realidade. Araújo (2006) destaca que a ciência é um processo 

dinâmico e sujeito a críticas, permitindo constante aprimoramento do conhecimento sobre o 

mundo. A ciência possui um papel social e não é neutra, já que é produzida em contextos sociais 

específicos e pode sofrer influência de interesses econômicos e ideológicos. Assim, é essencial 

adotar uma visão crítica sobre a ciência, considerando também seu contexto histórico, político 

e cultural. 

Segundo Demo (1995), embora senso comum e ideologia sejam úteis no cotidiano e na 

mobilização social, respectivamente, ambos possuem limitações e não apresentam o rigor 

necessário para uma compreensão objetiva como a ciência. A demarcação científica tem como 

finalidade evitar que a ciência seja confundida com opinião ou ideologia. Dessa forma, busca 
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assegurar que o conhecimento produzido seja considerado confiável, útil e transformador, além 

de exigir transparência em relação aos pressupostos e objetivos envolvidos. 

É importante ressaltar exemplos práticos de demarcação científica em pesquisas sociais, 

como: avaliações de programas de saúde pública baseadas em dados empíricos e indicadores 

epidemiológicos; estudos sobre desigualdade educacional que utilizam metodologia 

quantitativa e revisão crítica; e análises de redes colaborativas com métodos quali-quanti e 

revisão de literatura. 

Um retorno à Idade Média mostra que o conhecimento científico era profundamente 

influenciado pela tradição aristotélica e pela teologia cristã. O método escolástico, baseado na 

autoridade dos antigos e na lógica dedutiva, predominava como forma de investigação. A 

natureza era compreendida de maneira simbólica e qualitativa, sendo vista como reflexo da 

ordem divina (Gatt, 2020). Isto significa que, o conhecimento era preservado e transmitido por 

instituições religiosas, como mosteiros e universidades ligadas à Igreja. A epistemologia 

dominante baseava-se na dedução lógica a partir de premissas estabelecidas, com pouca ênfase 

na experimentação. 

A transição para a ciência moderna, ocorrida entre os séculos XVI e XVII, é marcada 

por uma ruptura epistemológica significativa. A chamada Revolução Científica introduziu uma 

nova valorização da observação empírica, da experimentação sistemática e da matematização 

da natureza. Dois pensadores centrais nesse processo foram Francis Bacon e Galileu Galilei. 

Bacon propôs o método indutivo como base para a investigação científica, enquanto Galileu 

defendeu que a natureza deveria ser compreendida por meio da linguagem matemática (Souza, 

2005). 

Galileu é frequentemente considerado o “pai da ciência moderna” por sua defesa da 

observação sistemática e do método experimental. Suas observações astronômicas com o 

telescópio — como as luas de Júpiter e as fases de Vênus — desafiaram diretamente a 

cosmologia aristotélico-ptolomaica e fortaleceram o modelo heliocêntrico de Copérnico. Além 

disso, Galileu foi um dos primeiros a defender a autonomia da ciência frente à autoridade 

religiosa, como demonstrado em obras como ‘O ensaiador e Diálogo sobre os dois máximos 

sistemas do mundo’ (Mariconda; Lacey, 2001). 

O quadro 7 abaixo apresenta as diferenças entre a ciência medieval e a moderna e 

evidencia uma profunda transformação na forma como o conhecimento passou a ser produzido 

e validado ao longo da história. Enquanto a ciência medieval era marcada pela autoridade da 

tradição, pela influência da religião e pela ausência de métodos empíricos, a ciência moderna 

se caracteriza pela valorização da observação, da experimentação e da racionalidade crítica. 
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Essa transição representa uma ruptura epistemológica fundamental, pois desloca o foco do saber 

revelado para o saber construído, promovendo o avanço científico e tecnológico que moldou o 

mundo contemporâneo. O quadro, portanto, permite visualizar de forma clara como os 

paradigmas científicos evoluíram, refletindo mudanças culturais, filosóficas e metodológicas 

que impactaram diretamente a sociedade. 

 

Quadro 7 – As principais diferenças entre a ciência medieval e a moderna 

Aspecto Ciência Medieval Ciência Moderna 

Epistemologia 
Baseada na autoridade e na 

teologia. 

Baseada na observação empírica e 

análise racional. 

Metodologia 

Dedução a partir de 

premissas; experimentação 

limitada. 

Indução e dedução; experimentação 

sistemática. 

Contexto Institucional 
Mosteiros e universidades 

ligadas à Igreja. 

Academias científicas e instituições 

seculares. 

Relação com a 

Religião 
Integrada à teologia cristã. Separação entre ciência e religião. 

Visão da Natureza Qualitativa e simbólica. Quantitativa e mecanicista. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

A consolidação da ciência moderna também se deu com a criação de academias 

científicas, como a Royal Society em 1660, e com a valorização da ciência como motor do 

progresso humano. A astronomia foi uma das primeiras áreas a se beneficiar dessa nova 

abordagem, abrindo caminho para o desenvolvimento da física moderna e para uma nova 

concepção do universo (Porter; Ivie, 2019). 

Hayashi (2013) identifica Derek John de Solla Price como figura central da 

cienciometria devido às suas análises quantitativas do desenvolvimento científico. Robert 

Merton e Eugene Garfield o consideram “pai da cientometria”, destacando seu impacto no uso 

de indicadores quantitativos em políticas públicas. 

Segundo Hayashi, Maroldi e Hayashi (2021), Price definiu "pequena ciência" como 

projetos com equipes reduzidas, e "grande ciência" como iniciativas com grandes equipes, alto 

investimento e impacto global. Schulz (2018) e Hilário (2015) destaca que, devido à tecnologia 

e à complexidade dos problemas, houve uma transição histórica da pequena para a grande 

ciência, alterando a organização do trabalho científico e as formas de interação entre 

pesquisadores.  
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Para Braga (1974), Solla Price distingue, de forma bastante precisa, as diferenças entre 

Ciência e Tecnologia através de seus produtos. O produto da pesquisa científica é o documento 

científico. No entanto, além da pesquisa, há outros resultados da atividade científica: novos 

processos e produtos, cuidados profissionais, ou algo de interesse direto para a indústria ou 

governo. Isto significa que a ciência, através do seu processo de pesquisa, gera conhecimento 

em artigos científicos, livros e outras formas de comunicação acadêmica. Já a tecnologia aplica 

esse conhecimento para desenvolver soluções concretas que podem ser utilizadas no dia a dia, 

na produção industrial ou em outras áreas. 

Segundo Braga (1974), inspirado por Derek Price, as mudanças atuais destacam o 

crescimento massivo da produção científica, voltada para quantidade, impacto e visibilidade 

internacional. No Brasil, pesquisadores são avaliados pela produtividade, afetando suas 

carreiras e acesso a recursos, o que pode prejudicar a qualidade e originalidade das pesquisas e 

demonstra a necessidade de políticas científicas de longo prazo. 

Hayashi, Maroldi e Hayashi (2021) destacam a relevância de Price que suas descobertas 

sobre o crescimento exponencial da ciência, cientistas e artigos científicos foram apenas o 

começo de uma série de contribuições fundamentais para os indicadores de ciência e a 

modelagem quantitativa da atividade científica. É importante ressaltar que essa distinção não é 

rígida, e a relação entre ciência e tecnologia é de mútua influência e interdependência. O avanço 

científico muitas vezes impulsiona o desenvolvimento tecnológico, e a tecnologia, por sua vez, 

pode gerar novas questões e desafios para a pesquisa científica.  

Com isso, pode-se perceber que as equipes de pesquisa, tanto em geral quanto na área 

da saúde, têm passado por transformações significativas impulsionadas por avanços 

tecnológicos e mudanças nas necessidades sociais. Essas transformações envolvem a forma 

como a pesquisa é conduzida, a composição das equipes e o impacto dos resultados. 

A colaboração científica pode ser compreendida como uma prática essencial para a 

produção de conhecimento na contemporaneidade. Ela envolve o trabalho conjunto entre dois 

ou mais pesquisadores, grupos ou instituições, com o objetivo de desenvolver investigações, 

compartilhar recursos e produzir resultados científicos. Essa prática é motivada por múltiplos 

fatores, além da complexidade crescente dos problemas científicos, a necessidade de acesso a 

equipamentos especializados e a busca por maior visibilidade e impacto das publicações 

(Ferreira; Nascimento, 2011; Katz; Martin, 1997). 

 Isto significa que antes o pesquisador era praticamente um solitário, e hoje em dia a 

pesquisa hoje é cada vez mais colaborativa, com equipes multidisciplinares e distribuídas 

geograficamente. Além dos aspectos institucionais e culturais, ferramentas digitais facilitam a 
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comunicação e o compartilhamento de dados e de informação, permitindo a colaboração entre 

pesquisadores de diferentes instituições e países, fortalecendo assim o compartilhamento do 

conhecimento em rede. Isso tem impulsionado o crescimento das coautorias internacionais e a 

formação de consórcios de pesquisa em larga escala, especialmente em áreas como saúde 

pública, física de partículas e mudanças climáticas (Revista Pesquisa FAPESP, 2020). 

O quadro 8 abaixo ajuda a sintetizar as diferenças da pequena e da grande ciência. 

 

Quadro 8 – Comparativo: Transformações na Ciência 

Aspecto Antes (Little 

Science) 

Depois (Big Science) Transformações 

Observadas 

Financiamento 

Individual, 

institucional, 

limitado 

Governamental, 

corporativo, massivo 

A ciência passa a depender 

de grandes investimentos 

públicos e privados, com 

foco em resultados 

aplicáveis. 

Equipamentos 
Simples, artesanais, 

acessíveis 

Complexos, caros, 

especializados 

A pesquisa exige 

infraestrutura de ponta, 

laboratórios avançados e 

manutenção constante. 

 

Produção Científica 
Baixo volume, 

poucos periódicos 

Alta produtividade, 

milhares de artigos 

A ciência se torna 

quantitativa, com foco em 

métricas, impacto e 

visibilidade. 

 

Equipes de Pesquisa 
Pequenas, locais, 

isoladas 

Grandes, 

interdisciplinares, 

internacionais 

A colaboração se torna 

essencial, com redes 

globais e divisão de tarefas 

e compartilhamento /troca 

de conhecimento. 

 

Fonte: Adaptado pela autora (2025). 

 

As transformações descritas por Solla Price e analisadas por Gilda Braga (1974) revelam 

uma ciência mais complexa, institucionalizada, colaborativa, em rede e estratégica. No Brasil, 

essas mudanças demandam políticas públicas consistentes, investimentos contínuos, estudos 

que analisam como essas redes colaborativas atuam e avançam e fortalecimento da valorização 

da ciência como motor de desenvolvimento social e tecnológico. 

A evolução da ciência, da prática individualizada para grandes empreendimentos 

coletivos, transformou profundamente a forma de produzir conhecimento. Se antes 

predominava a ‘ciência pequena’, marcada por investigações isoladas e recursos limitados, hoje 
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vivemos a era da ‘ciência grande’, caracterizada por projetos complexos, equipes 

multidisciplinares e forte dependência de colaboração. Essa mudança não é apenas tecnológica, 

mas organizacional e social, exigindo estruturas em rede capazes de integrar saberes, 

compartilhar recursos e articular diferentes instituições. Nesse contexto, compreender as redes 

colaborativas torna-se essencial para analisar como a ciência contemporânea se organiza e, no 

caso da Fiocruz, como essas redes se materializam no Programa de Pesquisa Translacional, 

articulando esforços para enfrentar desafios sanitários e promover inovação em saúde. 

Na próxima seção será feita uma reflexão teórica sobre colaboração e redes na ciência, 

tratando assim, a história da teoria das redes, de como estão baseados os estudos de colaboração 

e como têm sido feita uma análise de redes colaborativas. 

 

3.2 OS ESTUDOS DE COLABORAÇÃO E A ANÁLISE DE REDES SOCIAIS 

 

A história da teoria das redes apresenta alguns marcos, como a demonstração realizada 

pelo matemático Leonhard Euler, em meados dos anos 1730, para solucionar o problema das 

sete pontes de Königsberg. Considerando o desenho das pontes como um grafo, Euler 

demonstrou que era impossível encontrar um caminho para cruzar as sete pontes da cidade sem 

jamais passar pela mesma ponte duas vezes (Euler, 1736 apud Barabási, 2009). Muitos autores 

consideram essa demonstração o ponto de partida deste campo. 

Outro marco importante foi na década de 1930, quando Jacob Moreno, psiquiatra, 

argumentou que a razão para a onda de fugitivas de uma escola estava relacionada com a rede 

na qual as meninas pertenciam, ou seja, a fuga era uma influência social. O estudo foi realizado 

por meio da sociometria, uma técnica valiosa para avaliar e medir a interação entre 

componentes de diferentes grupos (Borgatti et al., 2009). Nas décadas de 1940 e 1950, o 

trabalho em redes sociais avançou em várias frentes. Uma frente foi o uso da álgebra matricial 

e da teoria dos grafos para formalizar conceitos sociopsicológicos fundamentais, como grupos 

e círculos sociais em rede (Borgatti et al., 2009).  

Na década de 1960, Stanley Milgran formulou a teoria de que, no mundo, são 

necessários no máximo seis laços de amizade para que duas pessoas quaisquer estejam ligadas, 

em uma amplitude que variava de dois a dez indivíduos. O estudo dos seis graus de separação 

levou ao postulado de que, não importando a distância geográfica entre as pessoas ou o fato de 

elas não se conhecerem, todas estão conectados (Sousa; Cerqueira-Santos, 2011). 

A atenção dos matemáticos deslocou-se do estudo da propriedade dos grafos para a 

formulação de uma importante questão: como se formam os grafos? A partir dos estudos dos 
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matemáticos húngaros na década de 1970, Paul Erdös e Alfréd Rényi surgiu a teoria randômica 

dos grafos, que entendia sua formação como um processo fundamentalmente aleatório, 

propondo que as ligações entre os vértices desses grafos fossem, também, aleatórias (Barabási, 

2009). O trabalho de Erdös e Rényi é considerado fundamentalmente importante porque foi o 

primeiro a relacionar grafos com redes sociais e tentar aplicar suas propriedades e 

características para grupos humanos (Barabási, 2009). 

Podemos dizer que o estudo das redes é antigo, mas na década de 1990 houve um 

aumento da quantidade de estudos, devido ao aumento da capacidade de mapeamento e da 

universalidade das características das redes. Antes o foco dos estudos estava na matemática e 

sociologia e depois o tema passou a ser abordado por outras áreas, tais como a física, biologia, 

economia, ciências da computação, gestão, entre outras. Dois estudos em especial são 

responsáveis por essa potencialização dos estudos de redes: o “Small World”, de Duncan Watts 

e Steve Strogatz (1998), e o Redes Livres de Escala, de Barabási e Albert, de 1999 (Barabási, 

2009). 

Watts e Strogatz (1998) passaram a tentar descobrir o efeito Small World do Milgran.  

Então propuseram o conceito de uma rede regular, que é uma rede com simetria de conexões e 

ordenada, e o conceito da rede aleatória, que é desordenada. A análise dos autores deu-se no 

Modelo Watts-Strogatz, que consegue simular tanto redes aleatórias quanto redes sociais reais 

por meio do coeficiente de agrupamento (clusterização, ou seja, por um fenômeno matemático). 

Em 1998, Barabási iniciou estudos que constataram a existência de dois novos aspectos 

das redes: um deles é o próprio crescimento das redes e do número de nós e o segundo, a 

probabilidade de que um novo nó se conecte a outro existente na rede, que não é aleatória, 

sugerindo a propriedade de ligação preferencial (Barabási, 2009). Isso sugere que as redes não 

são estáticas e o número de nós e ligações aumentam com o tempo. Já a ligação preferencial 

indica que quando um novo nó é adicionado à rede, a probabilidade de que este se conecte a 

um segundo nó - já existente - é proporcional ao número de ligações que o segundo nó possui.  

Para Barabási (2009, p. 78): 

 

Nas redes reais, a conexão nunca é aleatória. Pelo contrário, a popularidade é atrativa. 

As páginas da Web com mais conexões têm maior probabilidade de ser conectadas de 

novo, atores altamente conectados são mais frequentemente cogitados para novos 

papéis, trabalhos altamente citados têm maior probabilidade de ser citados novamente, 

conectores fazem mais novos amigos. A evolução das redes é governada pela lei sutil, 

embora inexorável, da conexão preferencial. 
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Todo esse percurso histórico auxilia a compreender a importância das redes e como elas 

são formas flexíveis e adaptáveis, formas evolutivas de desenvolvimento orgânico de ação 

social humana (Castells, 2006). 

Vale reforçar que existe uma série de conceitos essenciais para a discussão de análise 

de redes. Os autores Wasserman e Faust (1994) citam alguns como o ator (nó) que são entidades 

(indivíduos, organizações) objetos de estudo na análise de redes; o link (aresta/laço relacional) 

que é a ligação estabelecida entre dois atores; relação é a coleção de laços de um tipo específico 

entre membros de um grupo; grupo é um conjunto finito de atores definidos por critérios 

conceituais, teóricos ou empíricos, em que as medidas da rede são tomadas. 

Uma rede é uma teia de nós (elementos) e links (conexões) entre esses nós (Barabási, 

2009), com um conjunto de objetos conectados entre si (Watts, 2009). Castells (1999) define 

redes como um conjunto de nós interconectados, onde o nó é o ponto de intersecção. O autor 

descreve a estrutura social em rede como um sistema aberto, dinâmico e inovador sem perder 

seu equilíbrio.  

Para Lazzarini (2008), redes são conjuntos de indivíduos ou organizações interligadas 

por diversos tipos de relações. Balestrin e Verschoore (2008) afirmam que as redes valorizam 

a interação, reduzindo tempo e espaço nas relações profissionais, sendo estratégicas para a 

competitividade no século XXI. 

Pensando teoricamente, a ideia de rede aparece na “Teoria Ator-Rede” (TAR), 

desenvolvida por Bruno Latour, Michel Callon e John Law, que começaram a desenvolver essa 

abordagem nos anos 1980 no contexto dos estudos de ciência, tecnologia e sociedade (Latour, 

2012). Os autores propõem uma abordagem inovadora para compreender a produção do 

conhecimento científico. Diferentemente das perspectivas tradicionais que separam natureza e 

sociedade, a TAR considera que tanto humanos quanto não humanos — como instrumentos, 

textos, softwares e tecnologias — são atores igualmente relevantes e indispensáveis na 

construção da ciência e do conhecimento científico. Essa visão rompe com a dicotomia sujeito-

objeto e introduz uma ontologia relacional, na qual o conhecimento emerge de redes 

heterogêneas de interação (Latour, 2005; Law, 2004). Segundo a TAR, a ciência não é um 

reflexo direto da realidade, mas uma construção coletiva que se estabiliza por meio de processos 

de tradução, negociação e associação entre atores. Laboratórios, artigos científicos, 

equipamentos, dados e instituições formam redes que sustentam a validade do conhecimento 

produzido. A publicação científica, por exemplo, é vista como um artefato que estabiliza e dá 

visibilidade a uma rede de atores, funcionando como um ponto de ancoragem para futuras 

interações (Ferreira; Nascimento, 2011). 
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Essa abordagem tem sido amplamente utilizada para analisar práticas de colaboração 

científica. Um exemplo é o estudo de redes de pesquisa em programas de pós-graduação no 

Brasil, que mostra como a produção do conhecimento depende da articulação entre 

pesquisadores, agências de fomento, softwares de análise e plataformas de publicação. Outro 

caso é o projeto internacional Human Genome Project, que envolveu cientistas, computadores, 

bancos de dados e políticas públicas em uma rede global de produção de conhecimento genético 

(Hilgartner, 1995). 

Como muitos conceitos, o conceito de rede não é unanime, abaixo citamos alguns deles 

citados na literatura. 

 

Quadro 9 – Principais conceitos de Rede 

Conceito Autor 

“A rede se refere ao conjunto de relações que qualquer 

organização estabelece com outros atores sociais: 

consequentemente, qualquer organização pode ser considerada 

uma rede.” 

Peci (1999, p. 9) 

“Redes são estruturas abertas capazes de expandir de forma 

ilimitada, integrando novos nós desde que consigam comunicar-

se dentro da rede”, isto é, desde que compartilhem objetivos 

comuns. 

Castells (1999, p. 498) 

As redes representam o lugar onde os processos de aprendizado 

e de sedimentação do conhecimento tomam forma. 

Reinmoeller; Nonaka (1999 apud 

Balestrin; Vargas; Fayard, 2005). 

O termo rede designa um conjunto de pessoas ou organizações 

interligadas direta ou indiretamente. 
Marcon e Moinet (2000) 

Cada nódulo representa uma unidade e cada fio um canal onde 

essas unidades se articulam por meio de diversos fluxos. 
Mance (2000) 

As redes que são estruturas abertas com a capacidade de 

expandir-se de forma ilimitada. 
Callon (2004) 

É um grupo de indivíduos que, de forma agrupada ou individual, 

se relacionam uns com os outros, com um fim específico, 

caracterizando-se pela existência de fluxos de informação. 

Velázquez Álvarez e Aguilar 

Gallegos (2005) 

“[...] redes são objetos dinâmicos não porque coisas acontecem 

nelas, mas porque as próprias redes estão evoluindo e mudando 

no tempo, impelidas pelas atividades ou decisões desses 

mesmos componentes. Na era de conectividade, portanto, o que 

acontece e o modo como acontece depende da rede. E a rede por 

sua vez, depende do que aconteceu antes”. 

Watts (2009, p.12) 

Um conjunto de atores ligados por um conjunto de relações 

sociais, em que o conteúdo de relacionamento varia em alcance 

e profundidade. 

Chui (2009) 

A rede é a estrutura de relações entre os atores, onde a ação se 

manifesta através de associações e traduções.  
Latour (2005) 

Fonte: Adaptado pela autora (2025). 
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Tomando, então, a TAR como um marco teórico é possível assumir que Redes 

Colaborativas são, cada vez mais, conjuntos intra ou inter-organizacionais com objetivos 

comuns visando soluções coletivas.  

A Análise de Redes Sociais (ARS) constitui uma abordagem formal para estudar 

relações entre atores, representando essas interações por meio de grafos. Diferentemente da 

perspectiva hermenêutica da Teoria Ator-Rede (Latour), que enfatiza redes como arranjos 

sociotécnicos, a ARS adota um enfoque quantitativo, permitindo mensurar padrões estruturais 

e propriedades emergentes. No contexto da colaboração científica, as redes de coautoria são 

particularmente relevantes, pois revelam como o conhecimento é produzido de forma coletiva, 

quem ocupa posições estratégicas e quais grupos atuam como núcleos de pesquisa. Métricas 

como centralidade de grau (número de conexões), betweenness (intermediação entre grupos), 

closeness (proximidade) e densidade (coesão da rede) fornecem indicadores sobre a capacidade 

de articulação e disseminação de conhecimento. Assim, ao aplicar ARS às redes do Programa 

de Pesquisa Translacional da Fiocruz, esta tese busca compreender a dinâmica colaborativa e 

identificar atores-chave que fomentam a integração entre diferentes eixos temáticos. 

Segundo Balestrin e Verschoore (2008), os principais benefícios das Redes 

Colaborativas incluem o compartilhamento de conhecimento e aprendizado dos indivíduos, a 

confiança nos relacionamentos e a potencialização das aptidões estratégicas das empresas por 

meio do aprendizado. Redes colaborativas, portanto, podem ajudar as organizações na Gestão 

do Conhecimento ao criar ambientes favoráveis ao compartilhamento e uso de conhecimentos, 

pois seus processos já incorporam, de forma implícita, alguns aspectos da gestão. 

Castells (1999) define dois atributos essenciais para a rede: conectividade, a capacidade 

de facilitar comunicação com poucas interferências, e coerência, a existência de interesses 

compartilhados. A conectividade dos atores da rede é crucial para manter o fluxo de informação 

e o compartilhamento do conhecimento nas organizações (Gulati, 1998). 

Segundo Daoudi e Bourgault (2012), a perspectiva de rede é amplamente usada em 

estudos de colaboração, considerando que as relações sociais variam conforme a força dos laços 

entre organizações e no compartilhamento e troca de conhecimentos de forma estratégica. 

Neste estudo o compartilhamento do conhecimento é o macroprocesso mais relevante, 

pois entendemos que cada ser é único e possui conhecimentos tácitos que irão contribuir com 

de forma diferenciada por meio do seu conhecimento tácito para o conhecimento institucional.  

Entende-se que as transformações provocadas pela era do conhecimento impactaram 

profundamente os contextos sociais, econômicos e organizacionais, exigindo adaptações não 

apenas nos modos de atuação, mas também nas estratégias institucionais. Nesse cenário, o 
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compartilhamento do conhecimento emerge como um elemento central para a construção de 

vantagens competitivas sustentáveis. Segundo Balestrin e Verschoore (2008), tais vantagens 

dificilmente serão mantidas por organizações que operam de forma isolada, buscando controlar 

exclusivamente seus próprios estoques informacionais, sem considerar as dinâmicas 

colaborativas e as transformações globais. 

A lógica da colaboração, portanto, torna-se essencial. Loss (2007) reforça que a 

adaptação organizacional não deve ocorrer de maneira solitária, mas sim por meio de 

articulações em rede. Castells (1999) destaca que, ao integrar-se a redes, os atores sociais e 

institucionais ampliam suas possibilidades de inovação e sobrevivência, uma vez que essas 

estruturas são caracterizadas por sua abertura, dinamismo e capacidade de adaptação contínua. 

Nesse contexto, o conhecimento assume o papel de principal ativo estratégico, cuja 

efetividade depende da existência de fluxos e conexões entre os diversos atores envolvidos. 

Casarotto Filho e Pires (2001) observam que o conhecimento só adquire valor quando circula 

por meio de redes estruturadas, que possibilitam sua disseminação e aplicação. Castells (1999) 

define essas redes como um conjunto de nós interconectados, onde cada nó representa um ponto 

de interseção e troca de informações, formando uma estrutura social capaz de inovar sem 

comprometer sua estabilidade. 

Lazzarini (2008) amplia essa concepção ao definir redes como sistemas compostos por 

indivíduos ou organizações interligadas por múltiplas formas de relacionamento. Balestrin e 

Verschoore (2008) acrescentam que as redes colaborativas intensificam a interação entre os 

participantes, reduzindo barreiras temporais e espaciais, o que representa um diferencial 

estratégico para as organizações contemporâneas. Esses autores identificam três elementos 

fundamentais nas redes: os nós (ou atores), as interconexões e a nova unidade coletiva que 

emerge dessas relações. 

As redes colaborativas, portanto, configuram-se como arranjos intra ou 

interorganizacionais orientados por objetivos comuns, nos quais a solução de problemas ocorre 

de forma coletiva. Entre os principais benefícios dessas redes, destacam-se o compartilhamento 

de conhecimento, o fortalecimento da confiança entre os participantes e a ampliação das 

capacidades estratégicas por meio do aprendizado conjunto (Balestrin; Verschoore, 2008). 

Além disso, a gestão do conhecimento em saúde se beneficia diretamente da cultura 

colaborativa dessas redes, que incorporam práticas como a codificação, a socialização e a 

internalização do conhecimento. Assim, as redes colaborativas não apenas facilitam a 

circulação do saber, mas também criam ambientes propícios à inovação, à aprendizagem 

organizacional e à melhoria contínua dos serviços prestados à sociedade. 
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A colaboração científica é definida como a interação entre dois ou mais pesquisadores 

dentro de um contexto científico, que facilita o compartilhamento de conhecimento e a 

realização de ações com um objetivo mutuamente focado e compartilhado (Sampaio et al., 

2015). 

Para Katz e Martin (1997), a colaboração deve ser estratégica, envolvendo a análise de 

políticas públicas, avaliação de impacto científico e desenvolvimento de estratégias para 

melhorar a ciência e a pesquisa, pois trabalhar em conjunto nesse cenário ajuda a criar soluções 

mais robustas e informadas para desafios globais e locais. Porém neste estudo, entende-se que 

colaborar em pesquisa significa trabalhar em conjunto com outros pesquisadores, instituições 

ou grupos para alcançar objetivos científicos ou acadêmicos comuns, por meio do 

compartilhamento de Conhecimento. 

No setor de ciência e tecnologia, o aumento da complexidade das atividades tem exigido 

o trabalho cada vez mais colaborativo e, consequentemente, os estudos das redes colaborativas 

científicas vêm crescendo como um instrumento para compreensão da dinâmica das interações 

sociais.  

Nas ciências da saúde, o trabalho em rede e em colaboração, por muitas vezes, garante 

as competências necessárias para o alcance dos objetivos. Esse é o entendimento de Sobral et 

al. (2016) que reforçam que a atual configuração do setor acadêmico se pauta na utilização de 

práticas colaborativas, que se materializam na interação entre os pesquisadores, com o intuito 

de acelerar a geração de novos conhecimentos e de reduzir a competição e a duplicação de 

esforços. 

Os autores chegam a essas conclusões com base em estudos globais, como o de Godley, 

Barron e Sharma (2011), que utilizaram a análise de redes sociais para investigar a 

interdisciplinaridade entre pesquisadores da área da saúde que atuam no estudo da obesidade 

em uma universidade canadense. Em um estudo sobre redes que trata de uma região, Rubini e 

Pollio (2017) analisam a evolução da cooperação internacional de instituições chinesas em áreas 

de pesquisa relacionas à saúde, por meio de copublicação, buscando avaliar se há uma alteração 

na posição da China em âmbito internacional nas redes de relações.  

Podemos citar outro estudo sobre o mapeamento regional de atores que atuam no 

sistema de saúde da África, utilizando a análise de redes sociais para esse levantamento. 

Hedquist et al. (2022) reforçam que a Análise de Redes Sociais (ARS) foi fundamental para 

avaliar o potencial das redes de investigação em saúde da região, determinando assim os 

principais atributos de rede das conexões que apoiam funções de sistemas de pesquisa em saúde, 
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analisando a difusão e o compartilhamento do conhecimento que aumenta a capacidade de 

investigação no continente. 

Na América Latina, em um tema específico da área da saúde que é o câncer, pode-se 

perceber claramente o papel relevante do Brasil como produtor de conhecimento para a 

América Latina, segundo Ruiz-Patiño et al. (2020). Os autores fizeram uma análise 

bibliométrica de publicações latino-americanas relacionadas ao câncer, com base na relação da 

rede de autoria e fatores sociodemográficos e números de publicações indexadas revisadas por 

pares por meio da base de dados da Scopus. 

Outra pesquisa brasileira teve por objetivo identificar os autores mais produtivos e suas 

redes colaborativas, a partir de artigos publicados numa renomada revista na área da      saúde 

coletiva entre o período de 2005 e 2014. Para os autores Conner, Provedel e Maciel (2017) foi 

interessante notar que o autor mais produtivo é também a figura central na rede. Isso demonstra 

que é importante entender onde o conhecimento pode estar retido e de que forma pode haver 

práticas para seu compartilhamento. 

A partir de um campo da área da saúde, um exemplo relevante é o estudo sobre a 

construção da rede de pesquisa de dengue no Brasil dos autores Fonseca, Albuquerque e Zicker 

(2016), que utilizaram a análise de redes sociais para produzir uma avaliação longitudinal 

retrospectiva de 20 anos das redes de pesquisa em dengue no Brasil. O estudo ajudou a 

identificar lacunas de conhecimento e oportunidades de cooperação, apoiando políticas em 

saúde no sentido de informar em que área estavam sendo realizados mais investimentos 

financeiros e a priorização das pesquisas. 

Todos esses exemplos ajudam a reforçar que a metodologia de análise de redes 

colaborativas tem sido bastante utilizada e que os resultados destes estudos podem gerar 

informações pertinentes e preditivas. 

Estudos sobre redes colaborativas em uma das principais instituições de pesquisa em 

saúde do país e campo de estudo da presente tese, a Fiocruz, incluem o estudo de Cavalcanti 

(2019), que investigou de forma qualitativa o Programa de Pesquisa Translacional em Saúde da 

Fiocruz (PPT). Segundo Cavalcanti (2019), a forma de trabalho em rede dentro do PPT tem 

diversas singularidades, pois se discutem os parâmetros mais relevantes referentes ao agravo 

em foco e aspectos de conhecimento e/ou de tecnologia e de implementação importantes para 

seu controle e as questões específicas inseridas na temática, para depois planejar projetos, 

integrando pesquisadores de múltiplas áreas. Para a autora, cada rede do PPT foi, idealmente, 

constituída por grupos da área de pesquisa biomédica básica, aplicada, de desenvolvimento e 



53 

 

biotecnologia, de pesquisa clínica, de pesquisa em saúde coletiva, de referência e coleções, de 

garantia da qualidade, de atenção básica à saúde, de produção, entre outros (Cavalcanti, 2019).  

Podemos citar outros estudos sobre redes colaborativas na Fundação Oswaldo Cruz, 

como o que explorou a evolução e a dinâmica das redes científicas da tuberculose da instituição 

em um período de 10 anos (2005-2014). Esse estudo, realizado por Sampaio et al. (2017), 

diferente do estudo de Cavalcanti, é de natureza quantitativa e lida com grande volume de dados 

da base de dados da Scopus e apresenta um mapeamento longitudinal retrospectivo das redes 

brasileiras de pesquisa em tuberculose no país e no exterior, com foco nas colaborações da 

Fiocruz. A partir da análise das coautorias, os autores mostram a expansão da colaboração no 

Brasil e o papel de destaque da Fiocruz como uma das instituições líderes no compartilhamento 

e troca de conhecimento, da manutenção da conectividade e apoio às decisões estratégicas da 

área. Nesse estudo, o Brasil ocupa a 8ª posição no ranking global de países, contribuindo com 

5% das publicações científicas mundiais; porém, quando comparado a países que têm alto 

número de afetados pela doença, como Índia, China e África do Sul, o Brasil ocupa o 4º lugar 

em número de artigos publicados. Os autores destacam que a Fiocruz foi responsável por 

aproximadamente 24% da produção científica brasileira sobre a temática naquele período 

(Sampaio et al., 2017). 

No campo da saúde, as redes colaborativas têm se mostrado particularmente relevantes. 

No Brasil, destacam-se iniciativas como a Rede Pernambucana de Municípios Saudáveis, a 

Rede Brasileira de Universidades Promotoras da Saúde e os projetos da Fiocruz voltados à 

promoção da saúde em territórios vulneráveis. Essas redes promovem a articulação entre 

instituições de ensino, serviços de saúde e comunidades, com foco na equidade, na gestão do 

conhecimento e na inovação em saúde pública (Fiocruz, 2025). 

Em âmbito internacional, destacam-se redes como a Global Research Collaboration for 

Infectious Disease Preparedness (GloPID-R), que reúne instituições científicas e agências de 

fomento de diversos países para acelerar a produção e o compartilhamento de conhecimento 

em emergências sanitárias. Tais redes demonstram como a colaboração científica pode ser 

decisiva para a resposta rápida e coordenada a desafios globais, como foi o caso da pandemia 

de COVID-19. 

A análise de redes sociais foi usada para investigar estruturas sociais, complementada 

pela análise qualitativa da dinâmica informacional entre os atores da rede. Isso seguiu as 

orientações de Yang et al. (2012) e Xu et al. (2012), focando na estrutura da rede e no conteúdo 

compartilhado. Organizações são formadas por pessoas, que atuam como nós nas redes sociais, 
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detendo conhecimento e habilidades essenciais para ação efetiva. Elas trocam informações, 

fortalecendo o conhecimento individual, institucional e societal. 

Uma das formas de se analisar a colaboração entre os pesquisados, é entender as redes 

de coautoria, pois podem ajudar a examinar exatamente como os pesquisadores estão 

trabalhando juntos para resolver esses problemas e identificar algumas áreas em que a 

colaboração é especialmente deficiente ou mais eficaz. Esse entendimento é importante para o 

desenvolvimento de respostas globais mais eficazes e coordenadas (Katz; Martin, 1997). 

As redes de coautoria facilitam a análise de colaborações científicas, permitindo avaliar 

os padrões de cooperação entre indivíduos de uma instituição ou organizações (Newman, 2010). 

As pesquisas em redes sociais buscam avaliar a estrutura de relacionamento entre atores sociais. 

A abordagem relacional analisa as conexões entre os atores para entender 

comportamentos e processos. Utilizam-se medidas de centralidade e prestígio, e de coesão 

social. Nesta pesquisa o que nos interessa de fato é a utilização das medidas de centralidade.  

Um ator é central se tiver muitas conexões ou se ocupar uma posição estratégica na rede. 

As principais medidas de centralidade são a centralidade de grau e intermediação. A 

centralidade de grau conta o número de laços que um ator tem, destacando sua centralidade 

local. A centralidade de intermediação indica que a interação entre atores não adjacentes pode 

depender de intermediários que controlam essas interações. De acordo com Freeman (1995) e 

Wasserman e Faust (1994), um ator é um intermediário que se liga a vários outros atores que 

não se conectam diretamente. 

O estudo de Fonseca et al. (2017) utiliza a ARS para desenvolver métodos e ferramentas 

de gestão na rede de capacitação federal. O modelo proposto busca melhorar as políticas de 

treinamento e os mecanismos de governança, aumentando a eficácia das atividades de 

desenvolvimento de pessoal na administração pública. 

Os resultados de estudos que utilizaram a ARS podem apoiar a gestão de Ciência, 

Tecnologia e Inovação (CT&I) em saúde, ao identificar as unidades centrais e os pesquisadores 

mais influentes na rede de Gestão do Conhecimento (GC), seja fomentando a inovação ou 

compartilhando e utilizando o conhecimento. Além disso, esses estudos ajudam na identificação 

dos profissionais que são elos intermediários entre grupos de pesquisa e/ou que mantêm a 

conectividade da rede. Através destes estudos, é possível identificar oportunidades para 

promover a sinergia entre grupos de pesquisa, bem como levantar questões sobre possíveis 

relações que características dos profissionais, como gênero e raça, possam ter no 

estabelecimento das conexões nas redes. A próxima seção abordará essas duas características.   
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4 DIVERSIDADE DE GÊNERO E ÉTNICA-RACIAL NA CIÊNCIA 

 

De acordo com Bourdieu (2007), Saffioti (2005) e Silveira, Nardi e Spindler (2014), o 

sistema patriarcal de dominação masculina está enraizado nas relações humanas, moldando as 

práticas cotidianas de nossas vidas e, por essa razão, se torna tão difícil sua desconstrução. As 

relações de poder não ocorrem apenas entre homens e mulheres, mas também entre pessoas 

brancas em relação às negras e indígenas. Tais desigualdades de gênero e de raça, que, em 

especial, interessam à presente tese estão intimamente relacionadas às desigualdades 

econômicas e sociais e as organizações de pesquisa não estão imunes a todo esse contexto. 

Assim, esta seção apresenta conceitos de gênero, raça e interseccionalidade e aspectos de 

gênero e raça na ciência. 

 

4.1 DEFININDO SEXO, GÊNERO, RAÇA E ETNIA 

 

Os conceitos de gênero e raça que serão trabalhados no estudo concentram-se na 

perspectiva do valor da identidade de múltiplos sujeitos que convivem num mesmo espaço 

científico, mas que carregam diferentes estereótipos e estigmas que foram atribuídos ao longo 

da história. 

Antes de definir gênero, torna-se imprescindível, trazer o conceito de sexo, pois refere-

se tradicionalmente às características biológicas que distinguem homens e mulheres, como 

genitália, cromossomos e hormônios. No entanto, autores como Teixeira, Lopes e Gomes Junior 

(2019) destacam que essa distinção não é suficiente para explicar as complexas relações sociais 

entre os indivíduos. Em seu artigo ‘Gênero e Feminismos: conceitos e perspectivas’, os autores 

afirmam que o sexo é frequentemente tratado como uma construção social especialmente pelas 

feministas pós-estruturalistas, que questionam a ideia de um corpo biologicamente neutro e 

apontam até mesmo o sexo é atravessado por discursos culturais. 

Em relação ao gênero, o conceito surgiu entre as feministas para excluir questões apenas 

físicas e biológicas e apontar também para questões sobre a construção social e histórica do 

feminino e do masculino. Guedes et al. (2005) propõem que o gênero seja visto como uma 

categoria que permite compreender os processos de construção das relações sociais entre 

homens e mulheres. Ela argumenta que a linguagem, os símbolos e os costumes são elementos 

que moldam a subjetividade dos sujeitos e os prendem a formas normativas de exercer sua 

identidade. 
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Heilborn (1999), por sua vez, contribui com uma abordagem antropológica ao discutir 

como gênero se articula com a sexualidade e a construção da subjetividade. Heilborn analisa 

como os valores culturais moldam as trajetórias afetivo-sexuais dos indivíduos, mostrando que 

o gênero não é apenas uma categoria analítica, mas também uma experiência vivida que se 

entrelaça com classe, geração e contexto sociais. Ela também defende que o gênero é um 

marcador de desigualdades, especialmente visível na divisão sexual do trabalho e nas relações 

familiares. 

As autoras convergem na ideia de que sexo e gênero não são dados naturais, mas sim 

construções sociais e culturais que se entrelaçam com outras dimensões da vida, como classe, 

raça e sexualidade. Enquanto o sexo é cada vez mais entendido como uma categoria atravessada 

por discursos, o gênero aparece como uma ferramenta crítica para analisar as desigualdades e 

propor transformações sociais, sendo urgente uma necessidade de ampliar o debate sobre 

identidade, subjetividade e justiça social. 

A construção histórica do conceito de gênero emerge como resposta crítica às limitações 

das explicações biológicas, o termo passou a ser apropriado por teóricas feministas como uma 

categoria analítica capaz de revelar os mecanismos sociais que produzem e sustentam 

desigualdades. Joan Scott (1995) foi uma das autoras centrais nesse processo, ao propor o 

gênero como uma “categoria útil de análise histórica”, destacando sua função na organização 

simbólica e material das relações de poder. A partir daí, o gênero passa a ser uma construção 

social que se articula com as outras dimensões da vida, como classe, raça e sexualidade. 

Importante ressaltar que os movimentos feministas, desde o século XIX, 

desempenharam um papel fundamental na problematização das estruturas patriarcais. A 

chamada primeira onda feminista concentrou-se na luta por direitos civis e políticos, como o 

sufrágio feminino, tendo algumas figuras como a inglesa Mary Wollstonecraft e Emmeline 

Pankhurst como protagonistas, o cenário foi respaldado nas ideias de filósofos como John 

Locke e David Hume, que acreditavam que as mulheres eram incapazes de compreender o 

funcionamento do parlamento e, por esse motivo, não podiam tomar parte no processo eleitoral. 

Já na segunda onda, nas décadas de 60 e 70, ampliou o debate para questões da sexualidade, 

trabalho doméstico e violência contra mulher, influenciada por autoras como Simone de 

Beauvior e Betty Friedan. A terceira onda, por sua vez, incorporou críticas à universalização 

das experiências femininas, destacando a interseccionalidade entre gênero, raça, classe, 

orientação sexual, como propõe Kimberlé Crenshaw (1989). Nesse sentido, Kyrillos (2020) 

coloca que a interseccionalidade surgiu a partir das escritas e vivências do feminismo negro 

para tratar as formas de opressão e desigualdades relacionadas às mulheres. 
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Antes de tratarmos das questões e conceitos voltados para raça e etnia, é importante 

retratar que no Brasil o feminismo também se desenvolver em diálogo com as especificidades 

históricas e sociais do país. Desde o séc. XIX, mulheres como Nísia Floresta, considerada a 

primeira educadora feminista no Brasil, já denunciavam a exclusão feminina dos espaços 

públicos e educacionais. 

No séc. XX, o movimento ganhou força com a atuação de intelectuais como Lélia 

Gonzalez, que articulou raça e gênero ao propor o conceito de “amefricanidade” como forma 

de pensar a experiência das mulheres negras na América Latina (Rios; Lima, 2020). Pode-se 

dizer que no Brasil, a partir da década de 1980, portanto algo bem recente, os movimentos 

feministas brasileiros passaram a se organizar em torno de pautas específicas, como a luta 

contra violência doméstica, o direito ao aborto legal e seguro e a ampliação da participação 

política das mulheres. 

Portanto, compreender a história do gênero e dos movimentos feministas não é tão linear 

e exige uma abordagem que reconheça suas múltiplas camadas e articulações. E ao trazer essas 

reflexões para o contexto brasileiro, é possível construir uma análise crítica que dialogue com 

os diversos desafios atuais e contribua para a produção de conhecimento comprometido com a 

equidade e a justiça social. 

No séc. XVIII, o renomado filósofo Immanuel Kant, um árduo defensor da igualdade 

moral e da inviolável dignidade de todos os humanos, afirmava que os homens são naturalmente 

superiores às mulheres e – por boa parte de sua vida – que “brancos” são naturalmente 

superiores a outras “raças”.  

Para Kleingeld (2019), Kant não foi o único a ter sustentado visões sexistas e racistas, 

pois eram elementos endêmicos do discurso filosófico ocidental em sua época e do sistema de 

crenças, práticas sociais e instituições políticas que formam o contexto histórico deste discurso, 

ou seja, homem branco sempre foi considerado o “ser hegemônico”, muitas vezes ainda é o que 

se enxerga nos espaços de produção científica e de poder. 

A construção dos conceitos de raça e etnia, tal como no conceito de gênero, envolve 

complexas interações históricas, sociais e culturais. Raça, tradicionalmente, foi concebida com 

base em características fenotípicas e biológicas, como cor da pele e traços faciais, sendo usada, 

muitas vezes, para justificar hierarquias sociais e práticas discriminatórias (Munanga, 2004).  

O conceito retorna a ser utilizado para tentar dar conta de compreender a forma 

subordinada e inferiorizada que as pessoas negras, pardas e indígenas são tratadas no âmbito 

social. Para Guimarães (2011), a noção de raça tem vantagens estratégicas visíveis sobre a da 
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etnia: remete imediatamente a uma história de opressão, desumanização a que estiveram 

sujeitos os povos conquistados. 

Por outro lado, o conceito de etnia refere-se à dimensão cultural e identitária dos grupos, 

incluindo língua, religião, história e práticas. Enquanto a raça é geralmente uma categorização 

externa, a etnia costuma ser uma identidade assumida pelo próprio grupo (Munanga, 1999), 

baseada em costumes e linguagem comuns. 

O autor afirma que, embora a raça não tenha base biológica, ela é uma realidade social, 

que atua como uma ferramenta de dominação. A classificação da humanidade em raças 

hierarquizadas desembocou numa teoria pseudocientífica, que serviu mais para justificar os 

sistemas de dominação racial (Munanga, 1999). 

Apesar da desconstrução científica do conceito, a raça permaneceu como uma categoria 

social relevante, especialmente nos contextos de discriminação e exclusão. Movimentos sociais 

ao redor do mundo passaram a reivindicar o uso do termo como ferramenta política e identitária. 

Nos Estados Unidos, por exemplo, o movimento pelos direitos civis na década de 1960, liderado 

por figuras como Martin Luther King Jr., utilizou a raça como eixo de mobilização contra a 

segregação racial institucionalizada (Schwarcz, 2017). A partir daí, a raça passou a ser 

entendida também como um marcador de desigualdade, e não somente como uma categoria 

biológica. 

No Brasil, os desafios relacionados à atribuição de raça são particularmente complexos 

devido à formação histórica marcada por colonização, escravidão e miscigenação. A ideologia 

do “mito da democracia racial”, conforme abordado por Florestan Fernandes (1965) e Lélia 

Gonzalez (1988), contribuiu para invisibilizar o racismo estrutural ao afirmar que a 

miscigenação teria eliminado os conflitos raciais. No entanto, essa ideia mascara desigualdades 

profundas que persistem entre grupos racializados, especialmente os negros e indígenas, tanto 

no acesso a direitos quanto na representação social (Fernandes, 1978; Gonzalez, 1988). 

Teoricamente, a dificuldade de definição e mensuração da raça no Brasil decorre de sua 

fluidez social e subjetividade. Segundo Kabengele Munanga (2004), raça não possui 

embasamento científico-biológico, sendo, antes, um constructo social com impactos concretos. 

As múltiplas categorias raciais utilizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) — branco, preto, pardo, amarelo e indígena — demonstram essa diversidade e 

ambiguidade, refletindo a percepção individual mais do que uma classificação rígida (Belandi; 

Gomes, 2023). Ainda assim, essas categorias são fundamentais para elaboração de políticas 

públicas de ação afirmativa e combate à desigualdade (Munanga, 1999). 
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O conceito de raça como marcador social é utilizado para analisar os processos de 

exclusão presentes na sociedade brasileira. Enquanto etnia remete a aspectos culturais, a ideia 

de raça é frequentemente associada à estruturação do racismo institucional e das relações 

interpessoais (Gonzalez, 1988). A identificação racial envolve tanto autodeclaração quanto uma 

dimensão relacional, em que a percepção do outro pode influenciar o pertencimento racial de 

uma pessoa (Nogueira, 2006). 

Portanto, discutir raça e etnia no Brasil exige uma abordagem crítica que leve em conta 

as especificidades históricas do país, bem como as implicações sociais e políticas desses 

conceitos. Em uma perspectiva acadêmica, o debate se enriquece com contribuições de autores 

negros e indígenas, que tensionam as narrativas hegemônicas e reivindicam uma epistemologia 

plural (Munanga, 2004; Gonzalez, 1988; Fernandes, 1978). A complexidade da atribuição racial 

no Brasil não é apenas uma questão técnica, mas envolve disputas simbólicas e políticas que 

moldam o cotidiano de milhões de pessoas. 

Essa classificação ganhou força com o racismo científico, que buscava justificar 

hierarquias entre os povos, especialmente durante o colonialismo e a escravidão (Munanga, 

2003). No século XX, com o avanço da genética, ficou comprovado que não existem raças 

humanas biologicamente distintas, reforçando a ideia de que raça é uma construção social 

(Wade, 2017). 

No Brasil, a trajetória do conceito de raça está diretamente ligada à escravidão e à 

ideologia da democracia racial. Durante o século XX, intelectuais como Florestan Fernandes e 

Lélia Gonzalez denunciaram o mito da harmonia racial brasileira, evidenciando o racismo 

estrutural presente nas instituições e nas relações sociais (Fernandes, 1978; Gonzalez, 1988). O 

movimento negro brasileiro, especialmente a partir da década de 1970 com o surgimento do 

Movimento Negro Unificado (MNU), passou a utilizar o conceito de raça como instrumento de 

denúncia e reivindicação de direitos (Guimarães, 2009). 

Torna-se necessário detalhar aqui o conceito de interseccionalidade. Segundo Hirata 

(2014), a problemática da “interseccionalidade” foi desenvolvida nos países anglo-saxônicos a 

partir da herança do Black Feminism3 e a luta pela descriminalização do casamento interracial 

nos Estados Unidos da América, desde o início dos anos de 1980, dentro de um quadro 

interdisciplinar, por Kimberlé Crenshaw, Patricia Hill Collins, Bell Hooks e outras 

pesquisadoras inglesas, norte-americanas, canadenses e alemãs. 

                                                
3 Black Feminism: tradução é feminismo negro (Hooks, 1981). 
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A interseccionalidade surge como uma ferramenta analítica para compreender como 

diferentes sistemas de opressão — como racismo, sexismo, classismo e outras formas de 

discriminação — se entrelaçam e produzem experiências sociais únicas (Crenshaw, 2002). E 

não se limita à soma de desigualdades, mas revela como essas estruturas operam de forma 

simultânea e interdependente, moldando as trajetórias de grupos historicamente 

marginalizados. 

Pode se dizer que a pesquisa entende a importância da interseccionalidade ser abordada, 

pois se trata de uma ferramenta teórico metodológica para expressar que existem questões 

estruturais como o capitalismo, racismo e o cisheteropatriarcado, que significa uma sociedade 

que tem o poder, ou seja, no topo da pirâmide racial e nas mãos dos homens brancos cisgêneros 

e colocam as mulheres pretas na base da pirâmide, mais expostas e vulneráveis na estrutura da 

sociedade. 

Para Crenshaw (2002, p. 178), 

 

A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar as 

conseqüências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da 

subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o 

patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam 

desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, 

classes e outras. Além disso, a interseccionalidade trata da forma como ações e 

políticas específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, constituindo 

aspectos dinâmicos ou ativos do desempoderamento. 

 

No contexto brasileiro, foi a partir do movimento do feminismo negro entre as décadas 

de 1970 e 80 que iniciaram as reivindicações relativas às desigualdades sociais de raça e classe, 

no que tange ao combate à violência de gênero, construção de creches, entre outras demandas 

(Siqueira; Samparo, 2017). Essas lutas reforçavam o conceito de interseccionalidade, a partir 

da perspectiva que aborda o cruzamento de categorias e/ou sistemas de opressão de gênero, 

classe, raça, etnia, sexualidade de modo articulado e são constituídos mutuamente nas 

dinâmicas do poder (Silva; Menezes, 2020). 

A abordagem que será tratada na pesquisa está relacionada a partir das relações 

estruturais da sociedade. Isso quer dizer que a forma de atuar em uma rede de colaboração 

científica, que é traduzida por interações e relações na perspectiva de Silva e Menezes (2020), 

também podem ocorrem diversos marcadores que produzem desigualdades e opressões.  

O estudo de Silva e Menezes (2020) analisou dissertações, teses e artigos brasileiros 

sobre Interseccionalidade. Foram encontradas 224 produções na Biblioteca Digital Brasileira 

de Teses e Dissertações (BDTD) (146 dissertações e 78 teses) e 65 artigos na SciELO. O estudo 
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destaca a importância de ampliar o uso desse conceito na formulação de políticas públicas e 

práticas institucionais, reforçando seu papel na visibilização das desigualdades e na construção 

de respostas mais justas e inclusivas. 

Piscitelli (2008) afirma que a interseccionalidade permite “pensar como construções de 

diferença e distribuições de poder incidem no posicionamento desigual dos sujeitos no âmbito 

global”. E ainda, como podemos observar, os marcadores de raça, classe e gênero podem ser 

limitantes para algumas pessoas e/ou a resistência para outras (Silva, 2020). Para Hirata (2014), 

o interesse teórico e epistemológico de articular sexo e raça, por exemplo, fica claro nos achados 

de pesquisas que não olham apenas para as diferenças entre homens e mulheres, mas para as 

diferenças entre homens brancos e negros e mulheres brancas e negras. 

Essa abordagem é especialmente relevante para pensar a construção social da raça e da 

etnia, pois permite analisar como esses marcadores se articulam com outros eixos identitários. 

Por exemplo, uma mulher negra enfrenta não apenas o racismo, mas também o sexismo, e 

muitas vezes o classismo — o que configura uma posição de vulnerabilidade interseccional. 

Angela Davis e Patricia Hill Collins reforçam que a luta por justiça racial deve considerar essas 

múltiplas dimensões, sob pena de invisibilizar sujeitos cujas experiências não se encaixam em 

categorias únicas. 

No contexto brasileiro, autoras como Sueli Carneiro (2023) e Carla Akotirene (2018) 

ampliam esse debate ao evidenciar que o racismo no Brasil é estruturado de forma a se 

entrelaçar com o patriarcado e o capitalismo. Akotirene (2018) afirma que o feminismo negro 

brasileiro dialoga com as “avenidas identitárias” do racismo, cisheteropatriarcado e exploração 

econômica, propondo uma leitura crítica das opressões que afetam mulheres negras, indígenas, 

periféricas e LGBTQIA+. Essa perspectiva é essencial para compreender como raça e etnia não 

operam isoladamente, mas em constante intersecção com outros marcadores sociais. 

Outros estudos como Razi, Karim e Mohamed (2014), AbuShanab e Pearson (2007) e 

Al-Gahtani, Hubona e Wang (2007) consideraram gênero, idade e experiência como variáveis 

moderadoras, ou seja, relevantes na relação entre a intenção de se envolver no processo de GC 

e os fatores contribuintes.  

 É a partir desta prerrogativa que o presente estudo se debruça sobre o ambiente 

científico de atuação colaborativa de uma das principais instituições de pesquisa em saúde do 

país. Assim, incorporar a interseccionalidade ao debate sobre gênero, raça e etnia permite uma 

análise mais precisa e comprometida com a justiça social. Ela amplia o olhar sobre os sujeitos 

racializados, reconhecendo suas múltiplas identidades e os diferentes modos como são afetados 
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pelas estruturas de poder. Para uma tese que se propõe crítica e transformadora, essa perspectiva 

é não apenas relevante, mas indispensável. 

O estudo publicado na CIVITAS – Revista de Ciências Sociais apresenta três principais 

abordagens metodológicas para o uso da interseccionalidade nas ciências sociais, conforme 

sistematizado por McCall (2005): a complexidade anticategórica, a complexidade 

intracategórica e a complexidade intercategórica. Cada uma dessas estratégias oferece 

caminhos distintos para investigar como os sistemas de subordinação — como raça, gênero e 

classe — se articulam na produção das desigualdades sociais. 

A abordagem da complexidade anticategórica busca desconstruir as categorias analíticas 

tradicionais, questionando os limites e fronteiras que definem grupos sociais. Por exemplo, em 

estudos que evitam o uso de categorias fixas como “mulheres negras” ou “homens brancos”, os 

pesquisadores priorizam a fluidez das identidades e a multiplicidade das experiências. Essa 

perspectiva é mais comum em pesquisas alinhadas ao pós-estruturalismo, mas pode ser limitada 

quando se deseja evidenciar desigualdades concretas vividas por grupos historicamente 

marginalizados. 

A complexidade intracategórica reconhece as categorias sociais e analisa suas variações 

internas. Por exemplo, Pereira (2019) estudou 21 mulheres negras de diferentes classes sociais, 

mostrando como raça e gênero se articulam em temas como o ideal de beleza branco, 

fetichização racial, solidão, relações inter-raciais e pressões sociais. Essa abordagem revela 

desigualdades dentro do próprio grupo, evitando a homogeneização. 

Por fim, a complexidade intercategórica utiliza categorias sociais de forma estratégica 

e provisória para comparar grupos distintos. Um exemplo seria o uso de dados quantitativos 

para analisar desigualdades entre mulheres brancas e negras no mercado de trabalho, 

documentando como raça e gênero estruturam oportunidades e barreiras. Essa abordagem é útil 

para evidenciar padrões estruturais de exclusão e orientar políticas públicas, mantendo o 

compromisso político original da interseccionalidade com a justiça social. 

A principal reflexão sobre o artigo de McCall (2005) é que, embora as categorias como 

raça, gênero e classe sejam fundamentais para evidenciar desigualdades, elas também podem 

reproduzir limites analíticos se tratadas como blocos homogêneos ou imutáveis e que não há 

uma única forma de aplicar a interseccionalidade — cada abordagem revela diferentes camadas 

da realidade social. 

A seguir, apresentamos alguns conceitos e literatura sobre os estudos de gênero, raça no 

ambiente científico. 
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4.2 GÊNERO E RAÇA NA CIÊNCIA 

 

A ciência, tal como conhecemos hoje, tem origem na modernidade europeia e, desde 

então, consolidou-se como uma atividade predominantemente masculina. Desde o século XVII, 

com o advento da revolução científica, os espaços de produção de conhecimento passaram a ser 

ocupados majoritariamente por homens brancos, europeus e pertencentes às elites letradas. Essa 

configuração não foi acidental, mas resultado de uma estrutura social que excluiu 

sistematicamente as mulheres dos processos formais de educação, das academias e das redes de 

financiamento científico. Como aponta Donna Haraway (2018), a objetividade científica foi 

construída a partir da figura do “modest witness”, um sujeito desencarnado, masculino, 

aristocrático, que testemunha e valida os experimentos — apagando, assim, outras formas de 

saber e de presença. 

A exclusão das mulheres da ciência ocorreu tanto pela ausência em instituições quanto 

por mecanismos que tornaram suas contribuições invisíveis. Segundo Lopes e Costa (2005), a 

ideologia de neutralidade científica desvalorizou (e ainda desvaloriza) os saberes produzidos 

por mulheres. Mesmo participando desta atividade, as mulheres estavam, frequentemente, 

limitadas a funções secundárias e não receberam, portanto, reconhecimento adequado. 

Esse cenário começa a ser minimizado a partir do século XIX, com o surgimento de 

mulheres que desafiaram as barreiras impostas e deixaram marcas significativas na ciência. No 

século XX, nomes como Marie Curie, que recebeu dois prêmios Nobel, e Rosalind Franklin, 

cuja pesquisa foi fundamental para a descoberta da estrutura do DNA, evidenciam a presença 

feminina em momentos cruciais da ciência — ainda que, no caso de Franklin, o reconhecimento 

tenha sido póstumo. Isso reforça que diversas cientistas tiveram seu reconhecimento tardio ou 

foram historicamente invisibilizadas. Katherine Johnson, por exemplo, que realizou cálculos 

fundamentais para as trajetórias espaciais da NASA, tornando-se amplamente conhecida após 

o lançamento do filme "Estrelas do Tempo". Enedina Alves Marques foi a primeira engenheira 

negra do Brasil, contribuindo significativamente em projetos hidráulicos, incluindo a Usina 

Capivari-Cachoeira (Haraway, 2018). 

No campo dos estudos sociais da ciência, a corrente conhecida como “crítica feminista 

à ciência”, consolidada especialmente a partir dos anos 1980, passou a questionar não apenas a 

ausência de mulheres, mas, em especial, os próprios pressupostos epistemológicos que 

sustentam a produção científica (Harding; Mendonza, 2021). Autoras como Sandra Harding e 

Evelyn Fox Keller propuseram uma “ciência feminista”, que reconhece a parcialidade dos 

saberes e valoriza o conhecimento situado (Rocha et al., 2022).  
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Diante desse panorama, é fundamental que a história da ciência seja revisitada com um 

olhar crítico, que reconheça os apagamentos e valorize as contribuições das mulheres em suas 

múltiplas dimensões. Como aponta Chassot (2007), não é apenas a ciência que é masculina — 

toda a produção intelectual ocidental carrega marcas de exclusão de gênero. Superar essas 

marcas exige não apenas incluir mais mulheres, negros e indígenas nos espaços científicos, mas 

transformar os próprios modos de fazer ciência, incorporando outras vozes, saberes e 

perspectivas.  

Segundo Gomes e Francisco Jr. (2024), a leitura da biografia de Alice Ball — uma 

cientista negra pioneira — como ferramenta pedagógica auxiliou discutir os condicionantes 

sociais de gênero e raça na produção do conhecimento científico. A pesquisa exploratória 

interpretativa foi realizada com 61 estudantes de licenciatura em química de quatro 

universidades federais brasileiras, e permitiu aos participantes perceberem com mais clareza os 

aspectos práticos do trabalho científico, além de estimular reflexões sobre a ciência como 

construção coletiva, influenciada por contextos socioculturais e estruturas sociais. A abordagem 

revelou o potencial da biografia para promover a valorização de trajetórias invisibilizadas na 

história da ciência, especialmente de mulheres negras. 

Sob a perspectiva de gênero e raça, o estudo evidencia como a inclusão de narrativas de 

cientistas negras pode contribuir para uma educação científica mais diversa e crítica. A 

biografia de Alice Ball não apenas resgata uma figura historicamente marginalizada, mas 

também serve como ponto de partida para a problematização de aspectos epistemológicos da 

ciência, como a mutabilidade do conhecimento e a influência de fatores sociais na sua 

construção. Os autores defendem que esse tipo de abordagem pode ampliar a compreensão dos 

estudantes sobre a natureza da ciência e fomentar uma formação docente mais sensível às 

questões de diversidade, equidade e representatividade. 

No estudo de Ibarra, Ramos e Oliveira (2021), foi realizada uma análise crítica da 

produção científica brasileira entre 2005 e 2019 sobre a trajetória das mulheres na ciência. A 

revisão sistemática revela que, apesar dos avanços na inserção feminina no meio acadêmico, 

persistem barreiras estruturais que dificultam a equidade de gênero. Entre os principais desafios 

identificados estão o preconceito institucional, a sobrecarga de trabalho doméstico e familiar, o 

assédio moral e sexual e a dificuldade de ascensão a cargos de liderança. O estudo também 

aponta que a maternidade é frequentemente vista como um obstáculo à produtividade científica, 

reforçando estereótipos que marginalizam as mulheres no ambiente acadêmico. 

A pesquisa destaca que o papel das mulheres na ciência é frequentemente invisibilizado, 

mesmo quando suas contribuições são significativas. A escassez de políticas públicas voltadas 
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à equidade de gênero e a falta de representatividade feminina em espaços decisórios são fatores 

que perpetuam a desigualdade. O artigo propõe que a superação desses desafios exige ações 

institucionais concretas, como programas de apoio à maternidade acadêmica, incentivo à 

liderança feminina e combate ao sexismo estrutural. Ao trazer essas reflexões, o estudo 

contribui para uma compreensão mais profunda da interseccionalidade entre gênero e ciência, 

reforçando a importância de uma abordagem inclusiva e transformadora no ambiente 

acadêmico brasileiro. 

Atualmente, destacam-se profissionais brasileiras de relevância internacional na 

ciência. Mayana Zatz é uma referência em genética humana e médica, reconhecida por 

pesquisas pioneiras sobre doenças neuromusculares e genéticas; é fundadora do Centro de 

Estudos do Genoma Humano da USP, atuando em temas como bioética e genética populacional 

no Brasil. Jaqueline Goes de Jesus, bióloga, liderou o sequenciamento do genoma do 

coronavírus no país, com importantes contribuições para o enfrentamento da pandemia e para 

o desenvolvimento da ciência genômica nacional. Sônia Guimarães, primeira mulher negra a 

obter doutorado em Física no Brasil, atua na área de semicondutores e é reconhecida pela sua 

atuação em prol da inclusão de mulheres e pessoas negras na ciência brasileira. 

 No artigo de Motta e Fiuza (2022), que buscou compreender como a presença feminina 

tem sido retratada na produção científica brasileira, revela que a ciência, embora haja um 

crescimento na participação das mulheres, continua sendo um espaço predominantemente 

masculino, onde as mulheres enfrentam barreiras para o reconhecimento de suas contribuições. 

Um contraponto interessante que as autoras mostram é que, embora o discurso meritocrático 

seja comum na academia, ela ignora as desigualdades históricas e sociais que afetam o acesso 

e a permanência das mulheres na ciência.  

 Santos da Silva et al. (2024) realizaram uma análise crítica da produção acadêmica sobre 

a presença de pessoas negras na ciência, especialmente na Física. Utilizando como base a Teoria 

Crítica da Raça e a Perspectiva Decolonial, os autores revisam 11 estudos que abordam 

trajetórias, experiências e invisibilizações de cientistas negros e negras. A pesquisa revela uma 

lacuna significativa na literatura científica brasileira, tanto em termos de representatividade 

quanto de reconhecimento das contribuições negras para o desenvolvimento científico. 

 O artigo contribui de forma relevante para a discussão sobre o papel de mulheres e 

pessoas negras na ciência ao evidenciar como o racismo estrutural e o sexismo moldam o 

acesso, a permanência e a valorização desses grupos no meio acadêmico. Ao trazer o conceito 

de "conhecimento experiencial", os autores propõem uma valorização das vivências e saberes 

que tradicionalmente são excluídos dos espaços científicos. Essa abordagem amplia o debate 
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sobre redes colaborativas na ciência, sugerindo que a inclusão de vozes diversas pode 

enriquecer a produção de conhecimento e promover uma ciência mais plural, democrática e 

socialmente comprometida. 

 Na revisão sistemática apresentada por Santos et al. (2024) revela que menos de 3% das 

docentes em programas de pós-graduação no país são mulheres negras, com estados como Acre, 

Amapá e Sergipe sem nenhuma representante. O estudo evidencia como o racismo estrutural e 

o sexismo institucional dificultam o acesso dessas mulheres a espaços de prestígio e poder na 

academia, perpetuando sua invisibilidade e sub-representação.  

 A reflexão central do artigo dialoga profundamente com o papel das mulheres e negros 

na ciência ao destacar que a exclusão desses grupos não é fruto de acaso, mas de um sistema 

que normaliza práticas discriminatórias. A pesquisa propõe que o reconhecimento da 

intelectualidade negra feminina exige uma ruptura com os paradigmas elitistas e eurocentrados 

da ciência tradicional. Além disso, ao questionar a ausência de redes colaborativas que incluam 

mulheres negras, o artigo sugere que a construção de uma ciência mais diversa passa pela 

valorização de saberes plurais e pela criação de ambientes acadêmicos que promovam equidade. 

Essa perspectiva é essencial para fomentar uma cultura científica que não apenas reconheça, 

mas também incorpore as contribuições de grupos historicamente marginalizados. 

 Na concepção de Gaudêncio (2025), a autora evidencia como o racismo estrutural e o 

sexismo institucional se entrelaçam para dificultar o acesso, a permanência e o reconhecimento 

dessas mulheres nos espaços acadêmicos e científicos. A pesquisa destaca que, mesmo diante 

de avanços em políticas de inclusão, as mulheres negras ainda enfrentam múltiplas barreiras, 

como a invisibilidade de suas produções, a escassez de representatividade em cargos de 

liderança e a desvalorização de seus saberes. 

 Gaudêncio (2025) reforça a necessidade de romper com os paradigmas eurocentrados e 

elitistas da ciência, propondo a valorização de epistemologias negras e feministas como formas 

legítimas de produção de conhecimento. E atenta para a importância de se construir redes 

colaborativas mais inclusivas, que reconheçam e fortaleçam as trajetórias de mulheres negras 

na ciência. Reforçando que a transformação da ciência passa, necessariamente, pela escuta e 

valorização de vozes historicamente silenciadas. 

 Para Cunha, Dimenstein e Dantas (2021), há uma a invisibilidade de mulheres negras e 

indígenas na ciência brasileira, evidenciando que as desigualdades de raça se somam às de 

gênero. Essa ausência está relacionada a estruturas históricas de exclusão, como o projeto 

moderno colonial, que ainda influencia o sistema científico nacional. O estudo revela que os 

dados utilizados foram obtidos por meio de levantamento junto ao CNPq e aplicação de 
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questionário via SurveyMonkey, com o objetivo de analisar as desigualdades de gênero e raça 

na ciência brasileira, com foco nas bolsistas de produtividade em pesquisa (PQ) do CNPq. 

  A pesquisa revela que, embora o número de mulheres pesquisadoras tenha crescido nas 

últimas décadas, elas ainda enfrentam barreiras significativas. As mulheres permanecem como 

minoria entre os bolsistas PQ, estão concentradas em áreas específicas do conhecimento, os 

chamados "guetos disciplinares" e têm menor presença nas modalidades de bolsa de maior 

prestígio científico. Além disso, predominam nos níveis iniciais da carreira e há uma sub-

representação em posições de decisão na política científica e tecnológica. A área da psicologia, 

apesar de contar com mulheres em todas as modalidades de bolsa, mostra que elas ocupam 

menos posições no topo da carreira.  

 Com o intuito de ampliar a discussão dos estudos empíricos sobre a participação de 

mulheres e pessoas negras na ciência, podemos citar ainda, o estudo em que Artes (2018) 

analisa as desigualdades sociais na pós-graduação brasileira com foco nas dimensões de gênero 

e cor/raça, utilizando indicadores específicos para mensurar essas disparidades. A autora propõe 

o uso dos Índices de Paridade de Gênero (IPG) e Índice de Paridade Racial (IPR) como 

ferramentas para avaliar o acesso e a permanência de diferentes grupos sociais na educação 

superior, especialmente entre os anos 2000 e 2010, com base nos Censos Demográficos do 

IBGE. 

 O artigo está inserido no contexto das políticas de ação afirmativa implementadas no 

Brasil, e os resultados mostram que, apesar de avanços, persistem desigualdades significativas, 

com indicadores mais desfavoráveis para os negros, tanto no acesso quanto na permanência na 

pós-graduação. Além disso, apesar do crescimento da presença de mulheres e negros na 

graduação, a transição para a pós-graduação ainda é marcada por obstáculos estruturais, como 

acesso limitado a bolsas, redes de apoio e representatividade acadêmica. 

Ao aprofundar a análise, é fundamental destacar que a segregação institucional de 

gênero se refere a estruturas organizacionais que perpetuam desigualdades entre homens e 

mulheres no interior das instituições. Esse processo se manifesta nas políticas de contratação, 

promoção e distribuição de recursos, frequentemente beneficiando os homens, mesmo quando 

não existe discriminação explícita. Hirata e Kergoat (2007) chamam atenção para o fato de que 

essa segregação está enraizada na divisão sexual do trabalho, que historicamente reserva às 

mulheres funções de cuidado e apoio, enquanto os homens ocupam espaços de liderança e 

decisão. No contexto brasileiro, Vaz (2013) observa que, mesmo em processos seletivos 

pautados por critérios objetivos, como os concursos públicos, as mulheres seguem sub-
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representadas nos cargos de direção superior, os chamados DAS 5 e DAS 6, o que evidencia a 

persistência do “teto de vidro”. 

Outro conceito é a segregação territorial (ou horizontal) de gênero, que aborda a 

distribuição desigual de homens e mulheres em distintos espaços físicos e simbólicos. Isso se 

expressa, por exemplo, na predominância feminina em áreas de missão social, como educação 

e saúde, e masculina em setores estratégicos, como engenharias e finanças. Essa dinâmica 

territorial também opera na ocupação de espaços urbanos: Abbondanza, Fleck e Viana (2021) 

demonstram como práticas cotidianas e institucionais reforçam a percepção de que 

determinados ambientes são “naturais” para cada gênero. Assim, a territorialidade de gênero 

atua como instrumento de controle, restringindo a circulação e a inserção das mulheres em 

espaços de poder. 

Segundo Schiebinger (2008), nos Estados Unidos a participação feminina é mais 

expressiva em determinadas áreas científicas: Ciências da Vida, como primatologia, biologia 

evolutiva e genética; Arqueologia, com destaque para contribuições em abordagens de gênero; 

Psicologia e Ciências Sociais, tradicionalmente apresentando maior representatividade 

feminina; e Medicina e Saúde Pública, onde observa-se uma presença crescente de mulheres 

tanto na pesquisa quanto em cargos de liderança. 

Nos Estados Unidos foram implementadas políticas de estado para a promoção das 

mulheres na ciência, ou políticas afirmativas, e de fato têm sido observada a diminuição da 

preponderância masculina nos níveis de graduação, mestrado e doutorado (Amorim; Arêas; 

Barbosa, 2025; Porter; Ivie, 2019). 

Já a chamada segregação hierárquica (ou vertical) de gênero diz respeito às barreiras 

enfrentadas pelas mulheres para ascender a posições de maior prestígio, mesmo possuindo 

níveis de qualificação iguais ou superiores aos dos homens. Vaz (2013) mostra que, nas 500 

maiores empresas do país, as mulheres representavam 35% dos quadros sem função de chefia, 

mas apenas 11,5% das posições executivas. Essa diferença decorre de fatores como 

maternidade, dupla jornada e limitações nas redes de apoio, além da internalização de normas 

culturais que associam liderança ao masculino. Nos Estados Unidos e na Europa, segundo o 

relatório She Figures de 2021 da Comissão Europeia, mostra que, embora as mulheres superem 

os homens em número de diplomas universitários, elas continuam sub-representadas em áreas 

como STEM (Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática) e em cargos de liderança 

científica. Apenas 22% dos doutorados em Tecnologia da Informação e Comunicação são 

concedidos a mulheres, e apenas 9% dos inventores na União Europeia são mulheres, revelando 

uma clara segregação de gênero nas posições de maior prestígio e inovação (European 
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Commission, 2021). No artigo clássico de Leta (2003) “As mulheres na ciência brasileira: 

crescimento, contrastes e um perfil de sucesso” foi mostrado que, apesar do aumento expressivo 

da participação feminina na pós-graduação e na produção científica, as mulheres ainda 

enfrentam barreiras para alcançar posições de destaque, como bolsas de produtividade do CNPq 

e cargos administrativos em universidades e instituições científicas. 

Em uma apresentação publicada pela Abrasco (Associação Brasileira de Saúde 

Coletiva), Leta (2016) destaca que, apesar dos avanços na participação feminina na educação 

superior e na pós-graduação no Brasil, persistem formas de segregação de gênero na ciência, 

como a segregação territorial (concentração de mulheres em áreas menos valorizadas) e a 

segregação hierárquica (dificuldade de ascensão a cargos de liderança). A autora também 

aponta que fatores sociais como maternidade e casamento têm impacto negativo mais frequente 

no desempenho acadêmico das mulheres, afetando sua produtividade e, consequentemente, suas 

chances de ascensão na carreira científica. 

É importante salientar que essas formas de segregação não operam de maneira isolada, 

mas se entrelaçam e potencializam reciprocamente, compondo um sistema de exclusão 

complexo. A limitação territorial restringe ou limita o acesso institucional às áreas, em especial, 

aquelas mais tecnológicas, o que, por sua vez, dificulta a ascensão hierárquica. Como observa 

Vanessah Pacheco (2021), a repetição de práticas e estereótipos legitima instituições que 

reforçam papéis tradicionais de gênero e tornam as transformações estruturais ainda mais 

difíceis. 

Ademais, é fundamental considerar que a segregação de gênero não impacta todas as 

mulheres de modo uniforme: mulheres negras, indígenas e periféricas enfrentam obstáculos 

adicionais, como racismo institucional e precarização das condições de trabalho (Souza et al., 

2024). O conceito de interseccionalidade, introduzido por Kimberlé Crenshaw (2002), é, 

portanto, indispensável para compreender como gênero, raça e classe se articulam na produção 

das desigualdades. 

Embora a literatura nacional ainda apresente lacunas na integração dessas dimensões, o 

estudo de Tainá Portela da Silva (2020) sobre a segregação hierárquica no mercado formal 

brasileiro aponta novos caminhos para abordagens críticas e interseccionais. Utilizando dados 

da RAIS (2003, 2010 e 2017) e a metodologia de decomposição de Machado e Mata (2005), a 

pesquisa revela que mulheres têm menor probabilidade de ocupar cargos de chefia, 

especialmente em setores com maior presença feminina, sofrem crescente desvalorização 

salarial nos altos cargos e enfrentam um hiato salarial não explicado apenas por fatores 
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produtivos, mas também estruturais e discriminatórios. Apesar de avanços, barreiras invisíveis 

ainda limitam o acesso feminino a posições de poder. 

Segundo Minella (2013), no ano de 1998, a iniciativa pioneira da Revista Caderno Pagu 

que publicou um número temático intitulado Gênero, Tecnologia e Ciência torna-se uma marco 

do campo gênero e ciências, pois afirma que se trata da “primeira publicação em língua 

portuguesa que contempla a conexão entre estes temas” (Minella, 2013, p. 103),  uma vez que 

reforçou as análises sobre a inserção das mulheres no mercado de trabalho e revelou as 

assimetrias de gênero no que se refere à qualificação, à remuneração e às oportunidades 

profissionais.  

Um dos artigos pioneiros publicado na Revista Caderno Pagu destaca a baixa 

representatividade das mulheres principalmente em carreiras de maior status e nos postos mais 

avançados em algumas áreas da ciência (Velho; Léon, 1998). As autoras analisam dados 

quantitativos sobre a participação das mulheres no corpo docente e na produção científica de 

quatro institutos da Unicamp, situados nas áreas da Física, Química, Biologia e Ciências 

Sociais, no período de 1986 a 1993. 

A pesquisa discute a construção social dos padrões de produção científica, mostrando 

que mulheres são sub-representadas em cargos altos e produzem menos artigos devido ao menor 

acesso a redes e financiamentos. A segregação hierárquica ocorre na estrutura institucional e 

no cotidiano, e fatores como maternidade, dupla jornada e falta de políticas de apoio impactam 

sua produtividade. 

 A ciência é uma construção social historicamente exercida por homens e, embora se 

observe a crescente participação das mulheres. As desigualdades são ainda maiores quando 

abordamos a condição das mulheres negras que estão sujeitas a uma combinação de opressões 

- gênero e raça (Patrocino et al., 2020). 

A história da ciência, tal como é tradicionalmente ensinada, carrega uma forte marca 

eurocêntrica, que a apresenta como uma atividade essencialmente branca e masculina. Desde 

os tempos modernos, os grandes nomes da ciência — como Galileu Galilei, Isaac Newton e 

Charles Darwin — são amplamente celebrados, enquanto contribuições de povos africanos, 

asiáticos e indígenas são frequentemente ignoradas ou minimizadas (Macedo, 2020). Essa 

narrativa dominante reforça a ideia de que o conhecimento científico é uma produção exclusiva 

do Ocidente branco, apagando a diversidade de saberes que existiam muito antes da 

consolidação da ciência moderna. Parte desta constatação pode ser atribuída ao processo de 

colonização, que contribuiu para a estagnação e eliminação de tradições científicas em regiões 

como África, América e Ásia (Gerdes, 1992). 
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A invisibilidade dos negros e negras na ciência é um reflexo direto do racismo estrutural 

que permeia as instituições acadêmicas. Mesmo com avanços em políticas de inclusão, os dados 

revelam uma sub-representação significativa: segundo levantamento do CNPq, apenas 2,2% 

dos 5.820 docentes ativos da USP em 2018, ou seja, apenas 129 se autodeclaravam pretos ou 

pardos (Souza, 2018). Essa exclusão não é apenas numérica, mas simbólica uma vez que — os 

espaços de produção científica ainda são marcados por estereótipos que associam genialidade 

e racionalidade à branquitude. Como destaca Cunha (2011), o ensino de ciências nas escolas 

brasileiras é profundamente eurocêntrico, o que contribui para a desidentificação de estudantes 

negros com as áreas de ciência e tecnologia. 

O apagamento histórico de cientistas negros e negras é evidente. Muitas contribuições 

fundamentais foram atribuídas a pesquisadores brancos, enquanto inventores e estudiosos 

negros foram silenciados ou tiveram suas descobertas apropriadas. Um exemplo emblemático 

é o da química Alice Ball, que desenvolveu um tratamento eficaz para hanseníase, mas teve sua 

autoria apagada por décadas (Pereira; Santana; Brandão, 2021). A ausência de reconhecimento 

não apenas distorce a história da ciência, como também perpetua a ideia de que pessoas negras 

não têm lugar nesse campo. 

A exclusão também se manifesta na forma como cientistas negros são convidados a 

participar do debate público. Como aponta a UFOP (2022), há uma tendência de restringir suas 

vozes a temas raciais, ignorando suas competências em áreas como saúde, exatas e naturais. 

Essa marginalização reforça barreiras simbólicas e institucionais, dificultando o acesso e a 

permanência de negros e negras na ciência. O estudo ainda afirma que a falta de 

representatividade impacta diretamente a autoestima e a projeção de futuro de jovens negros, 

que muitas vezes não se veem como possíveis cientistas. 

A presença de pesquisadores negros e indígenas em programas de pós-graduação e em 

grupos de pesquisa tem crescido, ainda que lentamente, graças a iniciativas como bolsas 

específicas e programas de incentivo à diversidade. Essa inclusão é essencial para romper com 

padrões coloniais de produção científica e para incorporar saberes e epistemologias que 

historicamente foram marginalizados. A diversidade na ciência não é apenas uma questão de 

justiça social, mas também de qualidade e inovação no conhecimento produzido (Gomes, 

2022). 

Importante destacar que, no Brasil, políticas de ações afirmativas foram criadas nos anos 

2010 a fim de buscam promover a equidade racial no acesso ao ensino superior, especialmente 

por meio da Lei de Cotas (Lei nº 12.711/2012) e da Portaria Normativa nº 18/2012, que 

reservam vagas e estabelecem critérios para autodeclaração racial em instituições federais. 
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Essas políticas têm aumentado a diversidade e democratizado o ingresso nas universidades 

(Brasil, 2023). 

A adoção das cotas raciais elevou significativamente a presença de estudantes negros e 

pardos nos cursos de graduação de universidades públicas brasileiras de 18,0% em 2012 para e 

50,5% em 2022 (Gomes, 2022). Segundo o autor, em algumas instituições, esse grupo já 

representa mais da metade dos ingressantes, promovendo maior diversidade e contribuindo para 

perspectivas científicas mais plurais. 

As ações afirmativas buscam corrigir desigualdades históricas e não são 

discriminatórias. O Movimento Negro contribuiu para sua implementação ao denunciar o 

racismo estrutural e pressionar o Estado brasileiro. Após a Conferência de Durban (2001), o 

Brasil comprometeu-se oficialmente com medidas contra a desigualdade racial. 

Apesar dos avanços, os desafios persistem. A permanência dos estudantes negros no 

ensino superior ainda enfrenta obstáculos como a falta de apoio financeiro, racismo 

institucional e ausência de representatividade no corpo docente. Programas de assistência 

estudantil, como bolsas de permanência e políticas de acolhimento, são fundamentais para 

garantir que o acesso se converta em conclusão dos cursos. Além disso, é necessário ampliar o 

debate sobre currículo e práticas pedagógicas que valorizem a diversidade étnico-racial, 

promovendo uma educação antirracista em todos os níveis da formação acadêmica (Martins; 

Amaral, 2023). 

A seguir, apresentamos duas tabelas que ilustram a evolução da presença de estudantes 

negros nas universidades públicas e a distribuição racial nas instituições públicas e privadas em 

2022. 

Tabela 1 – Evolução da presença de estudantes negros nas universidades públicas (2010–2022) 

Ano Percentual de Estudantes Negros (%) 

2010 18,0 

2011 20,5 

2012 23,0 

2013 25,5 

2014 28,0 

2015 30,5 

2016 33,0 

2017 36,0 

2018 39,0 

2019 42,0 

2020 45,0 

2021 48,0 

2022 50,5 
Fonte: Elaborado pela autora (2025), adaptado de Brasil (2020). 
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Tabela 2 – Distribuição percentual de estudantes por raça/cor em 2022 

Raça/Cor Universidades Públicas (%) Universidades Privadas (%) 

Brancos 42,0 60,0 

Negros (Pretos e Pardos) 50,5 35,0 

Indígenas 3,0 2,0 

Amarelos 3,5 2,5 

Outros 1,0 0,5 

Fonte: Elaborado pela autora (2025), adaptado de Brasil (2020). 

 

As tabelas apresentadas revelam avanços importantes na inclusão racial nas 

universidades públicas brasileiras entre 2010 e 2022, com o percentual de estudantes negros 

(pretos e pardos) passando de 18% para 50,5%. Esse crescimento está diretamente relacionado 

às políticas de ação afirmativa, como as cotas raciais, que contribuíram para ampliar o acesso 

de grupos historicamente excluídos do ensino superior. No entanto, os dados também mostram 

que essa inclusão é desigual entre os setores público e privado: enquanto os negros representam 

a maioria nas universidades públicas (50,5%), nas privadas ainda são minoria (35%), o que 

evidencia a persistência de barreiras econômicas e estruturais que afetam o acesso à educação 

de qualidade. 

Esses dados são fundamentais para compreender como as desigualdades raciais se 

refletem na trajetória acadêmica e científica. A sub-representação de negros e indígenas em 

espaços de produção de conhecimento não é apenas uma questão de acesso, mas também de 

permanência e reconhecimento. Quando cruzamos essas informações com os dados sobre 

gênero, observamos que mulheres negras, indígenas e periféricas enfrentam obstáculos ainda 

mais complexos, como o racismo institucional, a precarização das condições de estudo e 

trabalho, e a invisibilidade de suas contribuições científicas. Portanto, discutir gênero e raça na 

ciência exige uma abordagem interseccional, que reconheça as múltiplas formas de exclusão e 

proponha políticas efetivas de equidade. 

Dados apresentados por Gomes (2022) evidenciam o impacto positivo das ações 

afirmativas na composição racial das universidades públicas, onde os estudantes negros já 

representam a maioria. No entanto, nas instituições privadas, o cenário ainda reflete as 

desigualdades históricas, com predominância de estudantes brancos (os pretos e pardos 

representavam 35,0% do total de alunos nestas instituições). Isso reforça a importância de 

políticas públicas contínuas e integradas que promovam não apenas o acesso, mas também a 

permanência e a conclusão acadêmica de grupos historicamente excluídos. Ao considerar esse 

fato, pode-se entender que o processo de igualdade no mercado de trabalho será bem moroso. 
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O livro Faces da Desigualdade de Gênero e Raça no Brasil, publicado pelo IPEA em 

2011, reúne artigos que analisam como essas desigualdades se manifestam em diferentes esferas 

da vida social, incluindo a educação e a ciência. A obra destaca que mulheres negras são as 

mais afetadas pela exclusão educacional e científica, com menor acesso a bolsas de pesquisa, 

menor presença em cargos de liderança acadêmica e maior concentração em áreas de menor 

prestígio científico, como pedagogia e serviço social (Bonetti; Abreu, 2011). 

Outro estudo relevante é o volume II da coletânea Contestando as Fronteiras de Gênero, 

Raça e Sexualidade na Sociedade Brasileira (Almeida; Gomes, 2020), que reúne pesquisas de 

diversas universidades brasileiras. Os autores abordam como a ciência ainda opera com base 

em epistemologias eurocêntricas e masculinas, que invisibilizam saberes produzidos por 

mulheres negras, indígenas e pessoas LGBTQIA+. A obra propõe uma ciência mais plural, que 

reconheça a legitimidade de diferentes formas de conhecimento e experiência. 

Esses estudos também apontam que a produção científica brasileira ainda é marcada por 

uma lógica de exclusão. Dados da CAPES e do CNPq mostram que, embora as mulheres sejam 

maioria 2024 (Brasil, 2025). entre os bolsistas de iniciação científica, sua presença diminui 

drasticamente nos níveis mais altos da carreira acadêmica, especialmente entre as mulheres 

negras (Fiocruz, 2024). Essa pirâmide invertida revela um sistema que favorece a permanência 

de homens brancos em posições de poder e decisão. 

A pesquisa ‘Equidade de sexo e gênero na pesquisa: fundamentação das políticas 

científicas’ (Heidari et al., 2017) reforça essa análise ao mostrar que a maioria das revistas 

científicas brasileiras não adota políticas explícitas de equidade de gênero e raça. A ausência 

de diretrizes editoriais inclusivas contribui para a sub-representação de autoras negras e 

indígenas na publicação científica, o que impacta diretamente sua visibilidade e 

reconhecimento acadêmico. 

As autoras (Heidari et al., 2017) do destacam que essa lacuna editorial contribui para a 

reprodução de desigualdades históricas no campo científico. Elas defendem a adoção das 

Diretrizes SAGER (Sex and Gender Equity in Research) como ferramenta para garantir que os 

estudos considerem e relatem adequadamente as variáveis de sexo e gênero desde o desenho da 

pesquisa até a publicação dos resultados. 

A Fiocruz tem avançado significativamente na promoção da equidade institucional por 

meio de políticas robustas voltadas à diversidade e inclusão. Entre elas destaca-se a criação, em 

março de 2023, da Coordenação de Equidade, Diversidade, Inclusão e Políticas Afirmativas 

(Cedipa). Vinculada à Presidência da instituição, a Cedipa implementa ações estruturadas para 

enfrentar o racismo, machismo, LGBTIfobia, capacitismo e outras formas de discriminação, 
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reconhecendo a pluralidade como valor fundamental. Ainda em 2023, a Fiocruz lançou 

oficialmente sua Política de Equidade Étnico-Racial e de Gênero, aprovada pelo Conselho 

Deliberativo e fruto do esforço do Comitê Pró-Equidade de Gênero e Raça. Ao mesmo tempo, 

a instituição sustenta comitês permanentes, como o Pró-Equidade, de gênero e raça (2009), o 

de Acessibilidade e Inclusão de Pessoas com Deficiência (2017) e comissões específicas, como 

a da ENSP, integradas a essa agenda (Fiocruz, 2022).  

A Fiocruz também adotou ações afirmativas quantitativas e institucionais: desde 2017 

passou a destinar cotas na pós-graduação (10%) e, em 2021, elevou este percentual para 30% 

— sendo 20% para pessoas negras, 3% para indígenas e 7% para pessoas com deficiência. A 

política institucional abrange ainda suporte pedagógico e permanência estudantil, incluindo 

bolsas prioritárias para cotistas e auxílio digital, demonstrando comprometimento com a 

inclusão em todas as etapas da formação acadêmica. As ações afirmativas são complementadas 

por comunicação interna e externa que reforça o compromisso institucional com a equidade e 

conscientização da comunidade (Fiocruz, 2022). 

Em um ambiente científico, como a Fiocruz, que estimula a pluralidade e a diversidade 

dos saberes e conhecimentos tácitos, torna-se relevante verificar se as práticas que fomentam a 

aprendizagem contínua, a criação, a utilização, o compartilhamento e a retenção do 

conhecimento têm ocorrido de forma plural e diversa em redes colaborativas da instituição. A 

seguir, apresentamos as etapas metodológicas a ser seguida nesta pesquisa.  
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5 METODOLOGIA 

 

5.1 ABORDAGEM METODOLÓGICA 

 

É apresentado nesta seção o caminho metodológico utilizado para o alcance dos 

objetivos propostos. Quanto à abordagem, o estudo é quantitativo e, com base nos objetivos, a 

pesquisa é exploratória focando em proporcionar maior familiaridade com o problema, com 

vistas a torná-lo mais explícito (Selltiz; Jahoda; Deutsch, 1974). 

Quanto ao desenho, trata-se de um estudo de caso. Segundo Deacon, Bryman e Fenton 

(1998), o “caso” associa-se a um estudo local, como comunidade ou uma organização.  

 

5.2 CAMPO EMPÍRICO DA PESQUISA 

 

O campo empírico da pesquisa é a Fundação Oswaldo Cruz, vinculada ao Ministério da 

Saúde (MS), considerada uma importante instituição no campo da ciência e tecnologia em saúde 

da América Latina. A Fiocruz atua na prestação de serviços e insumos em saúde, nos segmentos 

industriais, ensino e pesquisa, além de ter um elevado potencial de inovação, que contribui para 

sua consolidação como instituição estratégica de Estado no campo da saúde e, ainda, para o 

sistema nacional de inovação em saúde (Fiocruz, 2025). 

Torna-se relevante dizer que na Fiocruz, os cargos de especialista, pesquisador e 

tecnologista integram o Plano de Carreiras de Ciência, Tecnologia, Produção e Inovação em 

Saúde Pública, regido pela Lei nº 8.691/93 e pelo Regime Jurídico Único (RJU) (Fiocruz, 

2022). Cada cargo possui atribuições específicas que refletem diferentes dimensões da atuação 

institucional. O pesquisador é responsável pela produção de conhecimento científico, 

desenvolvimento de estudos e inovação em saúde pública. Essa carreira é estruturada em níveis 

como Pesquisador Titular, Associado, Adjunto e Assistente de Pesquisa, e exige formação 

acadêmica avançada, geralmente com titulação de doutorado, além de experiência comprovada 

em pesquisa científica. 

O tecnologista, por sua vez, atua na aplicação prática do conhecimento científico, sendo 

responsável por desenvolver, adaptar e implementar tecnologias voltadas para a saúde pública. 

Essa carreira inclui níveis como Tecnologista Júnior, Pleno e Sênior, e exige formação superior, 

com foco em competências técnicas e operacionais que sustentam os processos de inovação e 

produção tecnológica da Fiocruz. Já o cargo de especialista é relativamente mais recente. Os 

especialistas contribuem com análises estratégicas, gestão de projetos e suporte técnico 
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especializado, sendo fundamentais para a articulação entre ciência, política institucional e 

administração pública. 

Essas três carreiras se complementam e refletem a diversidade de perfis profissionais 

que sustentam a missão finalística da Fiocruz. Enquanto os pesquisadores impulsionam o 

avanço do conhecimento, os tecnologistas garantem sua aplicação prática, e os especialistas 

viabilizam a gestão eficiente dos recursos e processos. Juntas, essas funções formam a espinha 

dorsal da atuação da instituição em prol da saúde pública brasileira. 

Para a análise das redes e percepção da atuação dos profissionais em GC, foi realizado 

mais um recorte, o Programa de Pesquisa Translacional (PPT) da Fiocruz. A escolha do PPT 

deve-se pela relevância do programa na instituição e pela característica translacional que é 

voltada para estabelecer a conexão entre a pesquisa biomédica básica e a inovação em saúde, 

de modo a gerar produtos – como vacinas e fármacos –, serviços e políticas que possam 

beneficiar a população; e de formação em rede, ou seja, são redes formadas por diferentes 

grupos de pesquisa que atuam em um mesmo agravo/doença, ou seja. por meio de redes 

temáticas que atuam de forma colaborativa. 

A pesquisa translacional tem ganhado destaque como abordagem estratégica para 

acelerar a transformação do conhecimento científico em aplicações práticas voltadas à saúde. 

Na Fiocruz, essa perspectiva foi institucionalizada por meio do Programa de Pesquisa 

Translacional (PPT), lançado em 2015 pela Vice-Presidência de Pesquisa e Coleções 

Biológicas (VPPCB). O PPT busca integrar diferentes áreas do conhecimento — da 

biomedicina à saúde coletiva — em redes colaborativas que enfrentam desafios sanitários 

relevantes, especialmente doenças negligenciadas e crônicas (Fiocruz, 2015), com a missão de 

“Desenvolver, fomentar e fortalecer na Fiocruz o conhecimento translacional, promovendo a 

cooperação de cientistas e gestores de várias unidades, com vistas à geração de produtos, 

processos, serviços, e soluções com impacto na saúde pública” (Cavalcanti, 2019). 

O PPT foi concebido com o propósito de promover a articulação entre grupos de 

pesquisa, plataformas tecnológicas, gestores e profissionais de saúde, visando à produção de 

soluções inovadoras como vacinas, diagnósticos, terapias e políticas públicas. Segundo 

Cavalcanti (2019), o Programa de Pesquisa Translacional tem como finalidade o 

desenvolvimento de ferramentas e respostas para o controle de um ou mais agravos importantes 

no cenário epidemiológico do Brasil e, adicionalmente, fortalecer a capacidade tecnológica nas 

fronteiras do conhecimento de forma integrada entre diversas áreas. A mesma autora reforça 

que cada rede incluída no PPT visa desenvolver conhecimentos críticos e transversais para 

buscar soluções de combate da(s) doença(s) em questão, serviços de suporte, protocolos e 
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ensaios clínicos, produtos para diagnóstico, prevenção ou tratamento e estudos como, onde e 

quando melhor aplicá-los. 

A lógica do programa é baseada na formação de redes temáticas que operam de forma 

interdisciplinar e interinstitucional, fortalecendo a capacidade da Fiocruz de responder a 

demandas sociais e sanitárias com agilidade e profundidade científica. É importante salientar 

que cada rede se estrutura em torno de objetivos específicos que deem conta da proposta 

translacional, organizada em áreas temáticas. Segundo a VPPCB, o PPT está estruturado em 

quatro eixos que incluem: (A) integração entre pesquisa básica e aplicada; (B) fortalecimento 

de plataformas tecnológicas; (C) formação de redes colaborativas; (D) promoção da inovação 

em saúde pública. 

No ano de 2021, as redes existentes eram divididas em três eixos temáticos conforme 

abaixo: 

 

 Doenças Infecciosas: Doença de Chagas (Fio-Chagas), leishmaniose (Fio-Leish), 

esquistossomose (Fio-Schisto), doenças emergentes e reemergentes (Fio-Emerge) e 

tuberculose e outras micobacterioses (Fio-Tb) 

 Doenças crônicas não transmissíveis: Doenças neurológicas (Fio-Neuro), câncer (Fio-

Câncer) e doenças metabólicas (Fio-Metabol) 

 Novas Tecnologias: Tecnologias – Ômicas e Computação Científica em Saúde e 

ambiente (Fio-ROCC) e nanotecnologia (Fio-Nano) 

 

Para este presente estudo, selecionamos quatro redes temáticas do PPT: Fio-Câncer, Fio-

Chagas, Fio-Leish e Fio-Schisto. A seleção destas redes foi devido a sua relevância 

epidemiológica e potencial de inovação e devido ao fato de apresentarem com mais grupos de 

pesquisa inscritos na Fiocruz por meio da listagem obtida pelo Programa. Além disso, as 4 redes 

estavam bem ativas no PPT no ano de 2021, e por possuírem características translacionais, 

poderiam ser avaliadas para analisar a maturidade e especificidades da rede em relação a 

implementação de práticas que estimulem o compartilhamento de informações e conhecimento, 

obtendo mais resultados e retornos para a sociedade. 

O Programa Fio-Câncer é o que tem maior número de grupos, seguido do Fio-Leish. 

Um número significativo de grupos de pesquisa em Chagas e leishmaniose também 

incorporaram o câncer como linha de pesquisa.  

A seguir, um breve resumo de cada uma delas. 
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 Rede Fio-Câncer: 

Voltada à pesquisa em oncologia translacional, a rede Fio-Câncer reúne grupos que 

atuam em biomarcadores, terapias-alvo, diagnóstico precoce, políticas públicas e estudos 

moleculares. O Centro Integrado de Pesquisa em Oncologia Translacional (CIPOT) é um dos 

núcleos estratégicos da rede, promovendo a articulação entre pesquisa básica e clínica. 

 Rede Fio-Chagas 

Dedicada à pesquisa em doença de Chagas, essa rede desenvolve estudos sobre 

diagnóstico, imunologia, epidemiologia, desenvolvimento de fármacos e estratégias de 

controle. A rede também atua em parceria com comunidades afetadas e serviços de saúde, 

reforçando o caráter social da pesquisa. 

 Rede Fio-Leish 

Focada em pesquisas sobre a leishmaniose, a rede integra grupos que desenvolvem 

vacinas, métodos de imunopatologia e diagnóstico molecular, e educação em saúde. A atuação 

da rede inclui o desenvolvimento de materiais educativos e ações de comunicação científica 

voltadas a profissionais da saúde. 

 Rede Fio-Schisto 

Voltada à pesquisa em esquistossomose, essa rede reúne grupos que estudam o ciclo do 

parasita, terapias, diagnóstico, controle vetorial, estratégias e impacto social. A rede tem forte 

atuação em territórios endêmicos, promovendo a interface entre ciência e políticas públicas. 

 

O estudo está dividido em três etapas: 

i) Caracterização de Gênero e Raça dos Servidores da Fiocruz; 

ii) Análise das redes Fio-Câncer, Fio-Chagas, Fio-Leish e Fio-Schisto para identificar 

como se dá a colaboração, a partir da coautoria de seus participantes e; 

iii) Percepção sobre as Práticas de Compartilhamento de Conhecimento. 

Para a primeira etapa, a população de estudo são servidores concursados da Fiocruz, 

tendo sido incluídos na análise todos os servidores nos cargos de especialista, pesquisador e 

tecnologista ativos em 2021. Esses cargos referem-se ao perfil com formação em nível superior 

e enquadrados na exigência de títulos para atuar em pesquisa. 

Para a segunda etapa, a população de estudo é a dos servidores concursados da Fiocruz 

que atuam em grupos de pesquisas que participam das Redes Fio-Câncer, Fio-Chagas, Fio-

Leish e Fio-Schisto e publicaram sobre os temas entre 2005 e 2024 na base de dados Scopus. 
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Já a percepção sobre as práticas de GC e diversidade foi coletada a partir de um 

questionário aplicado aos membros dos grupos de pesquisa do Programa de Pesquisa 

Translacional da Fiocruz (PPT), que foram considerados atores centrais entre o período de 2005 

e 2024 nas redes em que atuam. O questionário foi aplicado no primeiro semestre de 2025 no 

período de maio e junho. 

 

5.3 ETAPAS DA PESQUISA 

 

5.3.1 Primeira Etapa: Gênero e Raça entre os Servidores da Fiocruz  

 

Nesta etapa, a coleta de dados sobre o perfil sociodemográfico dos 4.021 servidores 

concursados com cargos de especialista, pesquisador e tecnologista, todos ativos em 2021, foi 

realizada por meio do Sistema Geral de Pessoas da Fiocruz (SGA).  

Esses dados do perfil socioeconômico, como nome, unidade, cargo, padrão, classe do 

cargo, gênero, raça, foram solicitados à Coordenação Geral de Gestão de Pessoas (Cogepe) no 

ano de 2021, por meio de correio eletrônico. Posteriormente, dados complementares foram 

coletados (ex. formação profissional, unidade de lotação etc.) por meio da Plataforma Lattes. 

A Plataforma Lattes é um sistema de informação científica e tecnológica desenvolvida e 

mantida pelo CNPq. Seu principal objetivo é integrar dados de currículos acadêmicos, grupos 

de pesquisa e instituições de ensino e pesquisa em um único sistema nacional, promovendo a 

gestão e o fomento à ciência e tecnologia no Brasil e/ou do Diretório de grupos de Pesquisa do 

CNPq (Brasil, 2018) para a coleta dos Ids Lattes de todos esses profissionais. O conjunto de 

informações obtidas pela Cogepe e pelo Lattes foi agrupado e organizado em uma única 

planilha e realizada uma seleção por gênero e raça/etnia por meio dos dados informados pela 

Cogepe do SGA (chamada de Planilha de Servidores da Pesquisa).  

É importante enfatizar que tanto a plataforma Sucupira quanto a Lattes, no momento da 

coleta de dados, não permitiam a autodeclaração étnico-racial dos pesquisadores, o que dificulta 

outras análises mais aprofundadas do perfil étnico-racial da ciência brasileira e, por isso, o 

Sistema Geral de Pessoas da Fiocruz (SGA) foi o instrumento utilizado para identificar o perfil 

racial e de gênero dos servidores. 

Dentre um universo de mais de 394 grupos de pesquisa ativos em 2021 na Fundação 

Oswaldo Cruz, foi realizado um levantamento por meio da verificação no Diretório de 

Pesquisas do CNPq e Base da Plataforma Lattes e Site da Fiocruz, em que os dados encontrados 
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foram baseados na população de 2.481 especialistas, pesquisadores e tecnologistas, foi 

estabelecido um recorte dos grupos que será explicado abaixo na segunda etapa da metodologia. 

Houve um tratamento, ou seja, uma limpeza dos dados, pois na lista da Cogepe havia 

mais informações que não foram trabalhadas no estudo e na atribuição de gênero e raça, e os 

servidores que não possuíam a informação foram caracterizados na planilha por “Não 

informado”. A origem das informações se dá quando o servidor público toma posse do seu 

cargo. O termo de posse é o documento pelo qual o eleito ou nomeado para determinado cargo 

manifesta formalmente sua aceitação ao assumir funções administrativas ou de governança 

dentro da instituição e que necessita preencher todos os campos pessoais. Uma vez concluída a 

Planilha Servidores da Pesquisa 2021 Fiocruz, a análise dos dados socioeconômicos dos 

servidores da Fiocruz ocorreu a partir essencialmente do método de estatística descritiva que 

segundo Guedes et al. (2005) organiza e resume dados através de tabelas, gráficos e medidas 

para descrever as principais características de um conjunto de dados, neste caso, com as análises 

sendo realizadas a partir do auxílio de programa Excel. 

 

5.3.2 Segunda Etapa: As Redes Colaborativas da Fiocruz  

 

Após a identificação de todo o grupo de servidores com os cargos de pesquisador, 

especialista e tecnologista, que atuam na área finalística da Instituição, foi possível estabelecer 

um recorte, usado, então, nesta segunda etapa da pesquisa. A escolha se deu pelo Programa de 

Pesquisa Translacional (PPT) da Fiocruz que tem uma característica de atuação em rede por 

agravos/problemas a serem resolvidos em prol da sociedade brasileira. 

Sendo assim, o número de servidores analisados passou a ser 421, que são os servidores 

que participaram do Programa de Pesquisa Translacional, estando vinculados a pelo menos uma 

das Redes: Fio-Câncer, Fio-Chagas, Fio-Leish e Fio-Schisto.  

Para avaliar as redes de colaboração dos pesquisadores das quatro redes do Programa 

de Pesquisa Translacional (PPT), foram construídas redes de coautoria a partir de suas 

publicações. Utilizou-se a base Scopus para identificar e extrair dados sobre a produção 

científica dos 421 servidores envolvidos, pela sua amplitude, cobertura internacional e 

capacidade de indexar uma ampla variedade de artigos e citações. A Scopus também permite 

identificar autores e instituições por meio de identificadores únicos e oferece ferramentas de 

análise métrica. 

A coleta de dados foi realizada entre julho e agosto de 2024, utilizando nome, ID dos 

profissionais e instituição. Os resultados e metadados das publicações dos servidores, referentes 
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aos quatro eixos temáticos (Fio-Chagas, Fio-Leish, Fio-Schisto e Fio-Câncer), foram baixados 

em formato csv e salvos após a busca. 

Após a coleta e extração de dados, foi realizado o processo de desambiguação e 

filtragem para os artigos referentes a cada rede e dentro da janela temporal de 2005 a 2024. 

Através do Scopus Author ID4 foi possível identificar o total de trabalhos de cada autor, assim 

como duplicidades de trabalhos dentro de uma mesma rede. 

Como a Scopus pode gerar múltiplos perfis para o mesmo pesquisador, foi preciso 

unificar os dados em um perfil único usando o software VantagePoint® (VP) V10.0. O VP 

trabalha com dados estruturados de diferentes bases e permite filtrar, minerar e aplicar técnicas 

bibliométricas avançadas em milhares de registros. Ele analisa e extrai informações dos 

registros fornecidos. Segundo Porter e Palop (2012), o VP permite buscar, baixar, importar e 

identificar padrões nos bancos de dados textuais estruturados. Justifica-se a escolha 

desse software por ele ser reconhecido por alguns pesquisadores pela eficiência e praticidade 

no tratamento dos dados (Islam; Miyazaki, 2010; Kim et al., 2012). 

Como muitos dos 421 pesquisadores atuam em diversas frentes e têm produções em 

diversas áreas da saúde, optou-se por incluir somente as produções relacionadas às Redes. Para 

isso, foram incluídas somente aquelas que continham os seguintes termos em inglês listados 

abaixo, com ocorrência nos campos de resumo, título ou campo de artigo; importante destacar 

que os termos foram verificados por meio do MeSH Pubmed, Medical Subject Headings da 

U.S. National Library of Medicine (NLM), cujo objetivo é de permitir o uso de terminologia 

comum para pesquisa em múltiplos idiomas, proporcionando um meio consistente e único para 

a recuperação da informação: 

1. Rede Chagas: Chagas disease OR Chagas cardiomyopathy OR Chagas heart 

diesease OR Chagas infection OR American Trypanosomiasis OR Trypanosoma. 

2. Rede Lesh: Leishmaniasis; leishman*OR antileishmanial 

3. Rede Schistio: Schistosomiasis: Schistosomiasis* OR Schistosomiases OR 

Bilharziasis* OR Bilharziases OR Schistosomamansoni OR Schistosomajaponicum 

OR Schistosoma mekongi OR Schistosoma guineensis OR Schistosoma OR Smansoni 

OR Sjaponicum OR Sintercalatum OR Shaematobium 

                                                
4 O identificador do Scopus distingue um autor de outros autores, atribuindo-lhe um número exclusivo e, em 

seguida, agrupando todos os seus documentos publicados e indexados na base de dados Scopus. 

https://www.scielo.br/j/gp/a/s8wPDtq98sVkfTPJCbnLtJK/?format=html&lang=pt#B037_ref
https://www.scielo.br/j/gp/a/s8wPDtq98sVkfTPJCbnLtJK/?format=html&lang=pt#B045_ref
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4. Rede Câncer: Neoplasia* OR Tumor OR Cancer* OR Malignant Neoplasia OR 

Malignancy OR Malignities OR Malignant Neoplasms OR Malignant Neoplasia OR 

Malignant Neoplasms 

É importante ressaltar que, após a limpeza das palavras-chaves, o número de artigos dos 

421 pesquisadores das quatro redes foi reduzido de 23.595 para 15.882, demonstrando que 

muitos dos atores (servidores) colaboram em coautoria e atuam em pesquisas de outras 

temáticas, dependendo da natureza do seu grupo de pesquisa e unidade de atuação. Desse 

conjunto de artigos de periódicos revisados por pares, anais de conferências, capítulos de livros 

e livros inteiros foi organizado uma matriz de publicação total e de cada rede. Além disso, foi 

realizada uma limpeza dos nomes dos autores manualmente, por meio do VP.  

 Por fim, para cada um dos 421 nomes de pesquisadores da Fiocruz que constavam na 

planilha de Excel foi atribuído, manualmente, o gênero e a raça, seguindo as informações da 

Planilha Servidores da Pesquisa 2021 Fiocruz de forma manual. 

 As redes de colaboração em pesquisa dos pesquisadores da Fiocruz foram analisadas 

em três níveis: i) colaboração total das redes Fio-Câncer, Fio-Chagas, Fio-Schisto e Fio-Leish, 

ii) colaboração antes do Programa de Pesquisa Translacional; e iii) colaboração depois da 

implementação do Programa de Pesquisa Translacional, a partir de 2015. Em todos os níveis 

foram analisados os atributos principais de gênero, raça/etnia (com símbolos nos grafos para 

cada raça, sendo círculo para brancos, triângulo para pretos, quadrado para pardo, hexágono 

para amarelo), cargo e unidades. 

A análise estatística das redes institucionais foi realizada utilizando o software de código 

aberto Gephi, uma ferramenta amplamente empregada para visualização e análise de redes 

complexas (Bastian; Heymann; Jacomy, 2009). As matrizes foram importadas para o software 

Gephi para visualização da rede. Como a coautoria exige cooperação recíproca entre os 

participantes, todas as conexões foram consideradas não direcionais. 

Para caracterizar a estrutura das redes, foram aplicadas métricas clássicas da teoria dos 

grafos e da análise de redes sociais, que permitem compreender propriedades estruturais e 

padrões de interação entre os atores. 

As métricas utilizadas foram: (i) número de nós, que representa a quantidade de atores 

ou unidades presentes na rede; (ii) número de arestas/links, indicando as conexões estabelecidas 

entre os nós; (iii) tamanho do componente gigante, definido como o maior subconjunto de nós 

interconectados, refletindo a coesão da rede (Newman, 2010); (iv) componentes conectados, 

que são subconjuntos de nós ligados entre si, mas desconectados do restante da rede; (v) grau 

médio, que expressa a média de conexões por nó, sendo um indicador da densidade relacional; 

https://www.google.com/search?sca_esv=a2190f49cb9e7b26&cs=0&sxsrf=AE3TifNBXUzUeERXUdUYEzua8I2DzaVvEA%3A1756040410128&q=artigos+de+peri%C3%B3dicos+revisados+por+pares&sa=X&ved=2ahUKEwjd1smmwKOPAxViEbkGHXAbA2gQxccNegQIAhAB&mstk=AUtExfDdYUJUt-A6f3rti4HsBJNTNehkUHuapsLtPgNL7odakM5ywk1lDUFy5e2KFKekBiLgxKjEMIzzgFqg22UM3ci3vTMFQrQqtssvQrkQRYqWPygddZ5L9W2ZfYHsYR6TuXH4G7ffVjv_sjK9GaA6-XdBHdGRZQJkRSMSZDiLVklgtKA&csui=3
https://www.google.com/search?sca_esv=a2190f49cb9e7b26&cs=0&sxsrf=AE3TifNBXUzUeERXUdUYEzua8I2DzaVvEA%3A1756040410128&q=anais+de+confer%C3%AAncias&sa=X&ved=2ahUKEwjd1smmwKOPAxViEbkGHXAbA2gQxccNegQIAhAC&mstk=AUtExfDdYUJUt-A6f3rti4HsBJNTNehkUHuapsLtPgNL7odakM5ywk1lDUFy5e2KFKekBiLgxKjEMIzzgFqg22UM3ci3vTMFQrQqtssvQrkQRYqWPygddZ5L9W2ZfYHsYR6TuXH4G7ffVjv_sjK9GaA6-XdBHdGRZQJkRSMSZDiLVklgtKA&csui=3
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(vi) grau médio ponderado, que considera o peso das conexões, permitindo avaliar a intensidade 

das interações; (vii) modularidade, métrica que identifica a presença de comunidades ou 

agrupamentos internos na rede (Blondel et al., 2008); e (viii) comprimento médio do caminho, 

que mede a distância média entre dois nós, indicando a eficiência da circulação de informação 

(Watts; Strogatz, 1998). 

Essas métricas são fundamentais para compreender a estrutura e a dinâmica das redes 

colaborativas, pois permitem avaliar aspectos como conectividade e fragmentação, além de 

identificar padrões que influenciam a troca de conhecimento e práticas de colaboração. A 

escolha dessas métricas segue recomendações da literatura sobre análise de redes sociais e 

ciência de redes, que enfatizam sua relevância para estudos em contextos organizacionais e 

científicos (Barabási, 2016; Wasserman; Faust, 1994). 

Considerando essas métricas é importante entender o conceito de centralidade, pois, 

segundo Freeman (1995) há a hipótese de uma relação entre a centralidade estrutural e a 

influência dos atores centrais nos processos de gestão do conhecimento.  

 A centralidade de grau foi usada para identificar os pesquisadores mais centrais na rede, 

refletindo a importância de um membro da rede (nó) em relação a todos os outros nós da rede. 

Essa métrica leva em conta os diversos meios pelos quais um nó interage e se comunica com o 

restante da rede. Os mais importantes, ou centrais, têm um impacto estratégico na rede. A 

centralidade do grau pode ser explicada como o número de vínculos diretos que um nó tem com 

outros nós. Quanto mais vínculos relacionais um nó tiver, mais poder ou prestígio ele poderá 

apresentar em uma rede. Os profissionais centrais geralmente têm mais acesso e controle sobre 

o conhecimento e os recursos, liderando o compartilhamento do conhecimento e evitando o 

isolamento de muitos grupos. Para Tsai (2001), compartilhar conhecimentos reforça a 

aprendizagem mútua e a cooperação interunidades exige um esforço de networking. 

A rede de coautoria foi definida como um (a) grafo não direcionado, ou seja, assume-se 

que a colaboração é mútua entre os autores que compartilham / assinam uma mesma produção, 

(b) somente autores com 2 ou mais produções, (c) lista de atributos de raça, gênero, unidade (d) 

Grafo (tipo) Yifan Hu Proporcional (e) Não sobrepor (f) Ranking: Nós entre 10 e 100 (g) e 

estatísticas aplicadas, conforme informado acima. Os grafos gerados foram por cada rede 

identificando os indivíduos de maior centralidade de grau pelo tamanho do símbolo, 

evidenciando por cores a unidade deste ator, outro grafo gerado foi o por gênero dos 

pesquisadores.  

Importante destacar que os grafos apresentam linhas múltiplas a partir de um mesmo 

nó, ou autor indicando várias colaborações com o mesmo parceiro. Já a espessura das linhas, 
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ou vértices, representa o número de colaborações: quanto mais espessa, maior o número de 

colaborações entre os nós (os autores). 

 

5.3.3 Terceira Etapa: Percepção sobre as Práticas de Compartilhamento 

 

Nesta etapa final da pesquisa, foi realizada um questionário, ou survey, para coletar 

dados sobre as práticas de compartilhamento entre os pesquisadores das quatro redes PPTs 

analisadas. A utilização do método survey, conforme detalhado por Bryman (2012), representa 

uma abordagem quantitativa amplamente empregada nas ciências sociais para obter dados 

padronizados de uma amostra previamente definida. 

Bryman (2012) destaca que o survey é particularmente eficaz para investigar atitudes, 

opiniões, comportamentos, oferecendo uma visão panorâmica de fenômenos sociais. O autor 

também discute os desafios associados à taxa de resposta e representatividade, sugerindo o uso 

de incentivos para aumentar a participação. 

O questionário foi respondido pelos servidores de forma on-line, com a utilização da 

plataforma SurveyMonkey®. O SurveyMonkey é uma plataforma digital que permite ao usuário 

criar pesquisas personalizadas, com algumas funcionalidades e com uma fácil disseminação e 

tabulação. A ferramenta foi desenvolvida ainda em 1999 por Ryan Finley. A versão utilizada 

foi a Standard, paga pelo Programa de Pós-graduação. O Site da plataforma é 

https://pt.surveymonkey.com/ 

 A estrutura do questionário se dividiu em 7 áreas (Apêndice A): 

Seção 1 – Autorização e TCLE da Pesquisa 

Seção 2 – Práticas compartilhadas no Grupo 

Seção 3 – Interação das Redes com o Grupo 

Seção 4 – Diversidade de Gênero e Raça no Grupo 

Seção 5/6/7/8/9 – Descrição Profissional 

Seção 10/11/12/13 – Descrição Pessoal 

 

A partir da segunda seção, ao considerar a Gestão do Conhecimento como a habilidade 

de implementar procedimentos que promovam o compartilhamento e a criação de 

conhecimento no ambiente organizacional, a pesquisa tem como objetivo identificar o nível de 

concordância quanto às práticas de GC disseminadas no grupo. 

Na terceira seção, levando em conta que o grupo de pesquisa mantém interações e 

vínculos com a rede de pesquisadores da Fiocruz vinculada ao Programa de Pesquisa 

https://help.surveymonkey.com/en/?ut_source=homepage&ut_source3=megamenu
https://www.dinamize.com.br/blog/pesquisa-de-mercado/
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Translacional, solicitou-se ao profissional que indicasse seu grau de concordância em relação 

às ações voltadas à interação com essas redes no âmbito de seu grupo. 

Na quarta seção, considerando que a Fiocruz adota uma política específica para questões 

de gênero e raça, solicitou-se ao respondente que indicasse seu grau de concordância com 

afirmações relativas à diversidade de gênero e raça em seu grupo. 

Nas questões seguintes, procurou-se entender o perfil profissional e pessoal dos 

respondentes para compreender o cenário dos profissionais que participaram da pesquisa. 

Inicialmente foram enviados convites no período de maio a junho de 2025 para os e-

mails institucionais dos coordenadores servidores dos grupos de pesquisa que participam das 4 

redes do estudo, totalizando 50 servidores. Essa amostragem, selecionada através de 

amostragem não probabilística de julgamento, ou amostragem intencional, é de custo baixo, 

conveniente e rápida, mas não permite generalizações da população, podendo ser útil desde que 

não exija ampla inferência da população (Stevenson, 2003).  

Inicialmente, a pesquisadora se apresentou e apresentou a pesquisa e seus objetivos, 

acompanhados dos links com acesso ao questionário eletrônico. Era essencial atender a 

demanda de incluir pesquisadores negros e pardos, daí a amostragem obrigatoriamente incluiu 

servidores com este perfil. 

Mas, a despeito das inúmeras tentativas, o retorno do grupo selecionado inicialmente 

foi muito baixo e, por esta razão, o questionário foi enviado para os 421 servidores da rede no 

período de junho a agosto de 2025, com lembretes semanais. Desses 421 servidores dos grupos 

de pesquisa, o survey notificou que 220 receberam o e-mail de fato, porém foram obtidas 55 

respostas. Da Rede Fio-Câncer foram 12 respostas, da Rede Fio-Schisto obtidas 8 respostas, da 

Rede Fio-Chagas foram 25 respostas e Fio-Leish foram analisadas 10 respostas. 

 

5.4 RESUMO DAS ETAPAS E MÉTODOS UTILIZADOS NA PESQUISA 

 

O quadro 10 apresenta os métodos empregados para cada objetivo da pesquisa. 

 

Quadro 10 – Resumo das etapas e métodos utilizados na pesquisa  

Etapa Técnica/Método 
Tipo de Ferramenta de 

coleta 
Objetivo 

1 - Gênero e 

Raça entre os 

Pesquisa 

Documental: As 

Sistema Geral da 

Administração da Fiocruz 
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Servidores da 

Fiocruz 

fontes são dados 

oficiais da Fiocruz 
Dados registrados pelo 

sistema Geral da 

Administração da Fiocruz 

dos servidores com cargo de 

especialistas, pesquisadores 

e tecnologistas ativos em 

2021 

Caracterizar o perfil de 

gênero, raça, formação, cargo 

e unidade dos pesquisadores 

que integram as Redes Fio-

Câncer, Fio-Chagas, Fio-

Schisto e Fio-Leish. 

2- As Redes 

Colaborativas 

da Fiocruz 
(Câncer, 

Chagas, Schisto 

e Leish) 

Coleta da listagem 

dos grupos e recorte 

da listagem total. 

Sites do PPT, Diretório de 

Pesquisa CNPq, Listagem 

do Programa. 

Mapear e analisar a estrutura 

das redes de colaboração 

científica, identificando 

padrões de centralidade, 

conectividade e evolução 

temporal, por meio da 

produção científica no período 

de 2005 a 2024 dos atores 

selecionados na Base Scopus 

para análise de coautoria. 

Base de dados Scopus e 

Vantage Point 

Buscar na Scopus 

os Ids dos 

servidores da 

listagem e 

harmonização dos 

nomes.  
Produzir os grafos para 

identificar como a rede se 

constitui. 
Inserido Matriz no 

Gephi para 

realização das 

métricas de 

centralidade de 

grau 

3 -Identificação 

das práticas de 

GC 

Questionários 

Enquete por meio do 

SurveyMonkey - Opinião dos 

servidores dos Grupos de 

Pesquisa do PPT sobre 

práticas de GC 

Identificar as práticas de 

compartilhamento de 

conhecimento adotadas pelos 

integrantes das redes, 

considerando instrumentos, 

mecanismos e percepções. 

Investigar como gênero e 

raça influenciam a 

participação, as interações e 

as práticas de 

compartilhamento nas redes 

colaborativas da Fiocruz. 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Para iniciar a seção, são apresentados os resultados sobre o perfil dos profissionais, 

incluindo todos os servidores da Fiocruz ativos em 2021 ocupantes dos cargos de especialistas, 

pesquisadores e tecnologistas e que atuavam em pesquisas na instituição. 

O objetivo central aqui é caracterizar a diversidade de gênero e de raça entre os 

servidores e os três cargos que atuam diretamente com a pesquisa, tendo como ano base o ano 

de 2021. 

A seguir são apresentados os resultados da análise das redes colaborativas Fio-Câncer, 

Fio-Chagas, Fio-Leish e Fio-Schisto baseado na análise de coautoria.  

 

6.1 GÊNERO E RAÇA DOS SERVIDORES DA FIOCRUZ 

 

Neste sentido que se apresenta a tabela 3, identificando o perfil de gênero dos 2.481 

servidores da instituição ativos em 2021. A tabela 4 mostra que esse perfil é majoritariamente 

feminino: na população de 2.481 especialistas, pesquisadores e tecnologistas 60,82% são do 

gênero feminino e 39,18% masculino. Porém, se olharmos para o cargo mais alto, que é o de 

especialistas, ele é majoritariamente masculino.  

 

Tabela 3 – Quantitativo de servidores por cargo e gênero que atuam em pesquisa na Fiocruz, 

ano 2021 

Cargo Feminino (A) Masculino (B) Total (C) A/C % 

Especialistas 20 34 54 37 

Pesquisadores 520 383 903 57,6 

Tecnologistas 969 555 1.524 63,6 

Total 1.509 972 2.481 60,8 

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

 

A análise da distribuição de gênero na Fiocruz em 2021, com base nos dados da Cogepe, 

revela uma realidade que dialoga diretamente com os avanços observados no Brasil nas últimas 

décadas, especialmente no que diz respeito à presença feminina no mercado de trabalho e à 

elevação da escolaridade. Segundo o levantamento, as mulheres representavam 60,8% dos 

servidores que atuavam em pesquisa na instituição, superando significativamente os homens 

(39,2%).  

A tabela 4 apresenta os percentuais de distribuição racial por cargo entre os servidores 

que atuam em pesquisa na Fiocruz em 2021. Os percentuais foram calculados considerando o 
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número total de servidores em cada cargo. Essa abordagem permite observar com mais clareza 

a composição racial dentro de cada cargo e, consequentemente, refletir sobre a relação entre 

raça, posição ocupada e, indiretamente, remuneração — já que cargos como “pesquisador” e 

“especialista” tendem a estar associados a maiores salários e prestígio institucional. 

 

Tabela 4 – Quantitativo de servidores por cargo e raça/etnia que atuam em pesquisa na Fiocruz, 

ano 2021 

Cargo Branca Negra Amar/Indig. Total* 

Especialista 
48 

(92,3%) 
3 

(0,05%) 
1 

(0,01%) 
52 

Pesquisador 
675 

(83,5%) 
124 

(15,3%) 
12 

(0,01%) 
808 

Tecnologista 
1.168 

(81,3%) 
241 

(16,8%) 
26 

(0,01%) 
1.436 

Total 1.891 396 39 2.296 

Nota*: Para esta tabela o total considerado foi de 2.296, pois não foram contabilizadas as raças não informadas na 

planilha. 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

A maior concentração de pessoas brancas ocorre no cargo de especialista, com 92,3% 

dos servidores nessa função se autodeclarando brancos. Já a menor presença de pessoas negras 

(pretos e pardos) também se dá nesse mesmo cargo, com apenas 0,05% de negros e 0,01% de 

amarelos ou indígenas. Em contraste, o cargo com maior presença de pessoas negras é o de 

tecnologista, com 16,8% de servidores autodeclarados como negros. Ainda assim, os brancos 

continuam predominando em todas as funções, inclusive entre os pesquisadores, onde 

representam 83,5% do total. 

Esses dados revelam uma estrutura racial desigual que se alinha a diversos estudos sobre 

o mercado de trabalho brasileiro. De acordo com o estudo “O Custo Salarial da Desigualdade 

Racial” (Portella; França; Carvalho, 2024) se os trabalhadores negros tivessem salários e taxas 

de emprego equivalentes aos dos brancos, haveria um acréscimo de R$ 103 bilhões mensais na 

renda da população negra, sendo R$ 14 bilhões atribuíveis diretamente à discriminação racial. 

Além disso, o Boletim sobre a Desigualdade Racial no Mercado de Trabalho, publicado pelo 

Ministério do Trabalho com base em dados do IBGE, mostra que pessoas negras enfrentam 

maiores taxas de desocupação, informalidade e menores rendimentos, mesmo com escolaridade 

semelhante à de pessoas brancas (Brasil, 2024). 

A participação de pessoas negras em cargos de maior prestígio na Fiocruz está abaixo 

da média nacional, indicando a necessidade de políticas institucionais voltadas à equidade 

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/estatisticas-trabalho/o-pdet/boletim-desigualdade-racial/BoletimsobreadesigualdaderacialnomercadodetrabalhoVF.pdf
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racial. A predominância de pessoas brancas em funções como “especialista” e “pesquisador” 

evidencia desigualdades históricas no acesso à educação e à ciência, impactando a progressão 

profissional de diferentes grupos raciais. Esse fenômeno está relacionado a fatores históricos e 

culturais que influenciam práticas institucionais. Assim, a análise da tabela pode servir para 

identificar oportunidades de aprimoramento das estruturas institucionais e promover igualdade 

racial no contexto científico brasileiro. 

Nas últimas décadas, o Brasil tem passado por transformações significativas na 

distribuição de gênero, especialmente no que diz respeito à presença das mulheres na população 

adulta. Segundo dados do IBGE, as mulheres representam uma parcela crescente da população 

brasileira: em 2021, ano base para a coleta de dados desta tese, elas correspondiam a cerca de 

51,1% da população total (IBGE, 2021). Essa predominância feminina se acentua nas faixas 

etárias mais elevadas, reflexo da maior expectativa de vida das mulheres em relação aos 

homens. A partir dos anos 1980, observou-se um aumento constante na proporção de mulheres 

adultas, impulsionado por fatores como o envelhecimento populacional e avanços na saúde 

feminina. 

Já no mercado de trabalho, a presença das mulheres também se intensificou, embora 

ainda marcada por desigualdades. Em 2019, por exemplo, a taxa de atuação das mulheres com 

15 anos ou mais era de 54,5%, enquanto a dos homens alcançava 73,7%. Em 2021, a Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios Contínua revelou que, apesar de avanços, as mulheres 

ainda enfrentavam barreiras significativas, como menor remuneração média e maior 

informalidade. Além disso, a proporção de mulheres em cargos gerenciais era de apenas 38,7%, 

evidenciando a persistência de obstáculos à ascensão profissional feminina (IBGE, 2021). 

A escolaridade feminina, por outro lado, apresentou avanços notáveis. Dados do IBGE 

mostram que, em 2022, 21,3% das mulheres com 25 anos ou mais tinham ensino superior 

completo, superando a proporção entre os homens na mesma faixa etária. Esse crescimento é 

resultado de políticas públicas voltadas à educação, maior acesso às universidades e uma 

mudança cultural que valoriza o protagonismo feminino nos estudos. Desde os anos 1990, as 

mulheres têm ultrapassado os homens em indicadores de escolaridade, o que tem repercutido 

positivamente em sua inserção no mercado de trabalho e em sua autonomia econômica. 

Essas transformações refletem um processo contínuo de empoderamento feminino no 

Brasil, embora ainda permeado por desafios estruturais. A ampliação da escolaridade e da 

participação no mercado de trabalho são conquistas importantes, mas a desigualdade de gênero 

persiste em diversas dimensões, como a distribuição de renda, a ocupação de cargos de 

liderança e o acesso a direitos sociais. Os dados do IBGE, especialmente os compilados na 
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publicação “Estatísticas de Gênero: Indicadores Sociais das Mulheres no Brasil”, oferecem um 

panorama valioso para compreender essas dinâmicas e orientar políticas públicas mais 

equitativas. 

 Panorama este que apesar de avanços, a desigualdade de gênero ainda se manifesta em 

múltiplas dimensões, no enfrentamento da distribuição de renda, na ocupação de cargos de 

liderança e no acesso pleno a direitos sociais, especialmente aquelas que também enfrentam 

discriminações interseccionais, como mulheres negras, indígenas e periféricas. A persistência 

dessas desigualdades revela que o empoderamento feminino, embora em curso, ainda é limitado 

por estruturas sociais e institucionais que reproduzem assimetrias históricas 

Analisar a situação do país é essencial para compreender e orientar o papel de 

instituições como a Fiocruz, especialmente no que diz respeito à equidade de gênero, à 

valorização da ciência e à formulação de políticas públicas. A Fiocruz, como referência 

nacional em pesquisa e saúde pública, não atua isoladamente: ela está inserida em um contexto 

social, econômico e político que influencia diretamente suas práticas, prioridades e desafios. 

Portanto, entender as dinâmicas nacionais — como o aumento da escolaridade feminina, a 

desigualdade no mercado de trabalho e a situação das mulheres na ciência — é fundamental 

para que a instituição possa se alinhar às necessidades reais da população. 

Por exemplo, os dados do IBGE mostram que as mulheres têm conquistado níveis mais 

altos de escolaridade nas últimas décadas, o que se reflete na crescente presença feminina em 

instituições científicas brasileiras como a Fiocruz. No entanto, essa presença ainda não se traduz 

plenamente em igualdade de oportunidades, especialmente nos cargos de liderança e pesquisa 

de ponta. Ao reconhecer essa disparidade, a Fiocruz pode desenvolver estratégias internas para 

promover maior equidade, como programas de incentivo à carreira científica feminina, ações 

afirmativas e revisão de critérios de promoção. 

Esse dado é especialmente relevante quando comparado ao cenário nacional, onde a 

participação feminina no mercado de trabalho ainda enfrenta desafios, como uma menor 

remuneração e sub-representação em cargos de liderança (IBGE, 2021). 

A predominância feminina entre os tecnologistas da Fiocruz — 969 mulheres frente a 

555 homens — reforça a tendência nacional de maior escolarização entre mulheres. Como 

apontado pelo IBGE, em 2022, 21,3% das brasileiras com 25 anos ou mais tinham ensino 

superior completo, superando os homens. Esse avanço educacional tem se refletido em maior 

qualificação técnica e científica, o que contribui para a expressiva presença feminina em áreas 

de pesquisa e desenvolvimento, como é o caso da Fiocruz. A valorização da formação 
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acadêmica e a ampliação do acesso ao ensino superior têm sido fundamentais para esse 

protagonismo. 

No entanto, ao observar os dados de cargos de maior prestígio, como o de especialista, 

nota-se que os homens ainda são maioria: 34 contra 24 mulheres. Essa disparidade indica que, 

embora as mulheres estejam presentes em grande número nas atividades de pesquisa, ainda 

enfrentam barreiras para alcançar posições de maior reconhecimento e autoridade científica. 

Esse fenômeno é coerente com os dados nacionais que mostram que, mesmo com maior 

escolaridade, as mulheres ocupam menos cargos gerenciais e enfrentam obstáculos para 

ascender profissionalmente (IBGE, 2021). 

A Fiocruz tem um papel estratégico na formulação de políticas públicas e na produção 

de conhecimento voltado para a saúde coletiva. Ao observar os dados nacionais sobre gênero, 

trabalho e educação, a instituição pode direcionar suas pesquisas para temas que impactam 

diretamente a vida das mulheres brasileiras, como saúde materna, violência de gênero, acesso 

a serviços de saúde e condições de trabalho. Essa conexão entre o macro (situação do país) e o 

micro (realidade institucional) fortalece o compromisso da Fiocruz com a transformação social. 

Por fim, olhar para o país é também reconhecer que a ciência não é neutra: ela é 

construída por pessoas, em contextos específicos, e deve refletir os valores de justiça, inclusão 

e diversidade. Outro ponto interessante é o protagonismo da Fiocruz ao reafirmar seu papel, se 

posicionando como agente ativo nesse processo não apenas como produtora de conhecimento, 

mas também como promotora de equidade e cidadania. Essa postura é essencial para que a 

instituição continue sendo um farol de inovação e compromisso social em tempos de mudança. 

Embora a análise de gênero revele avanços importantes e desafios persistentes na 

estrutura social e institucional brasileira, ela não pode ser feita de forma isolada. É fundamental 

ampliar esse olhar e incluir também uma abordagem interseccional que contemple raça e etnia 

— dimensões igualmente estruturantes das desigualdades no país. O estudo aqui apresentado 

propõe justamente essa ampliação, reconhecendo que as experiências vividas por mulheres 

negras, indígenas e de outros grupos racializados são marcadas por múltiplas camadas de 

exclusão que não podem ser compreendidas apenas pela lente do gênero.  

Além disso, os dados nacionais mostram que, apesar dos avanços na escolaridade e na 

inserção profissional, pessoas negras continuam enfrentando maiores taxas de desemprego, de 

informalidade e menores rendimentos, mesmo quando possuem níveis educacionais 

equivalentes aos de pessoas brancas (IBGE, 2021). Isso reforça a importância de que 

instituições como a Fiocruz não apenas coletem dados sobre raça e etnia, mas também os 

utilizem para orientar práticas internas e pesquisas voltadas à redução das desigualdades. 
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A composição racial da população brasileira tem se mantido relativamente estável ao 

longo das últimas décadas, mas os dados revelam profundas desigualdades sociais e econômicas 

entre os grupos. Segundo o IBGE, em 2023, aproximadamente 56,1% da população brasileira 

se autodeclarava negra, categoria que inclui pessoas pretas e pardas. Somente os pardos, 

especificamente, representavam cerca de 47% da população, enquanto somente os pretos 

somavam cerca de 9%. Essa classificação é adotada pelo IBGE com base na autodeclaração de 

cor ou raça, e tem sido fundamental para a formulação de políticas públicas voltadas à equidade 

racial. 

No mercado de trabalho, as disparidades entre os grupos raciais são evidentes. Em 2021, 

a taxa de informalidade entre os trabalhadores brancos era de 32%, enquanto entre os pretos 

chegava a 43% e entre os pardos a 47% (IBGE, 2021). Além disso, o rendimento médio dos 

trabalhadores brancos era quase o dobro do recebido por pretos e pardos. Esses dados revelam 

que, mesmo com avanços em escolaridade e acesso ao ensino superior, a população negra 

continua enfrentando barreiras estruturais que limitam sua ascensão econômica e profissional. 

Essas desigualdades também se refletem no campo científico. Diversos estudos têm 

apontado a sub-representação de pessoas negras entre os cientistas brasileiros, especialmente 

em cargos de prestígio e liderança acadêmica. A ausência de diversidade racial nas instituições 

de pesquisa é resultado de um histórico de exclusão educacional e social, que ainda impacta o 

acesso à ciência e à produção de conhecimento. Pesquisas como as realizadas pelo CEFET/RJ 

e outras instituições de ensino têm evidenciado a necessidade de ações afirmativas e políticas 

de inclusão para ampliar a presença negra na ciência brasileira. 

Ao observar a tabela de distribuição racial na Fiocruz, é essencial focar inicialmente nos 

totais de cada raça, para entender a representatividade de cada grupo. Neste estudo, optamos 

por utilizar o termo “negros” para englobar pretos e pardos, conforme a metodologia adotada 

por órgãos oficiais como o IBGE. Essa abordagem permite uma análise mais precisa da 

desigualdade racial, já que os pardos representam a maior parcela da população negra no Brasil. 

A leitura crítica desses dados é indispensável para que instituições científicas possam se alinhar 

aos princípios de equidade e representatividade que devem nortear a produção de conhecimento 

no país. 

Considerando as tabelas 3 e 4, é importante compreender que elas ilustram a 

desigualdade de gênero na Fiocruz, mas, mais fortemente, a desigualdade de raça. Os dados, 

portanto, sugerem que ainda, que há uma forma de racismo nas estruturas de poder do 

conhecimento, promovendo assim o epistemicídio da produção negra, que segundo Boaventura 

Santos (2009), sociólogo e estudioso das epistemologias do Sul Global, que é um processo de 
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inviabilização e ocultação das contribuições culturais e sociais não assimiladas pelo saber 

“ocidental”. O autor, ainda, argumenta que o conhecimento ocidental opera por meio de uma 

lógica de exclusão, classificando saberes indígenas, africanos e populares como “não 

científicos” ou “inferiores”. Para ele, é necessário reconhecer a pluralidade epistemológica e 

promover um diálogo horizontal entre diferentes formas de conhecimento. 

Para Quijano (2010), sociólogo peruano que cunhou o conceito de colonialidade do 

poder, que inclui a colonialidade do saber, mostra como o colonialismo não apenas dominou 

territórios, mas também impôs uma hierarquia de saberes, marginalizando cosmologias e 

racionalidades não europeias. Essa estrutura permanece viva nas instituições modernas, 

inclusive na ciência. Para Mbembe (2018), o poder moderno não se limita à administração da 

vida (biopolítica), mas também à gestão da morte (necropolítica) — entendida aqui como o 

apagamento simbólico, epistêmico e institucional de determinados grupos sociais. No contexto 

da produção científica, essa necropolítica se manifesta na invisibilidade dos corpos negros nos 

espaços de decisão, prestígio e reconhecimento acadêmico. 

Ballestrin (2013) afirma que o saber moderno ocidental se construiu por meio da 

exclusão sistemática de outras formas de conhecimento, especialmente os saberes indígenas, 

africanos e populares. Essa exclusão não é apenas uma questão de invisibilidade, mas de 

inviabilização ativa, em que tais saberes são considerados inválidos ou inferiores. Ballestrin 

aponta que essa lógica continua operando nas instituições científicas, acadêmicas e políticas 

contemporâneas. 

Em outro trabalho chamado de "Feminismos subalternos", Ballestrin (2017) aprofunda 

a crítica ao universalismo ocidental ao discutir como os feminismos latino-americanos e 

decoloniais desafiam a centralidade dos feminismos eurocentrados. Ela defende que é preciso 

reconhecer os saberes e práticas das mulheres negras, indígenas e periféricas como legítimos e 

transformadores, mesmo quando não se encaixam nos moldes acadêmicos tradicionais. 

Sua contribuição é essencial para compreender como o processo de construção do 

conhecimento está atravessado por relações de poder, e como a ciência — inclusive em 

instituições como a Fiocruz — precisa se abrir para uma ecologia de saberes, como propõe 

Boaventura de Sousa Santos (2009), para que possa realmente refletir a diversidade e 

complexidade da sociedade brasileira. 

 No caso da Fiocruz, uma instituição pública voltada à pesquisa em saúde, essa exclusão 

racial nos cargos de maior prestígio revela uma contradição profunda: enquanto a população 

negra representa mais da metade da sociedade brasileira (56,1%, segundo o IBGE⁶), sua 
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presença na produção científica permanece residual. Essa disparidade não pode ser dissociada 

das desigualdades históricas de acesso à educação, à ciência e à cidadania plena.  

A Fiocruz tem avançado na implementação de políticas voltadas à promoção da 

equidade, como a criação de comitês de diversidade e programas de incentivo à participação 

feminina na ciência. 

Essas iniciativas representam avanços importantes, mas ainda não se traduzem em uma 

distribuição equitativa de poder e oportunidades, indicando a necessidade de estratégias mais 

robustas. Apesar desses esforços, os dados indicam que as mulheres permanecem sub-

representadas em cargos de liderança, e a presença de pessoas negras em posições estratégicas 

é ainda mais limitada, revelando que as desigualdades de gênero e raça persistem. 

Portanto, é urgente que instituições como a Fiocruz reconheçam que a diversidade racial 

não é apenas uma questão de representatividade, mas de justiça epistêmica. Incorporar saberes 

negros, indígenas e periféricos à produção científica é uma forma de romper com a lógica 

necropolítica e construir uma ciência mais plural, democrática e comprometida com a 

transformação social.  

 

6.2 AS REDES COLABORATIVAS DA FIOCRUZ 

 

A tabela 5 abaixo mostra o quantitativo de grupos de pesquisa compostos pelas quatro 

redes do PPT e no apêndice I apresentaremos uma listagem completa dos grupos de pesquisa 

coletados no ano de 2021. 

 

Tabela 5 – Total de grupos de pesquisa nas Redes Temáticas dos Programas de Pesquisa 

Translacional da Fiocruz.  

Nome da Rede 
Número de Grupos 

de Pesquisa 
Registro dos Grupos de Pesquisa (Período) 

  Até 1990 1991- 2000 2001-2010 2011-2020 

Rede Fio-Câncer 24 2 5 3 14 

Rede Fio-Chagas 21 2 5 6 10 

Rede Fio-Leish 26 3 7 11 5 

Rede Fio-Schisto 12 3 2 5 2 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Para aprimorar a compreensão das inter-relações entre as quatro redes, a figura 1 a 

seguir ilustra como elas se conectam, tendo como base a centralidade de grau. Essa métrica 

permite identificar os pesquisadores com maior número de conexões dentro da rede, ou seja, 

Comentado [BF1]: Esse apêndice não está na tese  
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com quantos coautores ele publicou em conjunto. Dessa forma, é possível destacar os nós 

centrais, correspondentes aos pesquisadores com mais conexões para o desenvolvimento do 

conhecimento naquela rede específica. 

Esta análise permite compreender as interações entre os pesquisadores, assim como 

quais grupos e/ou unidades interagem mais entre si. Com base nos dados levantados, a 

Instituição pode incentivar colaborações entre pesquisadores menos conectados e os mais 

centrais, fortalecendo a rede como um todo. Essa análise pode ser uma ferramenta poderosa 

para compreender e otimizar as dinâmicas de colaboração dentro de um Programa de Pesquisa 

Translacional na Fiocruz.  

A figura 1 mostra a rede de coautoria extraída dos 15.882 artigos publicados entre 2005-

2024 pelos 421 servidores vinculados a pelo menos uma das redes incluídas no estudo (Fio-

Câncer, Fio-Chagas, Fio-Leish e Fio-Schisto) do Programa de Pesquisa Translacional. As redes 

foram colocadas em destaque por meio de cores as unidades dos servidores conectados.  

O tamanho de um nó específico determina sua relevância em relação aos demais, com 

base no número de interações, ou seja, de coautorias. Já a espessura da aresta revela o quão 

forte são as conexões entre os nós da rede, ou seja, o quão frequentes são suas relações de 

coautoria em artigos científicos. Nesse sentido, podemos identificar nos grafos que alguns 

atores atuam de maneira mais integrada do que os outros.  
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Figura 1 – Grafo de coautoria das Redes Fio-Câncer, Fio-Chagas, Fio-Leish e Fio-Schisto do 

PPT no período de 2005 a 2014 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

Na figura 1, podemos proceder com a identificação do componente gigante, ou seja, o 

maior grupo de pesquisadores interconectados, o que permite visualizar a espinha dorsal da rede 

colaborativa. Além disso, é possível detectar sub-redes periféricas ou isoladas, que podem estar 

menos integradas ao fluxo principal de produção científica. 

Como o grafo abrange quatro redes temáticas distintas, é possível observar interações 

entre áreas de pesquisa desta rede, como, por exemplo, pesquisadores que atuam 

simultaneamente em Fio-Chagas e Fio-Leish. Isso revela potenciais zonas de interseção 

interdisciplinar, fundamentais para a inovação em saúde. Esta é uma informação relevante que 

pode fomentar projetos inter-rede, aproveitando sinergias entre doenças com mecanismos 

biológicos ou sociais semelhantes. 

 Com o intuito de esclarecer melhor as características das quatro redes, abaixo encontra-

se a tabela 6, que demonstra as unidades mais participativas no conjunto entre as mesmas. 
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Tabela 6 – Distribuição dos nós (servidores) com coautoria de artigos publicados das quatro 

Redes do PPT no período de 2005 a 2024 

  Unidade N % 

IOC 109 25,9% 

IRR 62 14,5% 

INI 43 10,2% 

IGM 30 7,1% 

IAM 25 5,9% 

ICC 25 5,9% 

Farmanguinhos 23 5,5% 

ENSP 17 4% 

IFF 15 3,6% 

Fiocruz Rondônia 14 3,3% 

VPPIS 10 2,4% 

Biomanguinhos 7 1,7% 

Fiocruz Ceara 6 1,4% 

ICICT 5 1,2% 

INCQS 5 1,2% 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

Nota: A distribuição considera apenas unidades com três ou mais servidores com coautoria; unidades com 

quantitativo inferior não foram representadas. 

 

Observa-se que o IOC, com 109 nós, seguida pelo IRR (n=62), INI (n=43) e IGM 

(n=30). Duas dessas unidades estão localizadas no Campus do Rio de Janeiro, enquanto as 

outras duas pertencem a outros locais, ressaltando a presença de colaboração entre diferentes 

regiões. 

A análise dos grafos e a tabela acima permitem identificar o componente gigante da 

rede, formado por pesquisadores altamente conectados. Esses atores desempenham papel 

estratégico na disseminação do conhecimento e na articulação entre unidades.  

A predominância de determinadas unidades sugere que a Fiocruz pode atuar de forma 

mais incisiva na integração de unidades menos conectadas, como ICICT, INCQS e Fiocruz 

Ceará. 

Embora a predominância de determinadas unidades evidencie sua centralidade na rede, 

a recomendação para integrar unidades menos conectadas deve considerar critérios de 

pertinência científica, complementaridade temática e potencial de inovação, evitando que a 

busca por maior conectividade seja meramente quantitativa. A integração deve priorizar 

sinergias entre linhas de pesquisa, garantindo que as colaborações resultem em avanços 

significativos para os objetivos do Programa de Pesquisa Translacional. 
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Sobre o survey, 220 servidores responderam ao questionário. Os resultados encontrados 

serão apresentados a seguir, estratificado pelos temas de interesse já discutidos na metodologia.   

Sobre a amostra dos servidores da Fiocruz representados nessa pesquisa, 100% da 

amostra respondeu sobre seu cargo e gênero. No entanto, 17 servidores (4%) não informaram 

sobre sua raça. Nenhum servidor se identificou como indígena, portanto essa categoria não 

aparecerá nas tabelas. Como dito anteriormente, nas tabelas geradas com os resultados do 

questionário servidores pretos e pardos serão agrupados como negros. Todas as perguntas do 

questionário eram de seleção única, com a exceção da pergunta sobre sua rede, que comporta 

mais de uma resposta, onde o servidor poderia ser associado de uma a quatro redes.  

Em relação ao gênero e raça dos servidores, na tabela 7 são apresentados a totalidade e 

o percentual de servidores das quatro redes do PPT segundo essas características dentro de cada 

cargo.  

 

Tabela 7 – Relação do quantitativo dos cargos, gênero e raça dos servidores que atuam nas 4 

redes no ano de 2021 

Cargo Gênero Raça N % 

Especialista 

Masculino 

Branca 6 1,4% 

Negra 4 1,0% 

Amarela  0 0,0% 

Não Informado 0 0,0% 

Feminino 

Branca 3 0,7% 

Negra 1 0,2% 

Amarela  0 0,0% 

Não Informado 0 0,0% 

Pesquisador 

Masculino 

Branca 102 24,2% 

Negra 16 3,8% 

Amarela 0 0,0% 

Não Informado 1 0,2% 

Feminino 

Branca 130 30,9% 

Negra 13 3,1% 

Amarela 0 0,0% 

Não Informado 9 2,1% 

Tecnologista 

Masculino 

Branca 34 8,1% 

Negra 14 3,3% 

Amarela 3 0,7% 

Não Informado  2 0,5% 

Feminino 

Branca 68 16,2% 

Negra 10 2,4% 

Amarela 1 0,2% 
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Não Informado 4 1,0% 

Total     421 100% 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
A tabela 7 revela a predominância de pesquisadores na rede (n=271, 64,3%), seguidos 

por tecnologistas (n=136, 32,3%). Há uma leve maioria feminina (n= 238, 56,6%) e 

predominância de pessoas brancas (n=343, 81,6%). A presença de servidores negros (n=57, 

13,5%) e amarelos (n=3, 0,7%) é significativamente menor, indicando desafios em termos de 

equidade racial. Este dado pode subsidiar e fortalecer políticas afirmativas e ações de inclusão 

na pesquisa translacional e que promovam maior diversidade racial e de gênero na pesquisa. 

A tabela 8 abaixo demonstra os 10 atores-chave na rede no período de 2005 a 2024 das 

4 redes. Um ponto interessante a se destacar é que dos 10 atores mais conectados, apenas uma 

profissional do gênero feminino.  

Deve ser destacado ainda que nesta lista não temos representantes de outras etnias/raça 

que não seja pessoas brancas. A tabela 8 abaixo auxilia na percepção de que apesar da maioria 

dos atores serem do gênero feminino, são os pesquisadores do gênero masculino e brancos os 

mais conectados. 

  

Tabela 8 – Os 10 atores com maior centralidade de grau na rede de coautoria de artigos 

publicados segundo unidade, gênero e raça. Período de 2005-2024 

ID Centralidade de Grau Unidade Gênero Raça 

15 Grau 66       IOC Feminino Branca 

116 Grau 57 IOC Masculino Branca 

99 Grau 48 IRR Masculino Branca 

44 Grau 46 IRR Feminino Branca 

11 Grau 45 IRR Masculino Branca 

449 Grau 41 IRR Masculino Branca 

442 Grau 41 VPPCB Masculino Branca 

55 Grau 39 VPPCB Masculino Branca 

2207 Grau 36 VPPCB Feminino Branca 

223 Grau 36 VPPIS Masculino Branca 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

A tabela 9 apresenta o quantitativo de servidores atuando em uma, duas, três ou nas 

quatro redes, revela a amplitude da participação destes servidores na colaboração científica. Os 

servidores que atuam em apenas uma rede representam vínculos mais pontuais, possivelmente 

ligados a projetos específicos ou áreas temáticas delimitadas. Já aqueles que estão presentes em 

duas ou mais redes demonstram maior capacidade de articulação interdisciplinar, funcionando 
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como pontes entre diferentes núcleos de pesquisa. Essa multiplicidade de atuação é um 

indicativo de integração e transversalidade, elementos essenciais para o fortalecimento da 

pesquisa translacional. 

A presença de servidores em todas as quatro redes é particularmente importante, pois 

evidencia um grupo altamente conectado e estratégico para a disseminação do conhecimento. 

Esses atores centrais tendem a ocupar posições de liderança científica, promovendo sinergias 

entre diferentes unidades e fomentando parcerias consolidadas. A análise desse padrão de 

participação permite à Fiocruz identificar os perfis mais integradores e, a partir disso, 

desenvolver ações que estimulem a inclusão de servidores menos conectados, ampliando o 

alcance e a eficácia das redes colaborativas. 

 

Tabela 9 – Relação do quantitativo da participação dos nós em cada rede 

Participação Nas Redes N % 

1 rede 265 63% 

2 redes 79 19% 

3 redes 43 10% 

4 redes 34 8% 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

As próximas subseções mostram as análises das redes de coautoria de produção 

científica publicadas pelos servidores vinculados a cada rede específica. 

 

6.2.1 As redes colaborativas dos servidores vinculados à Rede Fio-Câncer 

 

Das quatro redes do PPT/Fiocruz, a Rede Fio-Câncer é a mais nova, criada em 2016 no 

Programa de Pesquisa Translacional. A rede de coautoria mostrou uma participação de 195 

servidores no ano de 2021, os quais estavam ligados por 642 arestas (relações de coautoria = 

arestas). 

A figura 2 da Rede Fio-Câncer demonstra que, apesar de conectados, existem clusters 

formados por unidades e podemos identificar diversos nós (servidores) dispersos sem conexão. 

Por ser a mais nova das quatro que apresentamos neste estudo, podemos sugerir que há um 

esforço e/ou movimento de crescimento e consolidação que pode ser observado tanto na 

expansão do número de participantes, quanto na densificação das conexões.  
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Figura 2 – Grafo de coautoria da Rede Fio-Câncer no período de 2005-2024 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
 

Na tabela 10 a seguir, demonstra o perfil das unidades mais atuantes na Rede Fio-

Câncer. 

 

Tabela 10 – Relação da participação dos servidores (nós) por unidade na Rede Fio-Câncer 

Unidade N % 

IRR 37 19,0% 

IOC 29 14,9% 

INI 21 10,8% 

Farmanguinhos 17 8,7% 

ICC 14 7,2% 

IFF 13 6,7% 

Fiocruz Rondônia 13 6,7% 

ENSP 11 5,6% 

IGM 8 4,1% 

VPPIS 6 3,1% 

BioManguinhos 5 2,6% 

ICICT 5 2,6% 

Presidência 4 2,1% 
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Fiocruz Ceara 3 1,5% 

INCQS 2 1,0% 

Fiocruz Mato Grosso do Sul 2 1,0% 

VPPCB 2 1,0% 

COC 1 0,5% 

Fiocruz São Paulo 1 0,5% 

VPEIC 1 0,5% 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

A tabela 10 demonstra que as unidades do IRR, IOC, INI e Farmanguinhos tem um 

quantitativo mais elevado na rede e corrobora uma boa participação destas unidades nas redes. 

Outra informação interessante é que das 20 unidades listadas, 7 são de outros estados fora da 

sede da instituição que é no Rio de Janeiro, corroborando a importância de uma atuação 

colaborativa para atendimento das demandas de todo o país e reforça o caráter nacional da rede 

e sua capacidade de articular diferentes territórios em torno de uma agenda comum de saúde 

pública. 

Para avaliarmos as características dos servidores da Rede Fio-Câncer, a tabela abaixo 

apresenta o quantitativo por cargo, por gênero e raça. 

 

Tabela 11 – Relação do quantitativo dos cargos, gênero e raça dos servidores que atuam na 

Rede Fio-Câncer no ano de 2021 

Cargo Gênero Raça N % 

Especialista 

Masculino 

Branca 4 2,0% 

Negra 2 1,0% 

Amarela  0 0,0% 

Não Informado 0 0,0% 

Feminino 

Branca 3 1,5% 

Negra 0 0,2% 

Amarela  0 0,0% 

Não Informado 0 0,0% 

Pesquisador 

Masculino 

Branca 42 21,6% 

Negra 5 2,6% 

Amarela 0 0,0% 

Não Informado 1 0,5% 

Feminino 

Branca 51 26,4% 

Negra 9 4,6% 

Amarela 0 0,0% 

Não Informado 9 4,6% 

Tecnologista Masculino Branca 14 7,3% 
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Negra 7 3,6% 

Amarela 1 0,5% 

Não Informado 3 1,5% 

Feminino 

Branca 36 18,1% 

Negra 3 1,5% 

Amarela 1 0,5% 

Não Informado 4 2,0% 

Total     195 100% 

  

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

A tabela 11 revela um panorama detalhado sobre o perfil dos servidores que atuam na 

rede de coautoria, destacando aspectos de cargo, gênero e raça da Rede Fio-Câncer. O dado 

mais expressivo é a predominância de pesquisadores, que representam mais da metade dos 

participantes (n=117, 60,3%), evidenciando o caráter técnico-científico da rede. Em seguida, 

os tecnologistas compõem cerca de 35% do total, enquanto os especialistas aparecem com 

menor representatividade (4,7%). Essa distribuição reforça o papel da Rede Fio-Câncer como 

espaço de produção e articulação do conhecimento científico, com forte presença de 

profissionais diretamente envolvidos em pesquisa e desenvolvimento. 

Além da composição por cargo, a tabela permite observar nuances importantes de 

diversidade de gênero e raça. As mulheres representam uma parcela significativa dos 

pesquisadores e tecnologistas, com destaque para pesquisadoras brancas (43,5% dos servidores 

de cargo pesquisador) e tecnologistas brancas (51,4% dos servidores de cargo tecnologistas). 

No entanto, há uma sub-representação de pessoas negras (pretas e pardas), especialmente entre 

os especialistas e pesquisadores masculinos.  

A Tabela 12 abaixo revela algumas métricas da Rede Fio-Câncer em dois momentos. O 

primeiro período de 2005 a 2014 é antes da implementação do PPT e o segundo período de 

2015 a 2024 é após a formação do PPT. Este comparativo das métricas nos ajuda a identificar 

se a implantação do PPT impactou os parâmetros de coautoria. 

 

Tabela 12 – Indicadores da rede de coautoria da Rede Fio-Câncer no período anterior (2005-

2014) e posterior (2015-2024) à criação do PPT da Fiocruz  

Indicadores 2005 - 2014 2015 - 2024 

Nós 161 185 

Arestas 382 683 

Componentes Conectados 52 24 

Grau Médio 3,9 7,4 
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Grau Médio Ponderado  36,78 105,975 

Componente Gigante (nós)      82 (50,9%)    158 (85,4%) 

Modularidade 0,7 0,7 

Comprimento Médio de Caminho 4,7 3,5 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

A partir do momento que olhamos algumas métricas e identificamos que os 

componentes que estão desconectados saíram de 52 para 24, que demonstra um avanço na 

integração dos pesquisadores, refletindo um esforço institucional para fortalecer os vínculos 

colaborativos. 

Esse resultado sugere uma consolidação dos componentes anteriormente dispersos em 

estruturas mais coesas. Destaca-se também a métrica referente ao Componente Gigante, que 

indica um aumento no número de servidores interconectados no segundo período analisado. 

Esse elevado grau de integração entre servidores favorece tanto a colaboração quanto o 

intercâmbio de conhecimento. 
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Figura 3 – Rede de coautoria dos artigos publicados por servidores da Rede Fio-Câncer pré-

PPT (2005 a 2014) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
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Figura 4 – Rede de coautoria dos artigos publicados por servidores da Rede Fio-Câncer pós-

PPT (2015 a 2024) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

Os grafos reforçam que antes do PPT os nós (servidores) se encontravam mais dispersos, 

e após a implementação do PPT sugere que a atuação está muito mais colaborativa e coesa, 

mesmo que muitos dos clusters seja uma colaboração entre a própria unidade. 

Podemos analisar que no período que antecede o PPT poucos servidores do sexo 

feminino se destacavam e após o PPT surgiram muitos nós relevantes do sexo feminino, apesar 

de que na Tabela abaixo, ao identificarmos os 10 atores centrais da rede, nota-se que cinco são 

do sexo feminino. 
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Na Tabela 13 abaixo, listamos os nós com maior centralidade de grau em cada um dos 

dois períodos e identificamos que cinco servidores centrais no primeiro período permaneceram 

no segundo. Isso demonstra a relevância destes atores e na continuidade de um trabalho por um 

longo período, porém também indica que o conhecimento pode ser mais compartilhado para 

que novos atores centrais surjam.   

 

Tabela 13 – Nós da Rede Fio-Câncer do PPT (período 2005 a 2024) mais relevantes em relação 

à centralidade de grau (ordem de relevância) 

ID Nós (2005 -2014) G R Nós (2015 – 2024) G R ID 

4  (15754774600) – Grau 16 F B  (15754774600) – Grau 26 F B 4 

1  (7004148391) – Grau 13 M B  (7004148391) – Grau 23 M B 1 

5  (7006468932) Grau 12 M B  (7006468932) – Grau 19 M B 5 

273  (7401990570) – Grau 11 F B  (57190578859) – Grau 19 F B 207 

207  (57190578859) – Grau 10 F B  (26326423400) – Grau 18 M B 49 

281  (7102555029) – Grau 10 M B (7006405666) – Grau 16 M B 7 

342  (7004539273) – Grau 9 M B (7202962449) – Grau 16 M B 37 

277  (36239298700) – Grau 9 F B  (7401990570) – Grau 16 F B 273 

268  (36464815500) – Grau 9 F B  (7801561863) – Grau 16 F B 77 

13 (7801618741) – Grau 9 M B  (6603545795) – Grau 16 F B 24 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

A permanência de cinco nós centrais nos dois períodos analisados revela uma forte 

continuidade na atuação de determinados atores dentro da rede. Essa estabilidade pode ser 

interpretada como um sinal de liderança consolidada, experiência acumulada e confiança por 

parte dos demais participantes. No entanto, também levanta questões sobre a abertura da rede 

à renovação e à inclusão de novos protagonistas. A repetição de alguns nós centrais pode indicar 

uma estrutura pouco dinâmica, onde o conhecimento e as conexões permanecem concentrados 

em poucos indivíduos ou instituições. 

Por outro lado, essa concentração pode limitar o potencial de inovação e diversidade de 

perspectivas. A ausência de novos nós centrais sugere que o conhecimento não está sendo 

suficientemente compartilhado ou que há barreiras à ascensão de novos atores. Isso pode 

comprometer a adaptabilidade da rede frente a mudanças externas, além de criar dependência 

excessiva de certos nós. Compreender e monitorar a centralidade é fundamental para garantir 

que a rede se mantenha inclusiva, eficiente e capaz de se reinventar ao longo do tempo. 
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6.2.2 As redes colaborativas dos servidores vinculados à Rede Fio-Chagas 

 

Diferentemente da Rede Fio-Câncer, a Rede Fio-Chagas teve a sua criação como 

Programa Integrado em Doença de Chagas (PIDC) em 2000, inspirado pelo Programa existente 

de AIDS, para depois se transformar em Programa Rede Fio-Chagas. Além disso, já havia 

outros programas integrativos estruturados fora da instituição sobre a doença.  

Sua evolução para uma rede integrada reflete um esforço institucional de articulação 

científica em torno de um agravo negligenciado, mesmo diante da existência prévia de 

iniciativas externas. Composta por 165 servidores, a rede mantém uma estrutura relativamente 

estável ao longo do tempo, o que sugere uma consolidação das relações de coautoria e uma 

continuidade nas colaborações científicas. 

A análise da participação por unidade revela o protagonismo do IOC e do IRR, 

responsáveis pela criação da rede e com os maiores percentuais de envolvimento. O grafo da 

rede mostra que os servidores tendem a se agrupar em clusters de suas próprias unidades, com 

destaque para o IOC, que se conecta a múltiplos grupos, indicando atuação transversal e 

capacidade de articulação interinstitucional. Outro ponto relevante é a expressiva participação 

de unidades fora do estado do Rio de Janeiro entre os cinco maiores contribuintes, o que 

evidencia uma descentralização geográfica e o potencial da rede para integrar saberes e práticas 

em escala nacional. 
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Figura 5 – Grafo de coautoria da Rede Fio-Chagas no período de 2005 a 2014 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

A tabela 14 a seguir demonstra a alta participação das unidades do IOC e IRR. Estas 

duas unidades foram responsáveis pela iniciativa da formação de uma Rede Integrada para o 

agravo de Chagas na instituição. Um dado relevante é que das cinco unidades com maior 

participação, quatro estão fora do estado do Rio de Janeiro. 
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Tabela 14 – Relação da participação dos servidores (nós) por Unidade 

Unidade N % 

IOC 46 27,9% 

IRR 40 24,2% 

Fiocruz Rondônia 13 7,9% 

ICC 11 6,7% 

IGM 9 5,5% 

INI 8 4,8% 

IAM 8 4,8% 

Farmanguinhos 8 4,8% 

VPPIS 8 4,8% 

Fiocruz Ceara 3 1,8% 

INCQS 2 1,2% 

VPPCB 2 1,2% 

BioManguinhos 2 1,2% 

Presidência 1 0,6% 

Fiocruz Mato Grosso do Sul 1 0,6% 

COC 1 0,6% 

Fiocruz São Paulo 1 0,6% 

VPEIC 1 0,6% 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

O grafo indica que os Nós (servidores) da Rede Fio-Chagas se encontram em clusters 

das suas próprias Unidades, porém a Unidade do IOC (em azul) circula por diversos grupos, 

demonstrando que a Unidade participa em várias frentes nos estudos em relação ao agravo. 

A tabela 15 abaixo auxilia no entendimento do perfil da Rede Fio-Chagas, e reforça que 

o cargo mais atuante na rede é o de pesquisador, pela própria natureza da função, que tanto na 

Rede Fio-Câncer quanto na Rede Fio-Chagas, o gênero feminino está em ligeira vantagem e 

que a raça é predominantemente branca. 
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Tabela 15 – Relação do quantitativo dos cargos, gênero e raça dos servidores que atuam na 

Rede Fio-Chagas no ano de 2021 

Cargo Gênero Raça N % 

Especialista 

Masculino 

Branca 4 2,4% 

Negra 2 1,2% 

Amarela  0 0,0% 

Não Informado 0 0,0% 

Feminino 

Branca 0 0,0% 

Negra 0 0,0% 

Amarela  0 0,0% 

Não Informado 0 0,0% 

Pesquisador 

Masculino 

Branca 37 22,6% 

Negra 9 5,6% 

Amarela 0 0,0% 

Não Informado 1 0,6% 

Feminino 

Branca 49 29,3% 

Negra 7 4,3% 

Amarela 0 0,0% 

Não Informado 7 4,3% 

Tecnologista 

Masculino 

Branca 13 7,9% 

Negra 10 6,1% 

Amarela 2 1,2% 

Não Informado 3 1,8% 

Feminino 

Branca 14 8,5% 

Negra 3 1,8% 

Amarela 0 0,0% 

Não Informado 4 2,4% 

Total     165 100% 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

A tabela 15 revela uma predominância significativa de pessoas brancas entre os 

servidores da Rede Fio-Chagas, com destaque para os cargos de pesquisador e tecnologista. Do 

total de 164 servidores, a maioria é identificada como branca, especialmente entre os servidores 

do cargo pesquisador do gênero feminino (49 pessoas, 29,3%) e pesquisadores do gênero 

masculino (37 pessoas, 22,6%). A presença de pessoas negras é bastante reduzida, 

representando apenas 9,9% entre os servidores com cargo de pesquisador, e ainda menos entre 

tecnologistas (7,9%). Essa distribuição aponta para um cenário de desigualdade racial que pode 

refletir barreiras estruturais no acesso a oportunidades científicas e institucionais.  
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A tabela 16 seguir mostra algumas métricas da evolução da rede, como já dito na Rede 

Fio-Câncer, o primeiro período de 2005 a 2014 é antes da implementação do PPT e o segundo 

período de 2015 a 2024 é relativo ao momento após a formação do PPT.  

Os dados mostram que os links (arestas) ou relações de coautoria aumentaram 

significativamente. O indicador de componentes conectados revela que antes do PPT havia 27 

subgrupos conectados, e no segundo período esses subgrupos diminuíram, indicando uma rede 

mais interconectada. O componente gigante também nos revela um aumento de 11% de 

servidores mais conectados, ou seja, atuando de forma colaborativa. 

 

Tabela 16 – Indicadores da rede de coautoria da Rede Fio-Chagas no período anterior (2005-

2014) e posterior (2015-2024) da PPT da Fiocruz  

Indicadores 2005 - 2014 2015 - 2024 

Nós 155 167 

Arestas 515 1018 

Componentes Conectados 27 9 

Grau Médio 4,6 12,2 

Grau Médio Ponderado  78 223 

Componente Gigante (nós) 129 (83,2%) 157 (94,0%) 

Modularidade 0,73 0,714 

Comprimento Médio de Caminho 3,6 2,7 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

A tabela acima demonstra que, ao considerar o grau médio como a média do número de 

arestas conectando cada nó aos demais nós da rede, pode-se afirmar que houve um aumento 

significativo na média do número de conexões que cada elemento da rede Fio-Chagas possui 

ao longo de sua evolução.  
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Figura 6 – Rede Fio-Chagas pré-PPT (2005 a 2014) 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
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Figura 7 – Rede Fio-Chagas pós-PPT (2015 a 2024) 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

A figura ilustra claramente como a Rede Fio-Chagas se tornou mais integrada, com os 

nós centrais atuando de forma colaborativa. Além disso, destaca o papel significativo das 

Unidades do IRR, IOC, VPPIS e VPPCB nessa cooperação. A unidade destacada em vermelho, 

o INI, demonstra uma forte interação entre si, provavelmente devido à missão da Instituição, 

que é focada no cuidado aos pacientes com a doença. 

Antes do PPT havia equilíbrio entre a participação de servidores masculinos e 

femininos, tanto nos nós centrais quanto no geral. Após o PPT, houve um aumento significativo 

de nós relevantes femininos e maior participação das mulheres. 

A tabela abaixo mostra os nós mais centrais de acordo com sua centralidade de grau em 

dois períodos. Identificamos seis servidores relevantes no primeiro período que permaneceram 

no segundo, sendo duas mulheres os nós mais centrais. Isso demonstra a continuidade desses 

atores ao longo do tempo. Em termos de raça, não houve atores centrais que representasse que 

há uma política de diversidade. 
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Tabela 17 – Nós da Rede Fio-Chagas do PPT (período 2005 a 2024) mais relevantes em relação 

à centralidade de grau (ordem de relevância) 

ID Nós (2005 – 2014) G R Nós (2015 – 2024) G R ID 

5 (7006468932) – Grau 22 M B (8576186000) – Grau 44 M B 16 

4 (15754774600) – Grau 20 F B (6603794136) – Grau 43 F B 15 

9 (7102773020) – Grau 20 M B (7006468932) – Grau 34 F B 5 

45 (35508174400) – Grau 18 F B (7102773020) – Grau 33 M B 9 

1 (7004148391) – Grau 17 M B (15754774600) – Grau 32 F B 4 

15 6603794136) – Grau 17 F B (7003988747) – Grau 32 F B 36 

16 (8576186000) – Grau 14 M B (7801561863) – Grau 32 F B 77 

19 (12774486600) – Grau 13 M B (7004148391) – Grau 30 M B 1 

10 (10340035200) – Grau 13 M B (6506619871) – Grau 30 F B 82 

3 (35459915300) – Grau 12 M B (6603545795) – Grau 29 F B 24 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

No aspecto de gênero, observa-se uma mudança relevante após a implementação do 

PPT, com o aumento da participação feminina nos nós centrais e na rede em geral. A 

permanência de seis servidores centrais ao longo dos dois períodos, incluindo duas mulheres 

em posições de destaque, aponta para uma continuidade estratégica e uma valorização da 

experiência acumulada. No entanto, a ausência de representatividade racial entre os atores 

centrais evidencia uma lacuna na política de diversidade da rede, sugerindo a necessidade de 

ações mais inclusivas para refletir a pluralidade social no corpo institucional. 

 

6.2.3 As redes colaborativas a partir da Rede Fio-Schisto 

 

O Fio-Schisto tem como objetivo discutir propostas de controle da esquistossomose que 

estejam alinhadas às recomendações da OMS, bem como identificar soluções que contribuam 

para o entendimento do papel do saneamento no controle da transmissão, promover a integração 

entre vigilância em saúde e atenção básica, e melhorar as lacunas de conhecimento relacionadas 

ao controle da endemia. 

A rede Fio-Schisto, vinculada ao Programa de Pesquisa Translacional em 

Esquistossomose da Fiocruz, busca fortalecer a capacidade local de vigilância malacológica e 

ampliar o acesso ao diagnóstico e tratamento, contribuindo para a meta global de eliminação da 

doença como problema de saúde pública. A rede de coautoria mostrou uma participação de 104 

servidores no ano de 2021, os quais estavam ligados por 482 arestas (relações de coautoria = 

arestas). 
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Figura 8 – Grafo da Rede Fio-Schisto  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

As tabelas apresentadas a seguir delineiam o perfil da Rede Fio-Schisto. A maior parte 

dos servidores ocupa o cargo de pesquisador. Em comparação com outras redes, a Fio-Schisto 

demonstra um equilíbrio mais consistente entre os gêneros; no que se refere à raça, não se 

observam alterações significativas em relação às demais redes. 

A tabela indica um aumento expressivo da participação feminina ao longo da evolução 

da Rede. Observa-se que as profissionais do gênero feminino vêm contribuindo tanto para o 

acúmulo de conhecimento quanto para a troca de informações e produção científica sobre a 

doença, especialmente por meio da coautoria. 
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Tabela 18 – Relação do quantitativo dos cargos, gênero e raça dos servidores que atuam na 

Rede Fio-Schisto 

Cargo Gênero Raça N % 

Especialista 

Masculino 

Branca 2 1,8% 

Negra 0 0,0% 

Amarela  0 0,0% 

Não Informado 0 0,0% 

Feminino 

Branca 0 0,0% 

Negra 0 0,0% 

Amarela  0 0,0% 

Não Informado 0 0,0% 

Pesquisador 

Masculino 

Branca 31 32,5% 

Negra 3 2,8% 

Amarela 0 0,0% 

Não Informado 1 0,9% 

Feminino 

Branca 31 28,7% 

Negra 4 3,7% 

Amarela 0 0,0% 

Não Informado 5 4,6% 

Tecnologista 

Masculino 

Branca 12 11,2% 

Negra 2 1,8% 

Amarela 0 0,0% 

Não Informado 0 0,0% 

Feminino 

Branca 9 8,3% 

Negra 3 2,8% 

Amarela 0 0,0% 

Não Informado 1 0,9% 

Total     104  

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

A tabela acima, referente à Rede Fio-Schisto, revela uma estrutura em que a maioria 

dos servidores está concentrada nos cargos de pesquisador, com destaque para homens brancos 

(32,5%) e mulheres brancas (28,7%). No entanto, a presença de pessoas negras é 

significativamente menor, com apenas 3 homens negros e 4 mulheres negras atuando como 

pesquisadores, o que representa menos de 7% do total. A ausência completa de pessoas 

amarelas e indígenas em todos os cargos também evidencia uma lacuna na representatividade 

racial. 

Nos cargos de especialista e tecnologista, a desigualdade se acentua. O cargo de 

especialista é ocupado exclusivamente por homens brancos (1,8%), sem qualquer representação 

feminina ou de outros grupos raciais. Já entre os tecnologistas, observa-se uma leve presença 



120 

 

de mulheres negras (2,8%) e homens negros (1,8%), mas ainda muito inferior à de pessoas 

brancas. Esses dados indicam que, embora haja alguma diversidade de gênero, a 

interseccionalidade entre gênero e raça continua sendo um fator de exclusão, especialmente 

para mulheres negras. A estrutura da Rede Fio-Schisto reflete padrões mais amplos de 

desigualdade na ciência brasileira, reforçando a necessidade de ações mais efetivas que 

promovam equidade e inclusão. 

A tabela abaixo mostra que, entre os nós centrais da Rede Fio-Schisto, três 

permaneceram relevantes durante todo o período. Desses, dois são mulheres. A rede possui um 

ator central de cor parda, evidenciando sua diversidade racial/étnica. 

 

Tabela 19 – Nós da Rede Fio-Schisto do PPT (período 2005 a 2024) mais relevantes em relação 

à centralidade de grau 

ID Nós (2005 -2014) G R Nós (2015 – 2024) G R ID 

282  (7005338055) – Grau 12 F Pa (7102316543) – Grau 33 M B 276 

276  (7102316543) – Grau 11 M B (6602779413) – Grau 30 F B 244 

13  (7801618741) – Grau 11 M B  (26326423400) – Grau 29 M B 49 

3 (35459915300) – Grau 10 M B  (36790920400) – Grau 29 F B 61 

4  (15754774600) – Grau 10 F B  (7201707673) – Grau 29 M B 42 

12  (7102762398) – Grau 10 M B  (7004665970) – Grau 28 F B 112 

21  (8884463500) – Grau 10 F B  (7003731167) – Grau 28 F B 170 

170 (7003731167) – Grau 10 F B (57208534913) – Grau 27 F B 116 

1  (7004148391) – Grau 9 M B  (6507694210) – Grau 27 F Pa 241 

112 7004665970) – Grau 9 F B  (6603665773) – Grau 27 M B 227 

Nota: B - branco, Pa - pardo 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
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Figura 9 – Grafo da Rede Fio-Schisto pré-PPT (2005 a 2014) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 
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Figura 10 – Grafo da Rede Fio-Schisto pós-PPT (2015 a 2024) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

A tabela 20 a seguir apresenta a evolução da rede Fio-Schisto. Observa-se que o número 

de arestas aumentou de um período para outro. O grau ponderado médio, que indica a 

quantidade média de arestas por nó, também mais que dobrou. O componente gigante, definido 

como o grupo de nós mais interligados, representa a parcela mais substancial da rede e evidencia 

a maior conexão entre esses servidores. 
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Tabela 20 – Evolução da Rede Fio-Schisto do PPT (período 2005 a 2024) 

Indicadores    2005 - 2014   2015 - 2024 

Nós 97 104 

Arestas 133 482 

Componentes Conectados 29 12 

Grau Médio 4,5 11,3 

Grau Médio Ponderado  62,7 182,0 

Componente Gigante (nós) 60 (61,9%)    90 (88,5%) 

Modularidade 0,736 0,706 

Comprimento Médio de Caminho 4,0 2,7 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

6.2.4 As redes colaborativas a partir da Rede Fio-Leish 

 

O grafo indica que a Rede Fio-Leish apresenta uma integração significativa, com os nós 

centrais de diversas Unidades atuando de maneira colaborativa. Diferentemente de outras redes, 

essa rede tem operado com compartilhamento de conhecimento. Os nós centrais, mesmo antes 

do PPT, continuaram desempenhando suas funções e mantiveram uma atuação equilibrada com 

outros participantes. O grafo também evidencia que Unidades tanto do Rio de Janeiro quanto 

de outros estados têm participação efetiva e colaborativa 

A rede é formada por 218 Servidores (nós), 1.268 relações de coautoria e esse 

quantitativo geralmente não tem uma alteração muito significativa no decorrer de sua evolução. 

Porém podemos identificar que esta é a maior das 4 redes em número de nós e arestas (1.088). 

A tabela abaixo demonstra a alta participação das Unidades do IOC e IRR, O IOC, possui um 

Laboratório do agravo que atua desde 1.978 em pesquisa, ensino, formação e divulgação 

científicas, além de abrigar uma coleção de Leishmania que é uma das principais coleções 

bioólogicas do mundo. Nesta rede das cinco Unidades com maior participação, apenas duas 

estão fora do estado do Rio de Janeiro. 
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Figura 11 – Grafo da Rede Fio-Leish 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

A figura mostra que alguns clusters formados estão unidos por devido a sua lotação de 

unidade, mas que alguns grupos têm atores de intermediação importantes e necessários e 

existem outros que têm atuado de forma mais integrada. 

A tabela 21 a seguir apresenta o perfil da Rede Fio-Leish. Os servidores ocupam 

majoritariamente o cargo de pesquisador, semelhante ao observado em outras redes. O perfil de 

gênero e raça mantém padrões próximos aos das Redes Fio-Câncer e Fio-Chagas, com 

predominância de pessoas do sexo feminino e de raça branca. Destaca-se a necessidade de ações 

voltadas à ampliação da diversidade racial e étnica. Com base nos dados apresentados, observa-

se um aumento na conectividade das mulheres à rede. Nota-se também que o grupo masculino 

se integrou em maior número após a implementação do PPT. 
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Tabela 21 – Relação do quantitativo dos cargos, gênero e raça dos servidores que atuam na 

Rede Leish. Ano 2021 

Cargo Gênero Raça N % 

Especialista 

Masculino 

Branca 4 1,9% 

Negra 3 1,4% 

Amarela  0 0,0% 

Não Informado 0 0,0% 

Feminino 

Branca 0 0,0% 

Negra 0 0,0% 

Amarela  0 0,0% 

Não Informado 0 0,0% 

Pesquisador 

Masculino 

Branca 48 22,1% 

Negra 11 5,1% 

Amarela 0 0,0% 

Não Informado 1 0,5% 

Feminino 

Branca 64 29,5% 

Negra 11 5,1% 

Amarela 0 0,0% 

Não Informado 9 4,1% 

Tecnologista 

Masculino 

Branca 17 7,8% 

Negra 9 4,1% 

Amarela 2 0,9% 

Não Informado 3 1,3% 

Feminino 

Branca 28 12,9% 

Negra 3 1,4% 

Amarela 0 0,0% 

Não Informado 4 1,9% 

Total     218  

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

A tabela 21 revela importantes desigualdades de gênero e raça na ocupação dos cargos 

científicos e tecnológicos. Entre os pesquisadores, observa-se uma predominância de pessoas 

brancas, com destaque para as mulheres brancas (29,5%) e homens brancos (22,1%). No 

entanto, a presença de mulheres negras é significativamente menor (5,1%), igual à dos homens 

negros, o que evidencia uma sub-representação racial que se mantém mesmo nos cargos de 

maior prestígio. Já no cargo de especialista, apenas homens brancos e negros estão presentes, 

com ausência total de mulheres, o que reforça a exclusão de gênero em determinadas funções 

técnicas que têm mais exigência. 

Nos cargos de tecnologistas, há uma distribuição um pouco mais diversa, mas ainda 

marcada por desigualdades. Mulheres brancas representam 12,9% e homens brancos 7,8%, 
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enquanto mulheres negras aparecem com apenas 1,4% e homens negros com 4,1%. A presença 

de pessoas amarelas é mínima (dois indivíduos), e não há registro de indígenas. Esses dados 

revelam que, embora haja participação feminina significativa em algumas áreas, a 

interseccionalidade entre gênero e raça continua sendo um fator determinante de exclusão, 

especialmente para mulheres negras.  

 

Figura 12 – Grafo da Rede Fio-Leish pré-PPT (2005 a 2014) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
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Figura 13 – Grafo da Rede Fio-Leish pós-PPT (2015 a 2024) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

Os grafos mostram como a Rede Fio-Leish sempre foi bastante integrada, com os nós 

centrais de diversas Unidades atuam de forma colaborativa. Esta rede, bem diferente das outras, 

sempre atuou compartilhando conhecimento. E os nós centrais antes do PPT continuaram 

atuando de maneira efetiva e de certa forma, equilibrando sua atuação com outros atores. O 

grafo destaca que tanto Unidades do Rio de Janeiro quanto de fora do estado do Rio de Janeiro 

tem um trabalho efetivo e colaborativo. 

A tabela a seguir demonstra que os componentes conectados antes do PPT eram 

divididos em 32 partes, enquanto após o PPT, os componentes conectados reduziram-se a 11. 

Isso indica que muitos dos componentes anteriormente dispersos se uniram de forma mais 

colaborativa. Além disso, destaca-se a métrica do Componente Gigante, que revela um aumento 

no número de servidores conectados no segundo período, antes eram 155 e passou a ser 206 
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conectados. Este maior nível de conexão entre servidores promove uma colaboração 

intensificada e um maior compartilhamento de conhecimentos. 

 

Tabela 22 – Evolução da Rede Fio-Leish do PPT (período 2005 a 2024) 

Indicadores 2005 – 2014 2015 - 2024 

Nós 191 216 

Arestas 637 1268 

Componentes Conectados 32 11 

Grau Médio 6,7 11,7 

Grau Médio Ponderado  41,3 94,4 

Componente Gigante (nós)   155(81,1%)  206 (95,3%) 

Modularidade 0,774 0,731 

Comprimento Médio de Caminho 3,6 2,9 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

6.3 PERCEPÇÃO SOBRE AS PRÁTICAS DE COMPARTILHAMENTO (ANÁLISE DO 

QUESTIONÁRIO) 

 

A análise de dados da 3ª etapa se debruçou nas respostas do questionário que foi enviado 

para profissionais que atuam nas Redes Fio-Câncer, Fio-Chagas, Fio-Leish e Fio-Schisto no 

período de maio, junho e julho de 2025. Dos 220 questionários recebidos pelos servidores da 

Fiocruz, 55 foram respondidos, ou seja, 25% dos questionários abertos foram respondidos, 

revelando aspectos importantes sobre as práticas de compartilhamento de conhecimento no 

cotidiano desses grupos e observa-se um engajamento razoável dos pesquisadores, 

tecnologistas e especialistas. 

Observa-se que os totais diferem entre as variáveis analisadas, uma vez que alguns 

participantes não responderam a todos os itens do questionário. Assim, os resultados foram 

calculados com base no número de respostas válidas para cada questão. 

Na Seção 1 do questionário, que correspondia a autorização e TCLE da Pesquisa, a 

maioria dos participantes (94%) consentiu em participar da pesquisa, indicando uma alta taxa 

de adesão e provável interesse no tema, o que indica interesse genuíno pelo tema e pela melhoria 

das práticas colaborativas. 

Na Seção 2, o questionário se preocupou em compreender as práticas compartilhadas 

nos grupos de pesquisa, desta seção obteve-se 42 respondentes. 
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6.3.1 Seção 2 – Práticas de compartilhamento de conhecimento 

 

Tabela 23 – Relação das Práticas de compartilhamento de conhecimento - tendência a discordar 

ou concordar (item 2) 

 

Característica 

Concordo ou 

Tendo a 

concordar  

Discordo ou 

Tendo a 

discordar 

 

Total % de concordância 

Hábito de descrever de imediato as experiências e lições aprendidas  

Gênero         

Feminino 11 7 18 61,1% 

Masculino 4 9 13 30,8% 

Raça         
Branca 12 11 23 52,2% 

Não Branca 4 5 9 44,4% 

Compartilhamento de conhecimentos com outros colegas. 

Gênero         
Feminino 15 3 18   83,3% 

Masculino 7 6 13 53,8% 

Raça 
    

Branca 17 6 23 73,9% 

Não Branca 7 2 9 77,8% 

Se há muita disposição em aprender uns com os outros. 

Gênero         

Feminino 18 0 18 100% 

Masculino 7 6 13 53,8% 

Raça 
    

Branca 17 6 23 73,9% 

Não Branca 9 0 9 100% 

Se aproveitam ao máximo os conhecimentos passados pela coordenação. 

Gênero         

Feminino 17 1 18 94,4% 

Masculino 8 5 13 61,5% 

Raça 
    

Branca 17 6 23 73,9% 

Não Branca 9 0 9 100% 

Se sugerem soluções inovadoras para resolver os problemas encontrados 

Gênero         
Feminino 15 3 18 83,3% 

Masculino 8 5 13 61,5% 

Raça 
    

Branca 15 3 18 83,3% 

Não Branca 8 1 9 88,9% 
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Utilizar sistemas de tecnologia da informação – como, portal gov.br, cadastro de 

pesquisadores no site do PPT e Arca – para acessar o conhecimento de interesse. 

Gênero         
Feminino 12 6 18 66,7% 

Masculino 5 8 13 38,5% 

Raça     
Branca 12 11 23 52,2% 
Não Branca 6 3 9 66.7% 

Utilizar ferramentas de sistemas de tecnologia da informação, como por exemplo, cadastro 

de pesquisadores e suas competências, para o compartilhamento do conhecimento produzido 

ou não pelo grupo. 

Gênero         

Feminino 10 8 18 55,6% 

Masculino 2 11 13 15,4% 

Raça     

Branca 7 16 23 30,4% 

Não Branca 5 4 9 55,6% 
 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

Nota: Os totais podem variar devido à ausência de resposta em alguns itens do questionário. 

 

 

 No recorte por gênero, verifica-se que o grupo feminino apresenta uma média mais 

elevada de concordância em relação às práticas de interação e compartilhamento de 

conhecimento. Todas as ações analisadas registraram mais de 55% de concordância quanto à 

sua realização, o que pode indicar maior abertura ou engajamento das mulheres em ambientes 

colaborativos, sugerindo que elas se sentem mais confortáveis e valorizadas nessas dinâmicas. 

Em contrapartida, o grupo masculino apresenta uma média superior de discordância, com 

índices de concordância por volta 15,4% . Esse resultado pode refletir uma percepção mais 

crítica ou menor envolvimento com tais práticas, apontando para possíveis barreiras culturais 

ou institucionais que influenciam a participação masculina. 

Ao observar os dados por raça, os participantes que se identificam como brancos tendem 

a apresentar maior concordância com as práticas de compartilhamento. Isso pode estar 

relacionado a uma percepção de maior inclusão ou reconhecimento dentro dos grupos de 

interação. Já os participantes de raças não brancas apresentam menor concordância. Essa 

resposta pode indicar que, embora não rejeitem as práticas, também não se sentem plenamente 

integrados ou representados nelas. 

Esses dados revelam importantes nuances sobre inclusão, percepção e participação nos 

ambientes de trabalho e interação. A análise por gênero e raça mostra que há diferenças 

significativas na forma como os grupos se relacionam com o compartilhamento de 

conhecimento, o que pode orientar ações institucionais voltadas à promoção de ambientes mais 
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equitativos, acolhedores e colaborativos. É fundamental que essas práticas sejam 

constantemente avaliadas e aprimoradas para garantir que todos os grupos se sintam parte ativa 

e valorizada no processo de construção coletiva. 

 

6.3.2 Seção 3 – Interação das Redes com o Grupo - Aspectos por gênero e raça 

 

A análise dos dados da Seção 3 do survey revela nuances importantes sobre a forma 

como os grupos de pesquisa das redes Fio-Câncer, Fio-Chagas, Fio-Leish e Fio-Schisto 

interagem entre si dentro do Programa de Pesquisa Translacional. O objetivo dessa seção era 

compreender a percepção dos profissionais sobre as práticas que favorecem a integração entre 

os diferentes grupos da rede, especialmente no que diz respeito ao compartilhamento de 

conhecimento e a articulação coletiva. 

 

Tabela 24 – Relação das práticas de compartilhamento de conhecimento - tendência a discordar 

ou concordar (item 3) 

 

Característica 

Concordo 

ou tendo a 

concordar 

Discordo ou 

tendo a 

discordar 

Total % de concordância 

Na rede translacional em que grupo está inserido, os integrantes têm práticas, como lições 

aprendidas, comunidades práticas e encontros presenciais ou virtuais, que favorecem a 

interação entre os grupos. 

Gênero         

Feminino 15 3 18 83,3% 

Masculino 7 6 13 53,8% 

Raça       
 

Branca 15 8 23 65,2% 

Não Branca 8 1 9 88,9% 

Os integrantes têm práticas que ajudam a conhecer as competências de cada grupo. 

Gênero         
Feminino 15 3 18 83,3% 

Masculino 8 5 13 61,5% 

Raça 
    

Branca 17 6 23 73,9% 

Não Branca 7 2 9 77,8% 

Os integrantes têm práticas que ajudam a conhecer as competências de pesquisadores de outros 

grupos da rede. 

Gênero         
Feminino 13 5 18 72,22% 

Masculino 7 6 13 53,8% 
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Raça 
    

Branca 14 9 23 60,8% 

Não Branca 6 3 9 66,6% 

Para uma melhor conexão entre os grupos, as redes usam ferramentas de Tecnologia da 

Informação, como Teams, comunidades práticas em rede virtual, Microsoft 365 ou outras. 

Gênero         

Feminino 16 2 18 88,9% 

Masculino 8 5 13 61,5% 

Raça 
    

Branca 14 9 23 60,8% 

Não Branca 9 0 9 100% 

A rede promove ações que fortalecem a aprendizagem entre os grupos de pesquisa. 

Gênero         

Feminino 16 2 18 88,8% 

Masculino 8 5 13 61,5% 

Raça 
    

Branca 13 10 18 72,22% 

Não Branca 9 0 9 100% 

As estratégias de pesquisa da rede foram definidas com base na troca de conhecimento entre 

os pesquisadores dos grupos de pesquisa. 

Gênero         

Feminino 15 3 18 83,3% 

Masculino 5 8 13 38,5% 

Raça 
    

Branca 12 11 23 52,1% 
Não Branca 8 1 9 88,8% 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

Nota: Os totais podem variar devido à ausência de resposta em alguns itens do questionário. 

 

A análise l revela que o grupo feminino apresenta maior concordância com as práticas 

de interação propostas, especialmente no uso de ferramentas de tecnologia da informação e na 

promoção de ações que fortalecem a aprendizagem entre os grupos. Essa tendência pode indicar 

uma maior receptividade ou engajamento das mulheres em ambientes colaborativos e digitais. 

Por outro lado, o grupo masculino demonstra uma distribuição mais equilibrada entre 

concordância e discordância, sugerindo uma percepção mais crítica ou heterogênea em relação 

às estratégias adotadas pelas redes de pesquisa. 

No recorte por raça, observa-se que os participantes brancos apresentam os maiores 

índices de concordância com as práticas de interação, enquanto os participantes não brancos, 

embora apresentem menor discordância, também registram níveis mais baixos de concordância 

em diversos itens. Essa diferença pode refletir barreiras estruturais ou desigualdades no acesso 

às ferramentas e espaços de colaboração, apontando para a necessidade de políticas mais 

inclusivas. A consistência dos padrões entre os grupos reforça a validade dos dados e evidencia 
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que, embora haja esforços institucionais para fomentar a integração, ainda existem desafios 

relacionados à equidade e à participação plena de todos os segmentos. 

Esses achados contribuem para a compreensão das dinâmicas colaborativas em redes de 

pesquisa e podem subsidiar estratégias institucionais voltadas à promoção de ambientes mais 

inclusivos e integrados. 

 

6.3.3 Seção 4 – Diversidade de Gênero e Raça no Grupo 

 

Nesta seção, o intuito é adquirir dados sobre a mentalidade e percepção sobre 

diversidade de gênero e raça, considerando que a Fiocruz tem uma política específica de gênero 

e raça, para saber se há diversidade de gênero e raça no grupo dos respondentes. 

A análise da seção 4 do survey, voltada à percepção sobre diversidade de gênero e raça 

nos grupos de pesquisa das redes Fio-Câncer, Fio-Chagas, Fio-Leish e Fio-Schisto, revela uma 

realidade marcada por avanços significativos na representatividade feminina, mas também por 

desafios persistentes na inclusão racial e no reconhecimento do impacto da diversidade sobre 

inovação e produtividade. A maioria dos respondentes (82,9%) afirma que seus grupos são 

formados majoritariamente por mulheres, e 60% indicam que a liderança é feminina, o que 

demonstra uma presença expressiva de mulheres tanto na composição quanto na condução dos 

grupos de pesquisa. 

Apesar dessa representatividade, a percepção sobre o impacto da liderança feminina na 

interação entre grupos é dividida: apenas 51,4% concordam que grupos liderados por mulheres 

são mais dispostos a interagir com outros grupos. Isso sugere que, embora haja avanços na 

ocupação de espaços de liderança por mulheres, ainda há estereótipos ou resistências que 

limitam o reconhecimento pleno de suas contribuições para a articulação e colaboração 

intergrupal. Por outro lado, 62,8% dos respondentes acreditam que a diversidade de gênero nas 

equipes favorece o compartilhamento de conhecimento, o que reforça a importância de 

ambientes plurais para a construção coletiva. 

Em relação à diversidade racial, os dados apontam para uma realidade mais 

preocupante. Embora 65,2% reconheçam que seus grupos possuem poucas pessoas negras 

(pretas ou pardas), nenhum dos respondentes indicou que a liderança de seus grupos é negra. 

Esse dado evidencia uma ausência total de representatividade racial nos cargos de liderança, o 

que contrasta com a política institucional da Fiocruz voltada à equidade racial. Ainda assim, 

57,1% acreditam que equipes com diversidade racial compartilham mais conhecimento, o que 

reforça a necessidade de ampliar a inclusão para fortalecer as práticas colaborativas. 



134 

 

 

Tabela 25 – Relação das práticas estimulando a diversidade de gênero e raça nos grupos- 

tendência a discordar ou concordar 

Característica 

Concordo 

ou tendo a 

concordar 

Discordo ou 

tendo a 

discordar 

 

Total % de concordância 

Grupo formado majoritariamente por mulheres. 

Gênero         

Feminino 17 1 18 94,4% 

Masculino 9 4 13 69,2% 

Raça         
Branca 19 4 23 82,6% 

Não Branca 8 1 9 88,9% 

A liderança do grupo de pesquisa onde estou inserido(a) é feminina. 

Gênero         

Feminino 12 6 18 66,7% 

Masculino 6 7 13 46,2% 

Raça 
    

Branca 14 9 23 60,9% 

Não Branca 6 3 9 66,7% 

Grupos de pesquisa com líderes mulheres estão mais dispostos a interagir com outros grupos. 

Gênero         
Feminino 12 6 18 66,7% 

Masculino 4 9 13 30,8% 

Raça 
    

Branca 13 10 23 56,5% 

Não Branca 4 5 9 44,4% 
Grupos de pesquisa com equipes que tenham diversidade de gênero compartilham mais o conhecimento.  

Gênero         

Feminino 14 4 18 77,8% 

Masculino 6 7 13 46,2% 

Raça 
    

Branca 14 9 23 60,9% 

Não Branca 3 6 9 33,3% 

O grupo de pesquisa onde estou inserido(a) possui poucas pessoas negras (pretas ou pardas).  

Gênero         

Feminino 12 6 18 66,7% 

Masculino 8 5 13 61,5% 

Raça 
    

Branca 14 9 18 77,8% 

Não Branca 7 2 9 77,8% 
 

A liderança do grupo de pesquisa onde estou inserido(a) é negra (preta ou parda).  
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Gênero         
Feminino 0 18 18 0% 

Masculino 1 12 13 7,7% 

Raça 
    

Branca 1 22 23 4,3% 

Não Branca 0 9 9 0% 
Grupos de pesquisa com equipes que tenham diversidade racial compartilham mais o conhecimento.  

Gênero         
Feminino 17 1 18 94,4% 

Masculino 9 4 13 69,2% 

Raça 
    

Branca 19 4 23 82,6% 

Não Branca 8 1 9 88,9% 

Grupos de pesquisa com maior diversidade de gênero ou raça tendem a ser mais inovadores. 

Gênero         

Feminino 14 4 18 77,8% 

Masculino 6 7 13 46,2% 

Raça 
    

Branca 14 9 18 77,8% 

Não Branca 3 6 9 33,3% 

Grupos de pesquisa com maior diversidade de gênero ou raça tendem a ser mais produtivos.  

Gênero         

Feminino 12 6 18 66,7% 

Masculino 8 5 13 61,5% 

Raça 
    

Branca 14 9 23 60,9% 

Não Branca 7 2 9 77,8% 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

Nota: Os totais podem variar devido à ausência de resposta em alguns itens do questionário. 

 

 

A análise revela uma percepção majoritariamente positiva sobre os efeitos da 

diversidade de gênero e raça nos grupos de pesquisa, especialmente entre mulheres e pessoas 

brancas. A maioria das mulheres (94,4%) concorda ou tende a concordar que seus grupos são 

formados majoritariamente por mulheres, e reconhecem que grupos com diversidade racial 

compartilham mais conhecimento (94,83%). Já entre os homens, embora haja concordância, os 

percentuais são mais baixos, sugerindo uma menor sensibilidade ou engajamento com práticas 

de diversidade. A liderança feminina é mais reconhecida pelas mulheres (77,7%) do que pelos 

homens (46,01%), o que pode indicar uma percepção mais crítica ou consciente entre elas sobre 

a representatividade nos espaços acadêmicos. 

A percepção sobre diversidade racial é mais crítica, especialmente no que diz respeito à 

liderança negra. A maioria dos participantes, independentemente do gênero ou raça, concorda 

que seus grupos tenham liderança negra — com destaque para os brancos (4,3%) e mulheres 
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(0%). Isso evidencia uma lacuna significativa na representatividade racial nos cargos de 

liderança. Apesar disso, há uma valorização da diversidade racial nos grupos: 82,6% dos 

brancos e 94,4% das mulheres acreditam que equipes racialmente diversas compartilham mais 

conhecimento, o que reforça a importância de políticas afirmativas e de inclusão. 

Por fim, os dados mostram que há uma crença generalizada de que a diversidade de 

gênero e raça contribui para a inovação e produtividade dos grupos de pesquisa. Mulheres e 

pessoas brancas são os que mais concordam com essa afirmação, enquanto os homens e pessoas 

não brancas demonstram uma concordância mais moderada. Isso pode refletir tanto uma 

diferença de vivência quanto de expectativa em relação aos benefícios da diversidade. A tabela, 

portanto, aponta para avanços na valorização da diversidade, mas também escancara 

desigualdades persistentes na composição e liderança dos grupos de pesquisa. 

Em síntese, os dados da Seção 4 apontam para uma realidade em que a diversidade de 

gênero está mais presente, enquanto a diversidade racial ainda enfrenta barreiras estruturais e 

simbólicas. Para que os grupos de pesquisa das redes Fio avancem em direção a ambientes mais 

inclusivos e inovadores, é fundamental promover ações afirmativas que ampliem a 

representatividade racial, fortalecer a liderança feminina com reconhecimento institucional e 

sensibilizar os profissionais sobre os benefícios concretos da diversidade para a produção de 

conhecimento, capacitação sobre letramento racial, potencializar lideranças negras. 

 

6.3.4 Seção 5/6/7/8/9 – Descrição Profissional 

 

No que diz respeito à descrição profissional, entre 75% e 80% dos participantes ocupam 

o cargo de pesquisador. A unidade com maior número de profissionais respondentes é o IOC, 

representando cerca de 54,5%, seguida pelo INI, com 13%. Em relação aos cargos de liderança, 

59,9% atuam como coordenadores de grupo de pesquisa. Quanto ao tempo de permanência no 

Grupo de Pesquisa, 34,4% possuem 10 anos de atuação, enquanto 31,2% têm mais de 10 anos. 

 

 

7 CONCLUSÕES 

 

A pesquisa permitiu uma análise sobre o compartilhamento do conhecimento nas redes 

Fio-Câncer, Fio-Chagas, Fio-Leish e Fio-Schisto. Uma parte da análise foi por meio da 

coautoria dos atores centrais que compõem esses grupos, ou seja, por meio da análise de redes 
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sociais pode-se observar como esses profissionais produzem conhecimento científico 

colaborativo. Já por meio do survey foi possível identificar práticas colaborativas que, embora 

não formalizadas, revelam uma dinâmica de cooperação relevante para o fortalecimento das 

redes.  

 

7.1 DIAGNÓSTICO DA REDE FIO-CÂNCER 

 

Podemos dizer que a rede Fio-Câncer é relativamente nova pela própria natureza da 

doença, porém tem o segundo maior quantitativo de participação dos profissionais. É 

predominantemente feminina no que se diz sobre quantitativo, e bastante igualitária quando se 

trata de servidores na condição de centrais e de acúmulo de conhecimento. Isso já não acontece 

em relação à raça tanto no quantitativo quanto nos mais centrais, o número é muito pouco 

expressivo de outras raças que não seja a branca. Isso demonstra que mesmo apesar de grandes 

esforços por parte da Instituição, a desigualdade e a falta de diversidade ainda imperam. 

Podemos entender que a implementação do PPT, sugere o fortalecimento das 

articulações e da cooperação institucional entre os grupos de pesquisa, além do estímulo de 

desenvolvimento de projetos em conjunto, consolidando uma atuação em rede. 

 

7.2 DIAGNÓSTICO DA REDE FIO-CHAGAS 

 

Diferentemente da Rede Fio-Câncer, a Rede Fio Chagas é considerada uma das mais 

antigas, devido ao início de outros programas colaborativos anteriores ao PPT. Ressalta-se que 

não se trata da maior rede em termos quantitativos. O grupo é predominantemente composto 

por mulheres e apresenta igualdade entre servidores em posições centrais e quanto à distribuição 

de conhecimento. No entanto, essa equidade não se estende à questão racial, tanto no número 

total quanto entre os membros mais centrais, sendo pouco expressiva a participação de pessoas 

não brancas. Esses dados indicam que, apesar dos esforços institucionais, persistem desafios 

relacionados à desigualdade e à diversidade. 

Podemos entender que tanto o PPT quanto outros Programas que tiveram a intenção de 

maior colaboração entre os profissionais que atuam com a doença, no caso de Chagas essa 

colaboração avança até em relação às pessoas acometidas pela doença, apoiaram no 

fortalecimento da atuação colaborativa e de conhecimento, além da cooperação institucional 

entre os grupos de pesquisa, estimulando uma atuação em rede para o alcance para melhores 

resultados. 
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O destaque do INI como um nó fortemente conectado sugere que sua missão voltada ao 

cuidado direto dos pacientes com a doença influencia positivamente sua centralidade na rede. 

Essa configuração indica não apenas uma maior coesão institucional, mas também uma 

especialização funcional que fortalece a rede como um todo. 

 

7.3 DIAGNÓSTICO DA REDE FIO-SCHISTO 

 

A Rede Fio-Schisto apresentou uma igualdade na participação em relação ao gênero. Já, 

em relação à raça tanto no quantitativo quanto nos mais centrais, o número é muito pouco 

expressivo de outras raças que não seja a branca, porém podemos perceber que dentre as redes, 

a de Schisto apresenta o maior número de pessoas pardas como nós centrais da rede. Outra 

característica importante desta rede é uma grande participação de Unidades fora do Estado do 

Rio de Janeiro. 

 

7.4 DIAGNÓSTICO DA REDE FIO-LEISH 

 

A Rede Fio-Leish demonstra um alto nível de integração e colaboração entre seus 

participantes, destacando-se das demais redes por seu histórico consistente de 

compartilhamento de conhecimento. Os grafos revelam que os nós centrais, mesmo antes da 

implementação do Programa de Promoção da Transversalidade (PPT), já atuavam de forma 

equilibrada e colaborativa, mantendo conexões relevantes com outras Unidades. A participação 

efetiva de instituições tanto do Rio de Janeiro quanto de outros estados reforça o caráter 

nacional e articulado da rede. 

Composta por 218 servidores e 1.088 arestas, a Fio-Leish é a maior entre as quatro redes 

analisadas. A evolução da rede entre os períodos de 2005–2014 e 2015–2024 mostra avanços 

significativos: o número de componentes conectados caiu de 32 para 11, e o componente 

gigante passou de 155 para 206 servidores conectados, indicando maior coesão e densidade 

colaborativa. O grau médio e o grau ponderado médio também aumentaram consideravelmente, 

refletindo uma intensificação nas interações entre os membros da rede. 

A análise do perfil dos servidores revela predominância de pesquisadores, com maioria 

do sexo feminino e de raça branca, padrão semelhante ao observado em outras redes como Fio-

Câncer e Fio-Chagas. Apesar do aumento na conectividade das mulheres, ainda se observa uma 

baixa representatividade racial, especialmente de pessoas negras e amarelas, o que aponta para 
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a necessidade de ações afirmativas voltadas à promoção da diversidade étnico-racial na ciência 

e na saúde pública. 

Por fim, destaca-se o papel estratégico de Unidades como o IOC e o IRR, com o IOC 

abrigando um laboratório histórico e uma das principais coleções biológicas de Leishmania do 

mundo. A presença de atores de intermediação e a formação de clusters por lotação indicam 

que, além da colaboração técnica, há também uma articulação institucional que fortalece a rede. 

A Fio-Leish, portanto, representa um modelo de rede científica robusta, colaborativa e com 

potencial para ampliar sua diversidade e impacto. 

 

7.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Programa de Pesquisa da Translacional (PPT) aparece como um catalisador dessas 

interações, ainda que muitas delas ocorram de forma intuitiva e não sistematizada, o que aponta 

para a necessidade de capacitações específicas que reforcem a importância da troca estruturada 

de conhecimento. 

Uma limitação importante da pesquisa foi não ter incluído outras redes do programa 

PPT. No entanto, essa delimitação foi estratégica, considerando que as redes selecionadas 

possuem maior grau de estruturação, papel consolidado na Fiocruz e dados disponíveis que 

permitiram comparações entre os períodos anterior e posterior à implementação do PPT. Essa 

escolha metodológica garantiu maior profundidade na análise e contribuiu para a compreensão 

dos efeitos do programa sobre a dinâmica de colaboração científica. 

Além disso, o estudo contribuiu para a caracterização do perfil de gênero e raça dos 

profissionais que atuam na pesquisa científica dentro dessas redes. Os dados revelam uma 

discrepância entre a diversidade da sociedade brasileira e a composição dos grupos de pesquisa, 

especialmente no que diz respeito à representatividade racial. Essa constatação reforça a 

urgência de políticas institucionais que promovam maior inclusão e equidade, ampliando a 

pluralidade de vozes na produção de conhecimento. 

Ao propor uma análise que vá além do gênero e incorpore a questão racial e étnica, o 

estudo se alinha com uma perspectiva mais justa e abrangente. Essa abordagem é indispensável 

para que a Fiocruz — e outras instituições públicas — possam cumprir seu papel social de 

forma plena, promovendo inclusão, representatividade e justiça em todos os níveis. 

Ao utilizar essas análises, a Fiocruz fortalece sua capacidade de planejar 

estrategicamente, promover inclusão e consolidar sua posição como referência nacional e 

internacional em pesquisa translacional. 
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As redes analisadas revelam diferentes níveis de conectividade, diversidade e 

participação institucional, o que aponta para a necessidade de políticas públicas que 

reconheçam e fortaleçam a colaboração científica como estratégia de inovação. A ampliação 

dos componentes gigantes após a implementação do PPT indica que políticas de incentivo à 

transversalidade e ao compartilhamento de conhecimento têm efeitos positivos na integração 

entre pesquisadores e unidades. Isso reforça a importância de manter e expandir programas que 

promovam redes colaborativas dentro de instituições públicas como a Fiocruz. 

A análise de gênero e raça nas redes evidencia um padrão recorrente: embora haja maior 

participação feminina no total de servidores, os nós centrais — que concentram maior influência 

e articulação — continuam sendo majoritariamente ocupados por homens brancos. Essa 

desigualdade estrutural aponta para a urgência de políticas institucionais voltadas à equidade 

racial e de gênero, não apenas em termos de acesso, mas também de protagonismo e liderança 

científica. A Rede Fio-Leish, por exemplo, apresenta o maior número de pessoas negras, o que 

pode servir como referência para ações afirmativas nas demais redes. 

A distribuição geográfica das unidades também revela implicações políticas 

importantes. Redes como Fio-Chagas e Fio-Leish demonstram boa participação de unidades 

fora do eixo Rio de Janeiro, enquanto Fio-Schisto apresenta isolamento das regiões Norte e 

Nordeste. Isso sugere a necessidade de políticas de descentralização da produção científica, 

com investimentos direcionados à inclusão de unidades periféricas e à valorização de saberes 

locais, especialmente em áreas negligenciadas historicamente.  

Destaca-se outra limitação relevante: a ausência de dados sobre profissionais com 

vínculos mais precários, como bolsistas, terceirizados e estudantes. Esses grupos, muitas vezes 

mais diversos e instáveis em termos de inserção institucional, poderiam apresentar dinâmicas 

distintas de colaboração e compartilhamento e de padrão de gênero e raça. Incluir esses atores 

em futuras investigações será essencial para uma compreensão mais abrangente da realidade 

dos grupos de pesquisa e para o fortalecimento de práticas colaborativas mais inclusivas e 

sistematizadas. 

Um ponto a destacar é que a diversidade nas redes não deve ser vista apenas como um 

valor ético, mas como uma estratégia política para fortalecer a capacidade de resposta das 

instituições frente aos desafios sociais e sanitários. A pluralidade de experiências, saberes e 

perspectivas é essencial para a construção de soluções inovadoras e inclusivas. Portanto, as 

redes científicas devem ser acompanhadas por políticas que promovam ambientes 

colaborativos, diversos e equitativos, alinhados aos princípios da Agenda 2030 e aos 

compromissos públicos com a justiça social. 
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Um resumo dos principais achados das redes da Fiocruz se encontra no quadro 11 

abaixo.  

A tese propõe uma reflexão profunda sobre o papel das organizações públicas, 

especialmente a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), na gestão e compartilhamento do 

conhecimento em redes colaborativas científicas. Ao destacar a importância da diversidade — 

de gênero, raça e etnia — na produção e circulação do conhecimento, a pesquisa aponta para a 

necessidade de políticas institucionais que promovam inclusão e equidade no campo científico. 

Isso implica em ações afirmativas que vão além da retórica, exigindo mudanças estruturais nas 

práticas de gestão de pessoas, financiamento de pesquisas e reconhecimento de trajetórias 

acadêmicas diversas. 

Outro ponto central é a valorização da gestão do conhecimento como instrumento 

político para enfrentar os desafios contemporâneos, como crises sanitárias, desigualdades 

sociais e transformações tecnológicas. A tese sugere que o conhecimento, quando gerido de 

forma colaborativa e inclusiva, pode ser um vetor de inovação e justiça social. Isso demanda 

políticas públicas que incentivem redes de colaboração interinstitucionais, interdisciplinares e 

interterritoriais, com foco na democratização do acesso à informação e na valorização de 

saberes plurais. 

A análise da Fiocruz como campo empírico reforça a ideia de que instituições 

estratégicas do Estado devem assumir um papel ativo na promoção de práticas antirracistas e 

de equidade de gênero. A pesquisa evidencia que, mesmo em ambientes altamente qualificados 

como os da ciência e tecnologia, persistem padrões de exclusão que precisam ser enfrentados 

por meio de políticas de diversidade efetivas, alinhadas aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da ONU e às diretrizes da Agenda 2030. 

 

 

Quadro 11 – Consolidação dos principais diagnósticos da análise de redes sociais 

Rede 
Unidades + 

Participativas 
Ponto curioso Gênero/Raça 

Fio-Câncer IRR/IOC Apesar de mais nova entre 

as redes, é a segunda 

maior com 195 nós. 

Componente Gigante 

passou de 55% para 85%, 

maior numero de nós 

conectatodos, após o PPT. 

Quantitativo maior de 

gênero feminino do que 

masculino, mas nós 

centrais de maioria 

masculina e branca. 
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Fio-Chagas IOC/IRR/Fiocruz 

Rondônia/ ICC/INI 

Era a rede mais conectada 

antes da criação do PPT e 

boa participação de redes 

geograficamente 

dispersas. 

Quantitativo maior de 

gênero feminino do que 

masculino, mas nós 

centrais, de maioria 

masculina e branca. 

Fio-Schisto IOC/IRR/IAM/ 

Fiocruz Rondônia. 

 

Pouca participação de 

outras Unidades. 

INI (apesar de boa 

participação nas 

outras redes, nenhum 

servidor da Unidade). 

Isolamento das Unidades 

do Norte/Nordeste. 

Componente Gigante 

passou de 60% para 90%, 

maior numero de nós 

conectados. 

Tem o número inferior de 

mulheres. E 1% a mais de 

pessoas pretas na rede em 

relação às demais. 

Fio-Leish IOC/IRR/IGM/FAR/

IAM/INI/ Fiocruz 

Rondônia 

É a maior rede das 4 com 

218 nós, e sempre foi 

bastante conectadas, 

mesmo antes do PPT. 

Maior quantitativo de 

pessoas negras (pretas e 

pardas) no total de 33/174 

(brancos). 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

Para fortalecer a resiliência da rede é essencial promover práticas que incentivem a 

colaboração, a troca de conhecimento e a descentralização das interações. A ausência de 

representatividade em cargos especializados e a concentração de pessoas brancas em posições 

de maior prestígio sugerem a necessidade de políticas afirmativas e ações concretas voltadas à 

inclusão racial.  

No contexto da Fiocruz, entender a composição racial dos servidores que atuam em 

pesquisa é essencial para avaliar se a instituição está refletindo a diversidade da sociedade 

brasileira e promovendo equidade em seus quadros. A ausência ou sub-representação de 

pessoas negras e indígenas em cargos técnicos e científicos pode indicar barreiras históricas de 

acesso à educação, à ciência e ao reconhecimento profissional — barreiras que precisam ser 

enfrentadas com políticas afirmativas e ações concretas. 

A partir dos achados, e considerando que o PPT tem operado como catalisador de 

interações ainda pouco sistematizadas, recomenda-se a institucionalização de rotinas de 

compartilhamento de conhecimento nas redes. Isso inclui: (i) um calendário anual de colóquios 

interunidades e sprints colaborativos (curtos ciclos de trabalho conjunto com objetivos 

definidos); (ii) comunidades de prática com facilitadores formados em gestão do conhecimento; 

(iii) adoção de protocolos padronizados de registro e disseminação (templates de lições 

aprendidas, guias de boas práticas e relatórios de transferência de conhecimento); e (iv) 

ambientes digitais interoperáveis (repositórios institucionais com metadados padrão e 
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taxonomias comuns), assegurando que resultados, processos e insumos circulam de forma 

acessível e rastreável. Essas ações devem vir acompanhadas de capacitações em literacia de 

redes (interpretação de métricas como componente gigante, modularidade e comprimento 

médio do caminho) para que equipes compreendam como suas interações impactam a estrutura 

colaborativa. 

Para sustentar a mudança, é crucial alinhar governança e incentivos. Propõe-se que o 

PPT institua um quadro de indicadores de colaboração e diversidade, monitorado 

periodicamente com apoio das métricas já utilizadas (tamanho do componente gigante, grau 

médio, modularidade, centralidade dos nós, taxa de colaboração interunidades). Editais internos 

e planos de carreira devem reconhecer e premiar práticas de compartilhamento (por exemplo, 

coautorias entre unidades, produção de materiais de transferência, mentoria intergrupos), 

evitando que métricas exclusivamente produtivistas desestimulem a cooperação. Sugere-se 

também fundos transversais de microfinanciamento para projetos ponte entre redes (Fio-

Chagas, Fio-Leish, Fio-Schisto), bem como a nomeação de “stewards” de conhecimento 

(referências em cada rede responsáveis por facilitar síntese, curadoria e difusão de conteúdos). 

Essa arquitetura reforça o papel estratégico do PPT como articulador e dá perenidade às 

práticas. 

No campo da diversidade e equidade, os resultados indicam a presença de nós centrais 

predominantemente ocupados por homens brancos, apesar da maior participação feminina no 

total de servidores, e a boa representatividade racial observada na Fio-Leish como referência. 

Para enfrentar essa desigualdade estrutural, recomenda-se: (i) ações afirmativas em editais 

(metas de participação e liderança de mulheres e pessoas negras/indígenas em coordenações, 

comitês e autorias principais); (ii) programas de mentoria e formação de lideranças com recorte 

de gênero e raça; (iii) capacitações obrigatórias em vieses e práticas antirracistas, com guias de 

linguagem e conduta inclusivas; (iv) monitoramento público de indicadores de diversidade em 

posições centrais da rede (nós de alta centralidade, coordenações, chefias) e metas anuais de 

avanço; e (v) visibilidade ativa (seminários, campanhas internas, reconhecimento de trajetórias 

diversas). Integrar essas ações às diretrizes da Agenda 2030/ODS fortalece o compromisso 

institucional com inclusão e justiça social, conectando diversidade a resultados de inovação e 

resposta sanitária. 

Tendo em vista as assimetrias geográficas — como o isolamento relativo das regiões 

Norte e Nordeste em Fio-Schisto e a boa participação fora do eixo RJ em Fio-Chagas e Fio-

Leish — recomenda-se um plano de descentralização e inclusão territorial: (i) editais regionais 

com cotas de recursos para unidades periféricas e parcerias com instituições locais; (ii) hubs 
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regionais de colaboração com infraestrutura mínima para encontros híbridos; (iii) bolsas de 

mobilidade e estágios interunidades; e (iv) incorporação sistemática de trabalhadores de 

vínculos precários (bolsistas, terceirizados, estudantes) nos mecanismos de coleta de dados e 

nas ações de compartilhamento, reconhecendo seu papel nas dinâmicas colaborativas. A 

inclusão desses grupos em futuras investigações ampliará a compreensão das redes e permitirá 

práticas mais inclusivas e sustentáveis. 

Para consolidar um ciclo de melhoria contínua, sugere-se um roteiro de implementação 

em fases: curto prazo (6–12 meses) – capacitações, criação de comunidades de prática, 

definição de indicadores e notas técnicas de protocolos de compartilhamento; médio prazo (12–

24 meses) – editais com incentivos à colaboração e diversidade, microfinanciamento 

transversal, nomeação de stewards, expansão do monitoramento com métricas de rede; longo 

prazo (24–36 meses) – avaliação de impacto (comparando períodos pré e pós-intervenção), 

ampliação para outras redes do PPT e ajustes de governança. Essa trajetória reforça o papel do 

PPT como catalisador de interações, transforma práticas intuitivas em processos estruturados e 

alinha colaboração científica à diversidade de gênero e raça, consolidando a Fiocruz como 

referência nacional e internacional em pesquisa translacional, inclusiva e de alto impacto social. 

Para finalizar, a tese aponta que a construção de sociedades do conhecimento exige uma 

visão política que reconheça o conhecimento como bem público. Isso implica em políticas que 

garantam acesso universal à informação, transparência nos processos de produção científica e 

participação ativa dos diversos grupos sociais na definição das agendas de pesquisa. A 

implicação política mais ampla é a necessidade de transformar a gestão do conhecimento em 

uma ferramenta de cidadania, desenvolvimento humano e transformação social. 
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APÊNDICE A – SEÇÕES DO QUESTIONÁRIO APLICADO AOS PARTICIPANTES 

DA PESQUISA.  

 

Seção 1 – TCLE e Autorização da Pesquisa 

Seção 2 - Práticas de compartilhamento de conhecimento 

 

Hábito de descrever de imediato as experiências e lições aprendidas 

Compartilhamento de conhecimentos com outros colegas. 

Se há muita disposição em aprender uns com os outros. 

Se aproveitam ao máximo os conhecimentos passados pela coordenação. 

Se sugerem soluções inovadoras para resolver os problemas encontrados 

 

Seção 3 – Interação das Redes com o Grupo 

 

Na rede translacional em que grupo está inserido, os integrantes têm práticas, como lições 

aprendidas, comunidades práticas e encontros presenciais ou virtuais, que favorecem a 

interação entre os grupos. 

Os integrantes têm práticas que ajudam a conhecer as competências de cada grupo. 

Os integrantes têm práticas que ajudam a conhecer as competências de pesquisadores de 

outros grupos da rede. 

Para uma melhor conexão entre os grupos, as redes usam ferramentas de Tecnologia da 

Informação, como Teams, comunidades práticas em rede virtual, Microsoft 365 ou outras. 

A rede promove ações que fortalecem a aprendizagem entre os grupos de pesquisa. 

As estratégias de pesquisa da rede foram definidas com base na troca de conhecimento entre 

os pesquisadores dos grupos de pesquisa. 

 

Seção 4 - Diversidade de Gênero e Raça no Grupo 

 

Grupo formado majoritariamente por mulheres. 

A liderança do grupo de pesquisa onde estou inserido(a) é feminina. 

Grupos de pesquisa com equipes que tenham diversidade de gênero compartilham mais o 

conhecimento. 

Grupos de pesquisa com equipes que tenham diversidade de gênero compartilham mais o 

conhecimento. 

O grupo de pesquisa onde estou inserido(a) possui poucas pessoas negras (pretas ou pardas). 

A liderança do grupo de pesquisa onde estou inserido(a) é negra (preta ou parda). 

Grupos de pesquisa com equipes que tenham diversidade racial compartilham mais o 

conhecimento. 

Grupos de pesquisa com maior diversidade de gênero ou raça tendem a ser mais inovadores. 

Grupos de pesquisa com maior diversidade de gênero ou raça tendem a ser mais produtivos 

 

Seção 5/6/7/8 - Descrição Pessoal e Profissional 

 

Idade 



168 

 

Raça 

Cargo ocupado 

Unidade de atuação 

Tempo de permanência 

Cargo de liderança 

 


